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1. EXPANSÃO TERRITORIAL

A primeira metade do século XIX
na história dos EUA foi marcada pela
con quista de territórios em direção ao
Oceano Pacífico, conhecida como “a
mar cha pa ra o Oeste”. No final do sé -
cu lo XVIII, a população norte-ame ri ca -
na alcançava qua tro milhões de ha bi -
tantes, que estavam con cen tra dos na
costa do Atlântico, sendo uma so cie -
dade essencialmente agrária, for mada
por granjas no Nordeste e gran des
latifúndios exportadores no Sudes te. A
grande questão é: como um país, em
apenas 80 anos, conseguiu au mentar
substancialmente seu ter ri tó rio?
Quais meios foram utilizados? Quais
os motivos do grande cres ci men  to
populacional durante esse pe río do?
Quem ocupava as terras a oes te?

Vários fatores podem explicar es -
sa expansão. Vejamos a seguir. 

q Fatores da expansão
A imigração, nesse período, foi

mui  to intensa, principalmente de pes   -
 soas vin das da Alemanha, Irlan da e
In glaterra. Os motivos para esse des -
lo camento estavam ligados às difi cul -
 da des financeiras pelas quais a po -
pu lação europeia pas sava, à ex pul -
são dos camponeses da terra em vir -
tude da concentração fundiária e
do de sem prego de artesãos decor -
rente da me ca nização indus trial nas
cidades.

No início do século XIX, a po pu -
la ção norte-americana passava a
con tar cerca de sete milhões de ha -
bi tan tes. Esse crescimento demo grá -
fico e a pequena área do país contri -
buí ram para que se preten desse
ocu par ter ras a oeste, em razão da
neces si da de de aumentar a pro du -
ção agrícola e a área destinada aos

rebanhos. Na segunda meta de do sécu -
lo XIX, a pecuária chegou a ocupar
um qua r to do ter ri tório ame ricano,
es ten den do-se do Texas ao Canadá.

A descoberta de ouro na Ca li fór -
nia, em 1848, estimulou uma corrida
em busca de “riqueza fácil”, in cen ti -
van do o deslocamento populacional.
Além disso, a cons trução de fer ro -
vias, iniciada em 1829, barateava o
trans porte. Em fins do século XIX, a
quan tidade de quilômetros de linhas
fér reas nos Estados Unidos era maior
que a soma de todos os países eu ro -
peus. Em 1890, uma ferrovia ligava a
cos ta do Atlântico ao Pacífico. 

A expansão para o Oeste foi jus ti -
ficada pela doutrina do “Destino Ma ni -
festo”, que pregava serem os norte-
ame ricanos destinados por Deus a
con quistar e ocupar os territórios si -
tua dos entre o Atlântico e o Pacífico.
Em 1820, a expansão norte-ame rica na
ganhou um conteúdo politizado com a
Doutrina Monroe, que, ini cial men te,
co locou-se como defensora das re -
cém-independentes nações la ti no-
ame rica nas ao pronunciar “a Amé rica
para os americanos”, mas, con forme

os inte res  ses territo riais dos Estados
Unidos foram se am plian do em
direção a oeste e Sul, a dou trina seria
mais bem definida pela fra se “a
América para os norte-ame ri canos”.

q Leis sobre terras
Antes mesmo da independência,

os colonos americanos já cobiçavam
terras a oeste. Um dos motivos que
cau saram o início da luta contra os
ingleses foi a Lei de Québec (parte
das Leis Intoleráveis, 1774), que
proi bia a ocupação de terras entre os
Apa laches e o Mississippi pelos co lo -
nos. Após a independência, foi ela bo -
rada, pela Convenção da Fi la dél -
fia, a Lei Noroeste (1787), que es -
 ta be le ceu as bases para a ocu pa ção
das ter ras a oeste e a integração dos
no vos territórios sur gi dos na União, ao
de finir que, quando a po pu lação atin -
gis se 5 mil habitantes do se xo mas cu -
lino em idade de votar, po deria or ga -
nizar um Legislativo bi ca meral e pas -
saria a ter o direito de um re pre -
sentante no Congresso, sem di reito a
vo to; ao atin gir uma po pu la ção livre de
60 mil habitantes, o ter ri tório seria
incorporado à União co mo Estado.

A expansão norte-americana para o Oeste.

MÓDULO 21
Expansão territorial dos 

Estados Unidos e Guerra de Secessão

FRENTE 1 História Integrada
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As grandes companhias lotea do -
ras incorporaram essas terras e pas -
sa ram a co mer cializá-las com os pio -
neiros por um preço bem redu zi do
(apro xi ma da mente dois dólares por
hectare). Esses pioneiros eram gran -
jei ros, caçadores ou grandes la ti fun -
diá rios sulistas que estavam inte res -
sa dos em expandir a cul tura al go -
doei ra ou seu rebanho. O governo
nor te-americano também in cen tivou
a ocupação; em 1862, Lincoln con -
ce deu terras gra tui ta men te por meio
do Homestead Act – 160 acres a to -
dos aqueles que cul ti vas sem a terra
du rante cinco anos.

q Mecanismos de conquista

Compra de territórios
Pelo Tratado de Versalhes, de

1783, firmado com a Inglaterra, o ter ri -
tório dos Estados Unidos abrangia da
costa do Atlântico até o Mis si s si p pi.

No século XIX, essa realidade se
a lterou consideravelmente. Em di re -
ção ao Oes te apareceu o território da
Loui siana, colônia francesa que Na -
po  leão Bonapar te, em razão das
guerras na Europa e Antilhas (Haiti),
nego ciou com os norte-ameri ca nos
por 15 mi lhões de dólares (1803). A
Flórida foi com pra da dos espanhóis,
em 1819, por cin co milhões de
dólares. A Rússia ven deu o Alasca
aos Estados Unidos, em 1867, por
sete milhões de dólares.

Diplomacia
O Oregon (Noroeste), colônia in -

gle sa que despertou pouco interesse
até 1841, foi cedido aos americanos
em 1846.

Guerra
O sudoeste americano pertencia

ao México; a conquista desse ter ri tó -
rio ocor reu com a guerra. Em 1821,
os americanos passaram a co lo nizar
essa região com autorização do
governo mexicano, que exigiu leal -
dade e adoção da religião ca tó lica
por parte dos pioneiros.

A dificuldade encontrada pelo
México na consolidação do Estado
Nacional re fletiu-se em conflitos in ter -

 nos e no es  ta be le cimen to de di ta  du -
ras como a de Ló pez de Sant’Anna.
Es ses fatos im pediam um efe  ti vo
con  tro le sobre a re gião que fo ra con -
 ce di da. Dessa ma nei ra, o Te xas es ta -
va fa da do a com por os Es ta dos Uni -
dos, o que ocor reu em 1845, quando
os co lo nos norte-ame ri ca nos ali esta -
be lecidos decla r aram a in de pen dên -
cia do território em relação ao Mé xico
e a sua incorporação aos Estados Uni -
dos. A guerra estendeu-se até 1848,
quando foi assinado o Tratado de Gua -
dalupe-Hidalgo, que es  ta be le cia o Rio
Grande como fron tei ra en tre o México
e o Texas, além da ces são da
Califórnia, Arizona, No vo Mé xi co,
Nevada, Utah e parte do Co lo ra do aos
Estados Unidos por 15 mi  lhões de
dólares. Em 1853, foi com  ple tada a
anexação de territórios do Mé xico com
a incorporação de Gads  den. Metade
do território me xi ca  no ha via sido
perdido para os Es ta dos Uni dos.
Lázaro Cárdenas, pre si dente me xi -
cano (1934-1940), em re la ção ao im -
pe ria lismo norte-ame ri ca no, co men -
tou: “Pobre México, tão lon ge de Deus
e tão perto dos Estados Uni dos.”

Os indígenas 
As maiores vítimas da Marcha

para o Oeste foram os indígenas. Es -
tes se encon tra  vam em estágios de
pouco desenvolvimento, se com pa -
ra dos aos astecas, maias e incas; daí
sua dificuldade para resistir ao do mí -
nio e à força dos brancos euro peus.

Os norte-americanos acre di ta vam
que, além de serem os pre des ti na dos
por Deus a ocuparem todo o ter ritório,
deveriam cumprir a missão de civilizar
outros povos. Nesse sen ti do, contribuí -
ram decisivamente para o aniquila -
men  to dos indígenas e de sua cultura.

As tribos do sul, mais de sen vol vi -
das, ofereceram uma resistência
maior à ocu pa ção do homem bran -
co. No en tan to, o caminho das tribos
indígenas foi a ocupação de ter ras
inférteis em di reção ao Pacífico, até o
seu ex ter mí nio. De acordo com o
ame ri cano, o general Armstrong
Custer, con si de rado o “grande
matador de ín  dios”: “O único índio
bom é o índio mor to.”

q A política no 
processo de expansão
Em 1789, foi eleito o primeiro pre -

si dente dos Estados Unidos, George
Washing  ton, que governou o país du -
ran te dois quadriênios. Nesse pe río -
do, dois gru pos políticos disputavam o
poder: o Partido Federalista e o Par ti -
do Republicano Democrático, li de ra -
dos respectivamente por Alexander
Hamilton e Thomas Jeffer son, se cre tá -
rios do Tesouro e do Estado, li ga dos
ao governo de George Wa shin g ton.

q Os partidos políticos
O Partido Federalista defendia

um governo com poder centralizado,
re presen tando os interesses dos
gran    des comerciantes, ma nu fa tu rei -
ros e financistas.

Já o Partido Republicano De mo -
crá  tico defendia um governo des -
cen tra lizado, ou seja, uma maior au -
to no mia para os Estados, e também
uma maior participação popular nas
elei ções (eram simpáticos aos ideais
da Re volução Francesa e repre sen -
ta vam os interesses dos pequenos
pro prie tá rios.).

q A era Jackson
O governo de Andrew Jackson

(1829- 1837) foi marcado pela mu dan -
ça de orientação política. Ligado ao
recém-criado Partido Democrata, de -
fendia os inte  res ses dos gran des 
fazendeiros do Oeste e operários do
Norte. Durante sua gestão, foram rea -
lizados expurgos de elementos que
pertenciam a governos an te rio res,
pro cesso que ficou conhecido co mo
“sis tema de despojos” (Spoil Sys   tem).

q Consequências 
da expansão
A conquista de um vasto território

criou condições para o grande de sen -
 volvi mento da economia norte-ame -
ricana. Em 1912, concluiu-se o pro  ces -
 so de forma ção da União, com a in -
corporação do Ari zo na como Es ta do. 

O crescimento da agricultura, in -
dús  tria, comércio, mineração e pe -
cuá  ria foi acen tuado. A popula ção
atin  giu cerca de trinta milhões de
pes    soas em 1860. 
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Formaram-se sociedades dife -
ren  ciadas dentro do país. A norte e
les  te, surgiu uma poderosa bur gue -
sia industrial e comercial, juntamente
com um operariado fabril; ao sul, pre -
do minavam os grandes aristocratas
vin culados ao latifúndio, à mo no cul -
tu ra, à exportação e à escravidão;
nas Regiões Centro e Oeste, nasceu
uma sociedade organizada pelos
pioneiros e baseada na agricul tura e
pe cuária. No entanto, aumen tou a ri -
va lidade entre os interesses con fli -
tantes dos Estados do Norte e do Sul,
o que culminou, mais tarde, em uma
guerra civil.

2. A GUERRA DE SECESSÃO

A primeira metade do século XIX
marcou o início do processo de
industrialização norte-americana,
que ocorreu no Norte, sobretudo na
re gião da Nova Inglaterra, com
base ainda em características do pe -
río do colonial.

Em meados do século, o Norte,
ou mais precisamente o Nordeste,
era o polo econômico vital da eco no -
mia. Esse desenvolvimento foi fa vo -
re ci do por ocasião das guerras na -
po leô nicas e pela Segunda Guerra
de In dependência (1812-14), já que
as im portações diminuíram e o
mercado in terno passou a consumir
as ma nu fa turas locais. 

Essa incipiente indústria, por
volta de 1810, beneficiou-se também
de grande disponibilidade de ferro,
carvão e energia hidráulica da Re -
gião Norte. O mesmo processo não
atin giu a Região Sudeste, que per -
ma  necia com uma economia mar ca -
da mente colonial, cuja produção ain -
da se fazia no interior da grande pro -
prie  dade monocultora, voltada para
o mer cado externo e baseada na ex -
plo ração do trabalho escravo. 

Enquanto no Norte  -Nordeste se
for ma va uma sociedade tipica mente
in dustrial, dominada por uma forte
bur guesia, no Sul-Sudeste a so cie -
dade permanecia quase inal te ra da
desde o período colonial. 

Os Estados Unidos, na realidade,
abrigavam duas nações distintas (o
Norte-Nordeste e o Sul-Sudeste) e o

an tagonismo de interesses entre es sas
duas regiões levaria o país a uma
guerra civil, a Guerra de Se ces são.

q Fatores da guerra
O protecionismo alfandegário foi,

certamente, fundamental para a eclo -
 são da Guerra Civil ame ri ca na. Os
Estados do Norte, em pro cesso de in -
dustrialização, rei vin dicavam altas tari -
fas de im por ta ção como me ca nis mo
de ma nu ten ção de seu de  sen vol vi -
men to, pois não con se guiam com pe tir
com os pre ços dos pro du tos in gleses. 

O Sul, por outro lado, dependia
eco nomicamente do Norte, ex por tan -
do para lá parte de sua produção al -
go doeira e importando ma nu fa tu ra -
dos. Para sua sobre vi vência, de fen -
dia a liberdade de comércio, pre fe -
rin do importar os manufaturados in -
gle ses, de melhor qualidade e mais
ba ra tos do que os produzidos pelos
Es ta dos do Norte. Além desse fato,
os in dustriais ingleses poderiam
deixar de comprar sua produção,
caso os Estados do Sul optas sem
por dar apoio às propostas pro -
tecionistas dos industriais do Nor te.

O problema da manutenção do
es cravismo encontrou seu campo de
dis cussão, no âmbito político, no
Con gres so, que, ao sintetizar as dis -
putas po líticas pela sal va guarda de
in te res ses econômicos dos Estados
do Nor te e do Sul, dividiu-se em abo -
li cio nis tas e escravistas. Com o pro -
cesso de ex pansão para o Oeste e a
in cor  pora ção de no -
vos Estados à União,
as dis putas acir -
raram-se em torno
da ques  tão aboli cio -
nista. Ao Sul in te res -
sa va que fosse livre
a ado ção do es cra -
vismo, pois, assim, o
pre ço do es  cra vo
manter-se-ia eleva -
do. O Norte de fen -
dia o abolicionis mo,
por ter in te res se no
crescimento do mer -
cado con sumi dor e,
ao mes mo tempo,
em obter mão de
obra barata.  

Em 1820, o Missouri solicitou sua
integração à União, gerando uma
série de conflitos, pois a balança po -
lí tica passou a pender a favor dos Es -
tados do Sul. Esses atritos levaram a
se firmar o Compromisso do
Mis si s sip pi-Missouri, no mesmo ano,
que ar bitrou a questão, es ta be le cen -
do a in corporação do Missouri (Es ta -
do es cra  vis ta) e do Maine (Estado
com mão de obra livre). O ponto de
refe rên cia seria o paralelo 36°30’,
separando o trabalho livre (Norte) e o
trabalho escra vo (Sul). 

A incorporação da Califórnia, em
1849, como Estado livre, mesmo es -
tando abai xo do paralelo 36°30’, con -
tribuiu para acirrar a polêmica, pois,
pe lo Compro mis so do Mis si s sip pi- Mis -
souri, a Califórnia deveria ser es cra vis -
ta. Um novo acor do foi fir ma do em
1850, o Compromisso Clay, definin do
que caberia a cada Esta do decidir so bre
a continuidade ou não do escravis mo.

Em 1860, o Norte lançou a can di -
da tura de Abraham Lincoln para a
Pre si dên cia. Lincoln, em relação ao
es cravismo, tinha posições mo de ra -
das. Considerava que manter a União
era mais importante do que a questão
social dos negros. De pois de eleito,
chegou a pronunciar-se sobre a
ques   tão nos seguintes termos: “Se
pudesse salvar a União sem libertar
nenhum escravo, eu o faria. Se pu -
des se salvar a União libertando os
es cra vos, eu o faria.”

A questão do escravismo foi res pon sá vel pe lo aumento da
tensão entre o Nor te e o Sul.
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q A política
Desde a Independência dos Es ta -

dos Unidos, os grandes pro prie tá rios
rurais do Sul e a burguesia do No rte,
por meio do Par tido De mo cra ta,
controlavam a vida política na cio nal. 

Em 1854, foi criado, no Norte, o
Partido Republicano. Os principais tó -
picos de seu programa eram a luta em
favor do abolicionismo e a ma nuten -
ção da União, propostas que atraíram
muitos políticos do Partido Democrata. 

As eleições presidenciais de 1860,
extremamente tensas, en con  tra ram o
Parti do Democrata di vi di do em torno
de dois can di da tos: John Breckinridge
e Stephen Dou  glas. O Partido Repu bli -
cano uniu-se em torno da candidatura
de Lin coln. O Par tido da União Cons ti -
tu cio nal lançou um quarto candidato,
John Bell. Lincoln venceu o pleito, e
esse fato de sen ca deou a Secessão.
q A guerra

Logo após a eleição de Lincoln, o
Estado da Carolina do Sul, não
esperando a pos se do pre sidente,
resolveu se pa rar-se da União e, a ela,
aderiram mais seis Estados. Es tes
formaram os Estados Confede rados
da Amé rica, em 8 de fevereiro de 1861,
com ca pital em Richmond, Virgínia, e
sob a Presidência de Jefferson Davis.

As hostilidades começaram com o
ataque da artilharia con fe de ra da ao
For te Sumter, uma guar ni ção federal,
em 12 de abril de 1861. Ini cial men te,
os sulis tas fo ram vitoriosos. Po rém, a
cor re la ção de forças foi tor nan do-se
ex tre ma men te de si gual, à me dida que
se de sen ro la vam as ba ta lhas. O Norte
era formado por 25 Es ta dos, uma
população de cer ca de 22 milhões de
habitantes, uma econo mia in dus trial
di ver si fi ca da e uma ma ri nha de
guerra. Já o Sul se constituía de 11 Es -

ta dos, uma po pulação de 9 milhões de
ha bi tan tes, dos quais 4 mi lhões eram
es  cravos, e uma eco nomia de ba se
agrá ria, o que o tornou de pen den te de
recursos exteriores pa ra o de  sen vol -
vimento da guerra.

Durante os confrontos, Lincoln,
para fortalecer os Estados do Nor te,
ex tinguiu a escravidão e pro mul gou o
Homestead Act (1862), garan tin do o
apoio por par te dos granjeiros e
pioneiros in te res sados nas terras a
oeste. Ex-es cravos, co lo nos e ope rá -
rios se in cor poraram ao Exér cito da
União, re ver tendo a guer ra em favor
do Norte, que in ter rom peu o co mér cio
en tre a Eu ropa e o Sul com um blo -
queio naval. Em 6 de abril de 1865, o
ge  neral Lee, co man dante das tropas
su listas, pediu os termos de ren di ção.

q As consequências 
da guerra
A vitória do Norte sobre o Sul

decidiu definitivamente a questão da
unidade nacional, fortalecendo a
União. A sociedade urbana e in dus -
trial do Norte prevale ceu, arrasando
a so ciedade agrária e aristocrática
do Sul. A grande propriedade cedeu
lu gar às pequenas e médias. 

O escravismo foi abolido, mas não
se criou uma solução para a “questão
ne gra”; apesar do direito ao vo to, os
negros continuaram mar gi na  li zados.
Intensificaram-se as ati tu des racistas
com o surgimento de gru pos como a
Ku-Klux-Klan, nas ci da em 1867. 

Outra consequência da guerra
foi a morte de 600.000 pessoas. Em
14 de abril de 1865, Lincoln foi as -
sas sinado por John Wilkes Booth, um
fa ná tico do Sul. 

Os Estados Unidos começavam
a despontar como potência mundial.

3. CRONOLOGIA

1803 – Aquisição da Louisiana,
com prada da França.
1812-1814 – Segunda Guerra de
Independência.
1815 – Suspensão do tráfico de es -
cravos.
1820 – Acordo do Missouri.
1845 – União do Texas aos Esta dos
Unidos.
1847 – Fundação da Libéria, na
África.
1845-1847 – Guerra contra o Mé   xi -
co.
1848 – Anexação da Califórnia,
Novo México, Nevada, Utah e Arizona.
1848-1849 – Corrida do Ouro na
Califórnia.
1850 – Compromisso Clay.
1852 – Publicação do romance A
Cabana do Pai Tomás.
1860 – Fim do contrabando de es -
cravos.
1860 – Vitória de Lincoln, pelo Par ti -
do Republicano, nas eleições presi -
denciais.
1861 – Início da Guerra de Seces -
são.
1862 – Aprovação (pelo Congresso
da União) da abolição da escra vidão
nos territórios controlados pelos su lis tas.
1865 – Fim da Guerra de Seces são;
abolição total da escravatura nos
Estados Unidos.
1865 – Assassinato de Lincoln, em
Washington.

MÓDULO 22
Crise do Sistema Colonial

e Tentativas de Emancipação

1. INTRODUÇÃO

O processo de desintegração do
antigo sistema colonial, culminando
com a independência do continente
ame   ricano, está estreitamente rela -
cio  nado à crise mais geral do Antigo

Re gime. Como explicá-la? No plano
ideo  lógico, o Antigo Regime foi con -
de nado pelo pensamento ilumi nista,
cujos filósofos e economistas rejeita -
vam as tradições e procuravam uma
explica ção racional para tudo. Ataca -
vam a injustiça, a intolerância re li gio -

sa, os pri vi légios, defendendo a li ber -
da de, a igual dade e a felicidade para
os ho mens. Suas ideias influen -
ciaram as re voluções burgue sas do
século XVIII, par ticularmente a Revo -
lução In dus trial, a Revolução Ameri -
cana e a Re volução Francesa.
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2. AS REVOLUÇÕES
BURGUESAS

A Revolução Industrial começou
na Inglaterra, na segunda metade do
século XVIII (por volta de 1760), e
com    pletou a longa transição do feu da -
lis mo para o capitalismo, após a der ru -
bada do absolutismo britânico pelas
Revo lu ções Puritana e Gloriosa do sé -
culo XVII. Com a mecanização da
produção industrial, a Inglaterra pre -
cisava am pliar seus mercados for ne -
cedores de ma téria-prima e de con -
 sumidores de produtos in dus tria li za -
 dos. Por isso, o escocês Adam Smith,
discípulo dos fisiocratas fran ce  ses
defensores do laissez-faire, lai ssez-
passer (deixe fa zer, deixe pas sar),
escreveu A Riqueza das Na ções
(1765), que de fen de o tra ba lho li vre,
sem interven ções, guia do es pon -
taneamente pela nature za: são as “leis
naturais” da economia, co mo a lei da
oferta e da pro cura.

A Revolução Americana da déca -
da de 1770 foi responsável pela inde -
pen dência das Treze Colônias ingle -
sas da América do Norte. Após uma
longa guerra de independência, os
colo nos ingleses, das colônias de
povoa mento e das colônias de explo -
ração, aprova ram a declaração de
indepen dência de 4 de julho de 1776.
Nascia, assim, a primeira na ção livre
da América.

A Revolução Francesa de 1789,
co mo parte integrante do movimento
revolucionário global, atlântico ou
oci   den  tal, além de conduzir a bur -
gue sia francesa ao poder, eliminou o

Antigo Regime e irradiou-se pela
Europa e América Latina,  con tri buin -
do decisi va  mente para a desin -
tegração do an ti go sistema colonial.

3. A CRISE 
DO ANTIGO 
SISTEMA COLONIAL 

O antigo sistema colonial, susten -
tado pelo capitalismo comercial, pela
política mercantilista monopolista, in -
ter vencionista e protecionista e pela
es  cravidão, foi questionado na se gun -
da metade do século XVIII, quan do o
An tigo Regime entrou em crise. Os in -
dustriais desejavam a liberdade das
co  lônias, isto é, o fim dos pactos co lo -
niais, para que elas consu mis sem os
seus produtos in dus tria li za dos e forne -
cessem matérias-primas ba ra tas. Além
do mais, os anos de do  mi nação colo -
nial exigiram dos co lo ni zadores in ves -
ti mentos nas co lô nias, o que pro vocou
um certo grau de de sen volvi mento
inter  no, que aos pou cos se foi tornan -
do antagônico aos obje tivos mercan -
tilistas de ex plo ra ção. O gran de di -
lema ou a principal con  tradição interna
do antigo co lo nia lismo resu mia-se no
seguinte: pa ra ex plorar as colônias,
era neces sá rio desen vol vê-las, e este
de sen vol vi men to trouxe o ideal da
eman  ci pa ção. Se guin do o exemplo
das Treze Co lônias inglesas,
tornaram-se in de pen dentes as colô -
nias espa nholas da América e o Brasil,
caindo por ter ra o antigo sis tema co lo -
nial. Restava aos indus triais europeus
a abertura do vasto mundo colo nial

ainda não ex plorado da África e da
Ásia, o que se ria feito durante o século
XIX pelo neo co lonialismo.

Evidentemente, o processo de
eman cipação colonial não pode ser
expli cado apenas com base nas
Revolu ções Industrial, Americana e
Fran ce sa. Também se faz necessário
con si de rar a atuação dos fatores
políticos, no caso, especificamente, a
ruptura do equilíbrio político europeu
ocor ri da na épo ca da formação do
império na poleônico. Até então, o
equi líbrio eu  ro peu descansava sobre
as gran des potências – França, In -
glater ra, Áus tria, Prússia e Rússia – e
sobre o jogo de forças entre a França
e a Inglaterra, que mantinham sob sua
tu tela os paí ses possuidores de imen -
sos impérios coloniais – no caso, Por -
tu gal, que se li gou à Inglaterra, e  Es -
pa nha, que bus cou a proteção da
França.

No Brasil, a repulsa ao fiscalismo
e ao regime de monopólios, amea -
çando o Pacto Colonial luso, levou a
Coroa, particularmente no reinado de
D. Maria I e na regência do Príncipe
D. João de Bragança, a empreender
“re formas para se adaptar aos novos
tem pos e salvar o colonialismo mer -
can tilista”. No reinado da “viradeira”
(D. Maria I), as Companhias privi le gia -
das de Co mér cio criadas por Pom  bal
foram extintas. “Abandono da política
de companhias de co mér cio colonial,
abo lição de estancos e aber  turas para
o comércio inter co lo nial configuram a
linha típica da po lí ti ca co mercial do
mer cantilismo ilus tra do: tratava-se de
reduzir o ex clu si vo colo nial à sua ex -
pressão mínima nas fron teiras do sis -
tema; era assumir uma po  si ção inter -
mediária entre o mer  can  tilismo tradi -
cional e as novas teo  rias econômicas.” 

(Fernando Novais)

4. MOVIMENTOS
EMANCIPACIONISTAS

q Caracterização geral
Os movimentos emancipacio -

nistas receberam reflexos da decom -
posição do Antigo Regime, da propa -
ga ção do iluminismo, que lhes forne -
ceu a base filosófica revolucionária, e
da necessi dade de se descartarem os
interme diá rios parasitas entre a In gla -
 terra e as colônias da América (es te

Reunião de iluministas franceses, quadro de Lemonnier.
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era o caso de Portugal e Espanha.).
Ou  tros fatos, mais tarde, contribuiriam
para a crise do sis tema colo nial: na
própria América, o início do rom -
pimento do domínio eu ropeu, a par tir
da periferia do sis te ma, na me dida em
que, em 1776, os Es ta dos Uni dos con -
seguem a sua in de  pen  dência; na Eu -
ropa, a eclosão da Revolução Fran ce -
sa (1789), dan do iní cio a um longo
processo que in di re  tamente fa vo receu
a quebra do sis  tema colonial.

No Brasil, no século XVIII, em
razão do endurecimento da política co -
lo nial lusitana durante a fase de maior
exploração aurífera, acen tua va-se a
dis sociação entre os in te res ses me tro -
 politanos e coloniais. Os co lonos de
determinadas regiões cons cienti za -
 vam-se cada vez mais da cres cen te
es poliação praticada pela Me tró po le.
Um dos fatos que con tribuíram para
agra var tal situação foi a de cre ta ção
do Alvará de Pro i bi ção das Ma nu fa -
turas Brasileiras, em 1785, e o iní  cio do
processo de co bran ça da der rama do
ouro.

q Principais movimentos
Entre os principais movimentos

eman cipacionistas, que já possuem
um caráter questionador do sistema
co lo nial, o de maior importância foi a
In confidência ou Conjuração Mineira,
em 1789. Nessa rebelião, en con tra mos
diversos antecedentes, como o cres -
cen te abuso do fiscalismo por tu guês
na região aurífera, acom pa nha do pelo
acirramento da dominação po lítico-
mili tar lusa. As influências das ideias
liberais (do Movimento das Lu zes) e
da independência dos Es ta dos Unidos
são nítidas nas ma ni fes ta ções dos

participantes. Estes eram, em sua
maio        ria, letrados: alguns es tu dan tes
bra si leiros na Europa, tais co mo José
Joa quim da Maia, que ten tou o apoio
de Thomas Jefferson; os poe tas Cláu -
dio Manuel da Costa, Iná cio de Alva -
renga Peixoto e Tomás An tô nio Gon -
zaga; os doutores José Ál va res Ma ciel,
Domin gos Vital Barbosa e Sal vador
Ama ral Gurgel; os padres Ma nuel Ro -
dri gues da Costa, José de Oli veira Ro -
lim e Car los Toledo Piza; alguns mili -
tares, co mo o tenente-coro nel Fran cis -
co de Pau la Freire de Andrade e o alfe -
res Joa quim José da Silva Xavier, o Ti -
ra  dentes.

Nos planos dos conjurados –
gran demente idealistas, mas ca rac te -
 rizados pelo despreparo militar e por
uma certa inconsistência ideo ló gi ca –,
evidenciavam-se, no entanto, al guns
prin cípios teóricos, tais como o ideal
eman cipacionista vinculado a uma for -
ma republicana de governo. Este teria
como sede a cidade de São João del
Rey. Quanto à abolição da escravidão,
porém, não chegaram a um acordo.

A rebelião conspirada tinha co -
mo pretexto a cobrança da derrama
(596 arrobas). Em maio de 1789, po -
rém, a conjura foi denunciada pelos
por tugueses Joaquim Silvério dos
Reis, Brito Malheiros e Correia Pam -
plo na. Foi iniciada uma enorme de -
vas sa dirigida pe   lo próprio go ver na -
dor, Visconde de Barbacena, que se
pro  longou até 1792; final men te, após
de  cre to de D. Maria I comutando a
pe na de morte dos incon fiden tes, foi
exe  cutado Ti ra den tes, o úni co pa ra o
qual a sen tença foi man  tida.

Apesar de seu caráter idealista e
in te  lec tua l izado,
esse movimento foi
a primeira con tes -
tação mais con se -
quen  te ao sistema
colonial por tu guês.
Em 1794, ocorreu a
Conjuração do Rio
de Janeiro, que não
ultrapassou o nível
de me ras reuniões
de intelec tuais, prin -
ci palmente da so -
cie dade literária,
liderados pelo Dr.

Ma ria no Pe reira da Fonseca e in fluen -
cia dos pelos “abomináveis prin cípios
fran ce ses”.

Outro importante movimento
eman       ci  pacionista ocorreu em 1798: a
Con juração Bai a na ou dos Alfai a tes,
em que a in fluência da Loja Ma çônica
“Ca va leiros da Luz” for ne cia o sen tido
intelectualizado do movimento. Seus lí -
deres – Cipriano Barata, Fran cisco
Muniz Barreto, Pe. Agostinho Gomes e
tenente Hermógenes de Aguiar – con -
tavam, no entanto, com uma boa parti -
cipação de elementos provenien tes
das camadas popula res, como os
alfaiates João de Deus e Manuel Faus -
tino dos Santos Lira ou os soldados
Lucas Dan tas e Luís Gon zaga das
Virgens. Havia um fator que diferen cia -
va esse movi men to dos demais: o seu
caráter social mais po pu lar, pro pug -
nan  do a igual dade ra cial e con tan  do
com uma grande par ticipação de mu -
la tos e negros. Em 1799, no en  tan to, a -
pós devassa, os prin cipais re pre sen -
 tan tes das cama das mais simples
foram en for cados, tendo si    do os in te -
lec tuais absolvidos.

Outro movimento eman    ci pa cio nis -
 ta foi a Cons pira ção dos Sua çu  nas, em
Per nambuco (1801), em que a pre sen -
ça de inte lec tuais e pa dres ficava mais
uma vez pa ten teada. Seus lí de res, pa -
dres Ma nuel Ar ru da Câ ma ra (da so cie -
dade Areó  pa  go de Itam bé), João Ri -
beiro e Mi gue linho (am bos do Se mi -
nário de Olin da), eram in fluen   cia dos
pe los ideais li be rais da épo ca. O movi -
mento per  ma ne ceu, po  rém, no pla no
das ideias, ten  do sido abafado pela
ação das au tori da des por tu  gue  sas.
Seus par ti ci pan tes – entre os quais se
des ta ca vam os irmãos Fran cis co de
Paula Ca valcanti, do En ge nho Sua çu -
na, mem  bros da elite local – foram pre -
sos, mas pouco depois fo ram li ber ta -
dos.
_________________________________

5. CRONOLOGIA

1760 – Início da Revolução Indus -

trial na Inglaterra.

1762 – Publicação de O Contrato So -

cial, de Rousseau.
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1798 – Conspiração dos Alfaiates.

1799 – Início da Era Napoleônica.

1801 – Conspiração dos Sua çu nas

(PE).

1817 – Revolução Pernambucana.

Francesa.

1792 – Execução de Tiradentes.

1792-1794 – Fase popular da Revo -

lu ção Francesa.

1794 – Conjuração do Rio de Janei -

ro.

1765 – Publicação de A Riqueza

das Nações, de Adam Smith.

1776 – Declaração de Indepen dên -

cia dos Estados Unidos.

1789 – Inconfidência Mineira; que -

da da Bastilha e iní cio da Revolução

1. A  CRISE 
DO ANTIGO 
SISTEMA COLONIAL

Na segunda metade do século
XVIII, em decorrência das profundas
mo di ficações que assinalaram a pas -
sagem do capitalismo comercial
para o industrial, o sistema colonial
mer can  tilista passou a ser questio na -
do. Na periferia do sistema (área co -
lo nial), a crise foi provocada pelo de -
sen vol vimento das colônias e pela
tomada de consciência da po pu la -
ção colonial. Com efeito, as con ju ra -
ções de 1789, em Minas Gerais, e de
1798, na Bahia, constituíram ma ni fes -
ta ções de repúdio ao Pacto Colonial.
Quan to ao centro dinâmico do sis te -
ma (área metro politana), contr i buí -
ram pa ra a crise a Re vo lução
Industrial, a fi losofia da ilustração
(ilu minismo), a teo ria eco nômica do
liberalismo e a as censão da burgue -
sia a partir da Re volução Fran cesa
(1789).

2. TRANSFERÊNCIA DA  
COR TE PORTUGUESA
PARA O BRASIL

No início do século XIX, a si tua -
ção econômica de Portu gal era de
to tal dependência em relação à In -
gla  ter ra. Por isso, D. João, príncipe-
re  gen te do pequeno reino ibérico,
não pô de aderir efetivamente ao
Bloqueio Con tinental decre tado por
Napoleão em no vem bro de 1806. No
ano se guin te, a Fran ça assinou com
a Es panha o Tratado de Fontainebleau,
di vidindo o território português e de -
cla rando extinta a Di nastia de Bra -
gan ça. Em seguida, deu-se a inva são
de Portugal pelas tropas francesas,
co mandadas pelo general Junot. Foi

nessa conjuntura político-militar que
D. João cedeu à pres são de lorde
Strangford (embai xador britânico em
Lisboa), transferindo-se, com toda a
família real, para sua co lônia sul-
americana.

Após desembarcar na Bahia, D.
João assinou uma carta régia abrin -
do os portos bra si leiros ao co mér cio
com “to das as nações ami gas”. Esse
de    creto fa zia par   te dos com  pro  mis -
sos as su mi dos pela Co roa por tu gue -
sa junto ao go ver no inglês. As sim, os
pro   dutos in gle ses co me ça ram a en -
trar no Brasil sem os em pe ci lhos im -
pos tos pe lo Pac to Co lo nial. Evi den te -
men  te, mui to lu crou a clas se do  mi -
nan te da co lônia, que atuou com D.
João por inter médio de José da Silva
Lis  boa (futuro Visconde de Cairu).
Ain da em 1808, o Alvará de Li ber da -
de Indus trial revogou uma proibição
de 1785 sobre a ins  talação de ma nu -
fa turas do Bra sil. Porém, em 1810,
um ple ni  po ten ciá rio portu guês as si -
nou em Londres dois tra tados que
con  solidaram o do mínio eco nô mi  co
in glês sobre o Bra sil. Por for ça do
Tra tado de Co   mér cio e Na  ve ga ção,
as mer ca do rias im por tadas da In gla -
ter ra, ao en trar no Brasil, so fre riam
uma ta xa ção de 15% sobre seu valor,
os pro du tos portu gueses se riam tri -
bu  ta dos em 16% e os dos de mais
paí  ses, em 24%; outrossim, cria va-se
o direito de extrater rito ria li da de ju di -
cial para os súditos in gle  ses (criação
dos juízes con ser  vadores) e de cla ra -
va-se fran co o porto de Santa Ca ta ri -
na.

O Tratado de Aliança e Ami za de
determinava a redução do trá fi co ne -
greiro para o Brasil, bem como o
com    promisso de D. João de não per -
mitir o estabe leci mento do San to Ofí -
cio (Inquisição) no Brasil.

Campanhas Militares de D. João.

Em fevereiro de 1815, o Brasil foi
elevado à condição de Reino Unido a
Portugal e Algarves. A sugestão par -
tiu do representante francês, no Con -
gres so de Viena, Talleyrand, interes -
sa do em prejudicar a influência bri tâ -
ni ca sobre o governo português.

Embora D. João tenha tomado
inú   meras medidas para trans   formar o
Brasil na legítima sede da mo narquia
lusitana (instalação do apa  relho
burocrático português, cria ção do
Banco do Brasil, fundação de es colas
médico-cirúrgicas na Bahia e no Rio
de Janeiro, da Academia de Be  las
Artes, da Imprensa Régia e con tra -
tação de uma Missão Artística Fran -
 cesa), a situação so cio eco nô mi ca do
País não se modificou. Em 1817, os
per  nam bucanos conduzi ram uma
revo lução com a adesão da Pa raí ba,
Rio Grande do Norte e Cea rá, mas o

MÓDULO 23 O Período Joanino e a Independência do Brasil
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movi mento, que possuía um forte
caráter republicano, malogrou.

3. POLÍTICA 
EXTERNA DE D. JOÃO

Como represália a Napoleão,
D. Jo ão ordenou a invasão e
conquista da Guiana Francesa em
1809. Mais tar de, em 1817, Portugal
devolveu es sa colônia à França.

Concretizando um velho sonho
português, D. João também esten -
deu os domínios portugueses até o
Rio da Prata, anexando a Banda
Oriental (atual Uruguai) ao Brasil,
com o nome de Província Cisplatina.

4. CONTEXTO 
HISTÓRICO DA 
INDEPENDÊNCIA 
DO BRASIL

A administração joanina no Brasil
complicou a situação econômica de
Por tugal, já cronicamente deteriora -
da por sua dependência em relação
à Grã-Bretanha. A abertura dos por -
tos (1808), suprimindo a exclusivi -
dade dos portugueses, retirou-lhes
última fonte de renda segura. Por
outro lado, a trans  ferência da sede
do governo real para o Rio de Janei -
ro, com as con  se quen tes medidas
mo der  ni za do ras de D. João no
Brasil, provocou a chamada inversão
bra sileira, em que a antiga Metrópole
passava a se gun do plano nos cam -
pos político, eco nômico e adminis -
trativo. Final men te, os portu gueses
sentiam-se hu  milhados por que, após
a expulsão dos invasores fran ceses,
Portugal pas sa ra a ser admi nistrado
pelo general in glês Beresford.

Esses fatores provocaram a Re -
vo lução Liberal do Porto (24 de agos -
to de 1820), cujos articuladores pre -
ten  diam, por meio da eliminação do
abso  lu tismo, forçar o retorno do go -
ver no português para Lisboa e anular
a in versão brasileira, promo ven do a
re co lonização do Brasil. Vitorioso o
mo vi mento, em dezembro de 1820,
fo ram eleitos os deputados às Cortes
de Lisboa (Assembleia Constituinte),
que passaram a atuar como órgão
go  vernativo do Reino Unido; provi so -
ria  mente, adotou-se a Constituição
que a Espanha recém elaborara.

No Brasil, a aristocracia rural
(acre ditando nos propósitos liberais
das Cortes) uniu-se aos co mer cian -
tes de origem portuguesa para mo bi -
li zar o povo e exigir de D. João VI e
do príncipe-herdeiro D. Pedro o ju ra -
men to prévio da Constituição e o
acatamento às decisões das Cortes.

As províncias passaram a ser
administradas por Juntas Governa ti -
vas Provisórias, geralmente com pre -
domínio de elementos brasileiros.

Em 25 de abril de 1821, cedendo
à pressão da Assembleia Constituin -
te portuguesa, D. João regressou a
Lis boa, levando consigo o Tesouro
por tu guês. D. Pedro permaneceu no
Bra    sil como regente do Reino do Bra   -
 sil, o que constituía um empeci lho à
reco lonização.

q O processo da in de pen dên  cia
A péssima acolhida proporcio -

nada aos deputados brasileiros en -
 via  dos às Cortes, bem como a ado -
ção de medidas abertamente re co lo -
ni zadoras (exigência do re gresso

ime diato de D. Pedro pa ra Portugal e
supressão de tribunais e repartições
instalados no Brasil), levou a aris to -
cra cia rural bra sileira a optar pelo ca -
mi nho da eman cipação, tendo como
ele men to articulador a Maçonaria,
co  mo divul ga dor, a imprensa (ór gão
prin cipal: Revérbero Cons ti tu cional
Flu minense, de Gon çal ves Ledo) e
co mo instru mento, o próprio regente
D. Pedro.

Em 9 de janeiro de 1822, de pois
de receber um abaixo-as si na do com
cerca de 8.000 as si na tu ras, D. Pedro
rompeu com as Cor tes, con fir man do
sua intenção de permanecer no Bra -
sil (Dia do Fi co). A Divisão Au  xi li a -
dora (uni da de militar portuguesa
aquar te la da no Rio de Janeiro) foi
obri gada a se retirar para Niterói, e
dali para a Europa. Em seguida,
D. Pedro or ga nizou um ministério
cons ti tuí do pre do  minantemente por
bra  si lei ros, ten do José Bonifácio na
es tra  té gica pas ta do Reino e Es tran -
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gei ros. Acon se lhado pelo pa triar ca
da in de pen dên cia (que se in cli na va
a uma so lução monár quica para a
crise po lí tica, mediante a implanta -
ção de um governo cen tral forte), o
prín ci pe-regente ado taria me  didas
que iriam rapidamente pôr fim ao
Rei no Unido (proclamado em 1815) –
em 16 de fevereiro de 1822: a cria -
ção do Conselho dos Pro cu ra do res-
Ge rais das Províncias do Brasil, com
atri   buições legislativas; em 4 de
maio: o de  creto do “Cumpra-se”,
subordi nan do a execução das
decisões das Cortes à aprovação do
regente; em 13 de maio: a acei tação
por D. Pedro do título de Defensor
Perpétuo do Brasil, ofere cido pela
Maçonaria; em 3 de ju nho: a con vo -
cação de uma Assem bleia Consti -
tuin te Brasileira; em 1.° de agosto: a
proi bição do desembarque de tropas
por tugue sas no Brasil.

5. CRONOLOGIA

1792 – Início da regência de D. João,

em razão da “loucura” de D. Maria I.

1799 – Instauração do regime do

Consulado por Napoleão Bonaparte.

1804 – Coroação de Napoleão co -

mo impe rador dos fran ce ses.

1805 – Derrota da esquadra fran co-

espanhola em Trafalgar.

1806 – Decretação do Blo queio

Continental por Napoleão.

1807 – Tratado de Fontainebleau,

assinado por França e Itália; invasão

de Portugal pelos franceses e trans -

mi  gração da Família Real para o

Brasil.

1808 – Abertura dos portos bra si lei -

ros. 

1815 – Elevação do Brasil à con di -

ção de Reino Unido.

1820 – Revolução Liberal do Porto.

1821 – Regresso da Família Real a

Lisboa, com exceção do príncipe-

herdeiro D. Pedro.

1822:
9 de janeiro – Dia do Fico.

4 de maio – Decreto do “Cumpra-se”.

3 de junho – Convocação de uma

Assembleia Consti tuinte.

7 de setembro – Proclamação da

Indepen dên cia.

12 de outubro – Aclamação de

D. Pedro co mo imperador do Bra sil. 

MÓDULO 24 Independência Política da América Latina

1. ANTECEDENTES
EUROPEUS

Durante o século XVIII, a Es  pa -
nha, sob os Bourbons (Filipe V e Car -
los III), pas sou por um processo de
mo derni zação econômica e pela
apro ximação com a França e a In gla -
terra, com níti dos reflexos sobre suas
colônias ame ri canas.

A mudança da política colonial
es  pa nhola ocorreu em virtude do en -
vol vi mento da Espanha nas guerras
eu ro peias, da decadência da mi ne -
ra ção, que não chegava a custear o
sis tema de frotas anuais enviadas à
América, e, finalmente, das próprias
difi culda des que o governo en con -
tra va para abas te cer o mercado
colo nial.

Após a aliança feita com os fran -
ce ses para deter o expansionismo in -
glês – que tinha Portugal por aliado –,
a França passou a ter acesso às
colô nias espanholas, por intermédio
de suas com panhias de comércio
presentes no porto de Cádiz.

Com o Tratado de Utrecht (1713),
assinado após a derrota perante a In -
gla terra – Guerra de Sucessão Espa -
nhola –, os ingleses passaram a deter

os direitos sobre o asiento (for ne ci -
mento de escravos para as colônias)
e o permiso (comércio di re to de ma -
nu faturas com as colô nias).

Carlos III (1776-1778).

Além desses fatos, cabe res sal -
tar que em 1740 a Espanha aboliu o
sis tema de frotas; em 1765, foi libera -
do o comércio intercolonial; em 1778,
aca bou o sistema de porto único;
final mente, os criollos pas saram a ter
o direi to de co mercializar direta -
mente com a Espanha. Essa nova
fase de abertura do comércio
colonial viven ciada pela Espanha
contrastava com as reformas rea li -
zadas na adminis tra ção, que se
tornou mais rígida e cen tra lizadora.

Esses fatos re ve lam a quebra do
pacto colonial espa nhol – que se
man teve rígido até o início do século
XVIII – e o início do enfraquecimento
do Império Colonial Espanhol.

O reinado de Carlos III (1757 a
1788) pode ser considerado não ape -
nas o apogeu do do mí nio co lo nial es -
panhol sobre a América, mas tam -
bém o momento em que as colô nias
co me çaram a mani festar seu des con -
ten tamento em rela ção ao se cular do -
mí nio exercido pela Me tró pole.

O início do século XIX foi mar ca -
do pela as cen são de Napoleão Bo na -
 par te ao poder, na Fran ça, e por uma
pro fun da alteração no ce ná rio po lí ti co
europeu.
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Dentro desse novo contexto, a
Es panha optou por aliar-se a Na po -
leão Bonaparte. Em 1807, as sinou o
Tra  tado de Fontainebleau, que es ta -
be le cia a invasão de Portugal e a
pos terior divisão dos domínios por tu -
gueses – na Europa e América – en tre
as duas nações.

Na realidade, a Espanha acabou
sen do vítima da hábil diplomacia
fran cesa, que, com o Tratado, neu tra -
li zava as forças espanholas por al -
gum tempo, até que, após a invasão
de Por tugal, pudesse invadir a pró -
pria Es panha.

Em 1807, após a invasão de Por -
tugal – fato que levou à transferência
da Corte portuguesa para o Brasil –,
a Espanha é dominada pelos fran ce -
ses. No ano seguinte, foi tirada do
tro no espanhol a Dinastia de
Bourbon. Car los IV abdica ao trono
em favor de seu filho, Fernando VII.
Este, por sua vez, renuncia ao trono
em favor de José Bonaparte – irmão
de Napoleão.

A ocupação francesa levou à re -
sis tência popular e à formação de Jun -
tas Governativas na Espanha – Juntas
de Sevilha, Cádiz e a Junta Central –
que acabaram perdendo de vista seus
objetivos políticos em razão das rivali -
dades comerciais. Mas, mesmo as -
sim, o governo de Jo sé Bonaparte
encon trou resistência. En quanto este
go ver  na va com sede em Madri, os
espa nhóis impunham resistência por
meio da Junta de Cá diz.

2. A INDEPENDÊNCIA 
DA AMÉRICA ESPANHOLA 

Não podemos atribuir apenas à
in va são napoleônica na Espanha o
de sencadeamento das in de pen dên -
cias na Amé rica. Este fato deve ser
visto como re sultado de todo um mo -
vi mento his tórico que, num de ter -
minado mo men to, en controu con di -
ções favo rá  veis pa ra se efetivar.

Convém lembrar que as conjun -
turas eu ro peia e americana se ha -
viam al te ra do con si de ra vel men  te na
pas sa gem do século XVIII para o sé -
cu  lo XIX, e os novos fatos foram de ci -
si vos para o início do rompimento en -
tre co lô nias ame  ri ca nas e me tró poles
eu ro peias. Não se po de es que cer da
In de pen dência dos Es ta dos Uni  dos,
da Re vo lução Indus trial In gle  sa, do
ilu minis mo, da Re vo lução Fran ce sa e
da ex pan são napo leô ni ca.

Precisamos ter claro que esses
epi sódios influenciavam a vida dos
co lo nos espanhóis – os criollos, que
cons  tituíam a classe eco no mi ca men -
te dominante nas áreas colo niais –,
que, descon tentes com a Metrópole,
pre ci sa vam ape nas de uma jus ti fi ca -
ti va para declarar a inde pendência.

No momento em que José Bona -
parte assumiu o governo da Es pa -
nha, na América também houve rea -
ção. Os antigos cabildos foram trans -
for  ma dos nas primeiras Juntas Go -
ver   nativas – Alto Peru, Caracas e
Bue nos Aires –, que depois proli fe ra -
ram por todo território colonial entre
1808 e 1810.

A liderança das Jun tas Governa -
tivas na América coube à elite criolla,
que se dividiu em três tendên cias
polí ticas em relação ao caráter da
forma ção das Juntas.

A primeira tendência política de -
fen dia a fide li dade total a Fernando
VII, considerado o legítimo rei da
Espa nha; a segun da defendia Fer -
nan do VII, mas reivindicava auto no -
mia em re la ção à Junta de Cádiz; a
terceira pro punha a independência
definitiva em relação à Espanha –
quer fos se domi nada por um francês
quer por um espa nhol.

Entre 1808 (ascensão de José
Bonaparte) e 1814 (derrota de Napo -
leão e Con gres so de Viena), as três
tendências aca baram por se unificar
em torno do pro je to sepa ratista em
relação à Es pa nha.

A vitória da ter ceira tendência
ocorreu em razão de o Con gresso de
Viena ter sido marcado pela res taura -
ção do ab so lutismo na Europa e, por -
tanto, pela volta do Mer can ti lis mo e
do Pacto Co lo nial na América, con -
 tra rian do os in te resses eco nô mi cos
das eli tes coloniais.

Dessa forma, po demos di  vidir o
pro cesso de inde pendência da A mé -
 rica espa nho  la em duas eta pas. A
primeira, entre 1808 e 1814/15, ca rac -
 terizada pelas primeiras lutas eman -
 cipatórias, seguidas da repres são por
parte da Espanha; a se gun da fase,
entre 1816 e 1824, marcada pela vi -
tória dos movimentos de in de pen -
 dência, que contaram com o apoio da
In glaterra – interessada em man ter
livre o comércio com a América.

Outro aspecto que cabe ressaltar
é o da fragmentação da América es -
panhola após as lutas pela indepen -
dência. Podemos afirmar que a di -
ver si dade econômica, política e so -
cial so ma da às dificuldades de co -
mu ni ca ção, às divisões tribais e lin -
guís ti cas distribuídas em um amplo e
di ver   sifi cado território foram fatores
res ponsá veis por tal fragmentação.

Além desses aspectos, devemos
também ressaltar especialmente os
in te resses ingle ses em criar nações
fra cas e debili tadas, o que facilitaria
o exer  cício de sua hegemonia co -
mer cial – em na ções nas quais o ca -

Reunião
da Corte
de Cádiz,
1811.
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pi ta lis mo não era um modo de pro -
dução conso lidado a ponto de, com
a unifi cação de mercados, levar à
unidade ter ritorial e política.

Muito diferente da elite brasileira
– que podia ser considerada homo -
gê  nea em seus interesses, na me di -
da em que era essencialmente rural
–, a elite colonial espanhola estava
di vi dida em termos econômicos.
Parte da elite criolla realizava o co -
mércio; portanto, era mercantil.
Outra parcela estava li gada às
atividades agrí colas; portanto era
rural. Seus in teresses econô micos
chegavam a ser contra ditórios no
que dizia res pei to ao co mércio inter -
na cional.

Simón Bolívar, líder da 
Independência da América Espanhola.

Em termos políticos, a elite tam -
bém divergia. Simón Bolívar e Fran -
cis co de Miranda lideraram os repu -
bli ca nos, enquanto José de San Mar -
tín reu niu os monarquistas consti tu -
cio nais.

E mais: em algumas localidades,
os colonos contaram com o apoio
dos in dí genas; em outras, os indí ge -
nas apoia    ram os espanhóis. A in de -
pen  dên cia da América Espanhola
não foi realizada por uma única lide -
ran ça com caráter nacional, mas
pela soma das lutas regionais, com o
pre domínio de políticos locais. As
lutas resultaram na fragmentação da

América espanhola, visto que foram
realizadas em conso nân cia com os
interesses lo cais.

3. A INDEPENDÊNCIA 
DO HAITI

O processo de emancipação do
Haiti, embora inserido no contexto da
descolonização americana, foi singu -
lar porque o movimento teve um
profundo conteúdo social antiescra -
vista. Já no final do século XVIII
(1791), ocorreu uma revolta dos
negros e mulatos contra os brancos,
senhores de engenho e de escravos.
O caráter político da independência
de São Domingos ganha força quan -
do Napoleão Bonaparte restabele -
ceu a escravidão negra, que havia
sido abolida no Haiti durante a fase
popular da Revolução Francesa.

Toussaint Louverture, ex-escravo
negro, foi o grande líder do movi -
mento anticolonial apoiado por co -
mer  ciantes da ilha, os quais es -
peravam que a independência lhes
trouxesse uma renovação das gran -
des vantagens comerciais.

Em 1801, uma Assembleia Cons -
tituinte promulgou uma Constituição
que nomeava Toussaint governador-
geral vitalício. Nesse mesmo ano, as
tropas francesas invadiram o Haiti e,
no ano seguinte, Toussaint foi preso e
enviado à França, morrendo na pri -
são. A guerra pela independência foi
continuada por outro negro, Jean-
Jacques Dessalines, que, auxiliado
por ingleses e norte-americanos,
expulsou os franceses. Em 1804, foi
proclamada a independência da me -
tade ocidental da ilha, que tomou o
no me de Haiti (terra de montanhas),
en quanto a parte oriental continuava
ocu pada pelas tropas francesas e
es panholas.

Dessalines foi proclamado im -
perador, inspirando-se em Napoleão
Bonaparte, que fizera de tudo para
sufocar a rebelião haitiana. Durante o
seu breve governo (1804-1806), de -
fendeu a unidade do Haiti, dificultada
pelo antagonismo entre negros e mu -
latos. “A produção açucareira foi es -
timulada, mediante o trabalho obri ga -
tório nas plantações, e foram dis tri -
buídas terras aos camponeses.” 

(Aquino)

Após a morte de Dessalines,
rebeliões vitoriosas implantaram no
Oeste e no Sul um governo republi -
cano separatista que distribuiu entre
os camponeses lotes de terras, ex -
propriadas aos latifundiários.

“A República que emergiu da
escravidão nasceu entre as ruínas
co loniais. A guerra de 1802-1804 ha -
via deixado o país no caos; as plan -
tações e demais instalações agrí co -
las estavam destruídas; todos os há -
bitos de trabalho haviam de sa pa re -
cido; milhares de homens ha viam
morrido.”

(MICHEL, E. C. La Revo lución Haitiana y
Santo Domingo. Editora Nacional, 1968.)

_________________________________

4. CRONOLOGIA

1791 – Revolta de Escravos Ne gros

no Haiti.

1804 – Independência do Haiti.

1810 – Início dos movimentos de

inde pendência na América Latina.

– Formação da Junta de Go -

ver no na Argentina.

1811 – Independência do Paraguai

1813 – Tentativa de independência

da Venezuela por Bolívar.

1814-1815 – Congresso de Viena.

1815 – Criação da Santa Aliança.

1816 – Independência da Vene zue -

la, Congresso de Tucumán (Argen ti -

na) e Invasão do Uruguai pelo Bra sil.

1818 – Libertação do Chile por

O'Higgins e San Martín.

1818 – Congresso de Aix-La-

Chapelle.

1819 – Libertação da Colômbia por

Bolívar.

1821 – Proclamação da indepen -

dên cia do Peru por San Martín.

1822 – Libertação do Equador por

Sucre.

1823 – Intervenção da Santa Alian -

ça na Espanha.

1825 – Independência da Bolívia.

1828 – Independência do Uruguai.
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1. FORMAÇÃO DOS 
ESTADOS NACIONAIS
LATINO-AME RICANOS

O processo de formação dos Es -
tados Nacionais, nas dezesseis na -
ções resultantes dos movimentos de
inde pen dência da América es pa -
nhola, começou a se definir mais cla -
ra men te a partir de meados do sé -
culo XIX e não deve ser visto como
um movi mento isolado em relação à
con jun tura internacional.

O século XIX foi marcado pela
Se gunda Revolução Industrial – a ex -
pan são do capitalismo na Europa
Con tinental, Estados Unidos e Ja pão
–, que provocou a divisão interna -
cional do trabalho. Dentro dessa no -
va realidade internacional, às antigas
co lônias da América foi imposta a
con dição de fornecedoras de maté -
rias-primas para as nações industria -
li zadas e de consumidoras de produ -
tos manufaturados.

Para que ocorresse a integração
das antigas colônias a essa nova
conjuntura internacional, havia um
requisito político básico: consolidar
no poder os grupos vinculados à
agro ex portação. Assim, a formação
dos Es tados Nacionais ocorreu ao
mes mo tem po em que as novas  na -
ções se inse riram dentro da nova or -
dem capita lista.

2. CARACTERÍSTICAS
GERAIS DOS ESTADOS 
NACIONAIS

Entendida a formação dos Esta -
dos Nacionais como parte integrante
das necessidades do capitalismo no
século XIX, esses Estados terão mui -
tos pontos em comum.

A economia prendia-se ao setor
primário-exportador. Assim, paí ses
co mo México, Venezuela, Colôm bia,
Equador, Brasil e os da América Cen -
tral eram exportadores de pro du tos
tropicais; ainda o México e outros,

como Peru, Bolívia e Chi le, eram ex -
por tadores de minérios e petróleo.
Ar gentina e Uruguai eram fornece do -
res de produtos primários similares
aos dos países industria liza dos, co -
mo, por exemplo, carne e trigo.

Como podemos ver, não foram
pro    movidas grandes transformações
em relação ao período de colônia,
pois as economias mantiveram-se em
con so nância com as necessidades
do mer   cado externo, e o mer cado
interno não foi estimulado. No Brasil e
em Cu ba, por exemplo, mesmo após
a inde pen dência, manteve-se o tra -
ba lho escra vo.

As transformações que ocor re -
ram nesses países também estive -
ram li ga das às necessidades de de -
sen vol vi mento e expansão desse tipo
de eco  nomia. A construção de
ferrovias ti nha a finalidade de escoar
a pro du ção, e a in trodução de
tecnologia, de fa vorecer a extração
mineral – como, por exemplo, no
caso do petróleo –, além do que, via
de regra, nessa ati vi dade prevale -
ciam empresas es tran geiras.

Apesar de constituírem  maioria, os in dígenas
continuaram marginalizados so cial men te.

A sociedade pouco se alterou.
Com o predomínio do latifúndio e da
propriedade privada da terra após as
independências, manteve-se a con -
cen  tra ção de ri que zas. O reflexo so -
cial foi a manutenção das desi gual -
da des e da estratificação, mesmo
com a intro du ção do trabalho as sa la -
ria do – mal re munerado.

Os indígenas e os negros escra -
vos foram mantidos à margem do
processo, dentro de uma perspectiva
de suposta inferioridade desses gru -
pos étnicos, em razão de, no período
de colônia, terem realizado o traba -
lho braçal.  A própria integração des -
ses segmentos sociais à econo mia foi
resultado de pressões do ca pitalismo
inglês, interessado em am pliar os
mercados consumidores internos.

A questão política manteve-se di -
 vi dida, como uma con tinuidade das
lutas do processo de indepen dência.
Os anta go  nismos que se evidencia -
ram na formação das novas nações
ocorreram justamente entre os defen -
sores do uni ta ris mo  – que propunha
a for mação de go  vernos fortes e
centra lizados – e do federalismo –
que pro pu nha manter a unidade na -
cional, porém con cedendo auto no -
mia relativa às pro víncias.

No Brasil e no México, pre va le ceu
o unitarismo, com a adoção da mo nar -
quia como regime de governo. Nas
de mais nações prevaleceu o fe de -
ralis mo, com a adoção de regi mes re -
pu bli canos. O Chile e o Para guai
cons ti tuí ram casos à parte, pois,
mesmo não adotando a monar quia
co mo re gime de governo, tiveram
uma forte cen tralização político-admi -
nis trativa. As disputas pelo poder fica -
ram por conta de liberais e con ser -
vadores.  Em todas as novas na ções
era comum a existência de um Par tido
Liberal e um Partido Con ser vador.

Os liberais pretendiam a for ma -
ção de Estados leigos, relativa par ti -
ci  pa ção política da sociedade e co -
mu men te defendiam o fede ra lis mo,
pois este preservava os inte res ses
econômicos e o poder político lo cal.

Os conservadores defendiam a
for  mação de Estados centralizados,
com o Executivo forte e participação
política da sociedade de forma bem
restrita, sendo, em geral, defensores
do unitarismo.

MÓDULO 25 Caudilhismo e Hegemonia Britânica na América Latina
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Liberais ou conservadores, os
po lí ticos que se colocaram no poder
eram todos membros das elites na -
cio  nais, não sendo rígidas as dis tin -
ções e as posições ocupadas.

Os Estados que se formaram esti -
veram à mercê dos interesses de elites
nacionais agroexportadoras, consti -
tuin do Estados oligárquicos que, ape -
sar da aparência liberal, eram profun -
da mente conservadores no tra to das
questões sociais e na cionais.

3. DUAS VISÕES DO
PAN- AME RI CA NIS MO

O pan-americanismo represen tou
o ideal de solidariedade e uni da de
entre as nações americanas  – que
surgiu ainda no período de colônia,
tendo co mo precursores o Padre Ale -
xandre de Gusmão (Brasil-Portugal),
Pa blo Olavi de (Peru), Bernardo
O’Higgins (Chile) e Francisco de Mi -
ran da (Vene zuela).

Esse ideal se fortaleceu no mo -
men  to das independências e se de -
sen vol veu sob duas modalida des dis -
tin tas e antagônicas: o boliva rismo e
o monroísmo.

O bolivarismo, concebido por Si -
món Bolívar (1783  - 1830), defendia
a necessidade de união das nações
após a independência, em razão da
contraofensiva espanhola apoiada
pela Santa Aliança. Apesar dos
esfor ços do “Libertador”, as tentati vas
fo ram infrutíferas, pois houve uma
gran de resistência às suas pro pos -
tas, uma vez que as oligarquias for -
madas não aceitavam a ideia de
perder o seu poder local. Além disso,
à Inglaterra não interessava a união
da América em um único corpo,
porque poderia prejudi car o exer -
cício de sua influên cia nas débeis
nações sur gidas – tanto que, por
pressões in gle sas, paí ses como
Brasil não par ticiparam do Congres -
so do Pana má em 1822. Mes mo não
ten do saldos políticos posi tivos, as
ideias de inspiração boliva rista
persis ti ram na América e no sécu lo
XX foram re to ma das por intelectuais
como Pa blo Neru da e Violeta Parra.

A industrialização europeia condi cionou
a divisão internacional do trabalho.

O monroísmo expressa a visão
norte-americana de solidarie dade e
baseia-se no predo mínio dos Es ta dos
Unidos sobre os demais países ame -
ricanos. Trata-se do início de uma po -
lítica preocupada com a expansão
territorial e a segurança dos Estados
Unidos, dissimulada na famosa frase
“A América para os americanos”.

Em 1890, realizou-se a Primeira
Con  ferência Internacional Ame ri ca -
na, marco do início da expansão
econô mi ca dos Estados Unidos – in -
dus tria li za do – sobre as nações la ti -
no-ame ri ca  nas, exportadoras de gê -
ne ros pri má rios.

Da Doutrina Monroe, os norte-
ame ricanos caminharam lenta, mas
fir memente, para o “Big Stick”, que
trouxe aos Estados Unidos a hege -
mo nia sobre o continente.

4. HEGEMONIA 
BRITÂNICA NA
AMÉRICA LATINA

q Capitalismo concorrencial 
Pioneira da Revolução Industrial,

a Grã-Bretanha procurou expandir
seus mercados, defendendo o livre-
cam bismo, condenando os pactos
colo niais mercantilistas e a es cra vi -
dão. Por essa razão, os ingleses par ti -
ciparam militarmente do processo de
inde pen dência das colônias ibe ro-
americanas. No ano de 1820, Canning,
ministro das Relações Públicas Exte -
rio res da Inglaterra, dedicou especial
atenção à América Latina, afirmando:

“A coisa es tá feita. A América espa -
nho  la é li vre; e, se nós não desgo ver -
narmos tris temen te nossos assun tos,
ela será inglesa”. E assim, as antigas
colônias pas saram para o domínio do
capita lismo britâni co, como fornece -
do ras de guano e nitrato (Peru), cobre
(Chile), açúcar (Cu  ba), café (Brasil),
couros (Argenti na, Uruguai e Para -
guai), e co mo consumidoras dos ma -
qui  no fatu rados. Em nome do libera -
lismo econô mico, os ingleses obtive -
ram privilégios e isen ções alfande gá -
rias das jovens nações; fizeram pres -
sões para eli mi nar o tráfico negreiro e
a própria es cravidão negra, e inter vie -
ram militar men te quando seus in te -
resses foram prejudicados. A queda
do caudilho Ro sas, da Argentina, e a
Guerra do Paraguai são exemplos
dessa política imperialista.

Os países latino-americanos, a despeito
das lutas políticas, mantiveram a mesma
es tru tura socioeconômica, produzindo
para o mercado externo a partir da ex -
ploração das comunidades indígenas.

q Dependência econômica
A inserção da América Latina na

no va divisão internacional do tra ba -
lho abortou todas as tentativas de
de sen v ol vimento industrial, até por -
que o li vre-cambismo benefi ciava,
ex clu siva men te, o industria lismo bri -
tânico, in  via bilizando as manufaturas
locais. Era im possível concorrer com
os pro du tos in gleses, mais baratos e
pro duzidos em larga escala. No
Brasil, o “alvará de liberdade indus -
trial”, de 1.o de abril, tor nou-se letra
morta após a assi na tura dos tratados
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de comércio e na vegação de 1810;
as ma nu fa tu ras de ferro do Chile e as
indústrias artesa nais do Mé xico,
Bolívia, Peru e Argen tina foram esma -
gadas pela concor rên cia desleal dos
ma qui no fa tu rados in gle ses.

5. CAUDILHISMO

Ao final das lutas de indepen dên -
cia das antigas colônias da Amé ri ca
espanhola, praticamente assis timos à
sua total fragmentação territorial.

Os fatores explicativos para tal
acon   tecimento são de várias nature zas.

As teses tradicionais limitam-se a
ex plicar tal fato a partir da adoção de
re gimes republicanos pelas nações
re cém-emancipadas.

Atualmente, consideramos que a
fragmentação da antiga América
espanhola em repúblicas resultou da
con jugação de uma série de fatores –
geo gráficos, econômicos, políticos e
so ciais – e que a adoção de regimes
re publicanos foi antes uma conse -
quên cia do que uma causa.

6. OS FATORES DA FRAG MEN   -
TAÇÃO TERRITORIAL

A ocupação do espaço físico da
América durante a colonização este ve
estreitamente ligada aos interesses
econômicos mercantilistas da Era Mo -
derna, concentrando-se em áreas on -
 de o Estado Absolutista pudesse ex -
 trair o máximo possível de ri que zas.

Essas riquezas naturais e o co mér     -
cio distribuíam-se de forma irre gular
pelo continente. Dessa forma, as áreas
de maior concentração de mo  gráfica
estavam, ne ces sa ria men te, vin cu ladas
às áreas pe cua ris tas, ex tra tivistas –
como os minérios e pro  du tos agrícolas
–, ou então pró ximas às ci dades
portuárias, res pon sáveis pelo escoa -
mento da produção e impor ta ção de
manufaturas. A di vi são ad mi nis  trativa
da América espa nho la em qua tro vice-
reinos e qua tro capitanias-gerais e a
su bor di na ção des sas áreas ao Pacto
Colonial con tri buíram para que entre
esses polos econômicos não houves -
se a integra ção de merca dos.

Nesse contexto, formaram-se os
grupos sociais básicos da colônia:

os criollos – elite econômica local,
repre sentada nos Cabildos, com in -
te res ses políticos presos a esses
polos eco nô micos – e a imensa
maioria da po pu lação, subordinada à
condição de ig no   rância e domina -
ção, além da diver  sidade étnica.

Esses dois grupos durante a fase
de colonização foram mantidos à
mar gem do poder político e emer -
giram no movimento de indepen dên -
cia. Os criollos lideraram o processo,
e a po pulação se converteu em ver -
da deira massa de manobra em nome
dos interesses desses grupos locais.

O fato de haver a hegemonia dos
criollos nos movimentos de indepen -
dên cia não nos pode levar a crer que
houvesse uma unidade dentro da oli -
gar  quia, pois a emancipação política
da América resultou da ação de di -
ver sos líderes vinculados a determi -
na dos in te resses locais, com posi -
ções políti cas diferenciadas ou até
mesmo anta gônicas – por exemplo,
San Martín e Bo lívar. Além desses
fato res internos, temos de considerar
a participação e os interesses da
Ingla terra no pro cesso de eman ci pa -
ção – que geral mente são citados
como prin cipal cau sa da frag men -
tação das colônias his pâ ni cas –, na
medida em que a América dividida
seria mais facilmente su bor  dinada
aos interesses do capita lis mo inglês.
Portanto não podemos ter uma vi são
parcial sobre esse processo. De -
vemos considerar que a frag men ta -
ção territorial da América espanhola
re sul tou da conjugação de todos
esses fa tores em um deter minado
mo mento his tórico, não sendo um
fator mais re levante do que outro.

7. O NASCIMENTO DO 
PODER DOS CAUDILHOS

Em termos econômicos, as
eman      ci  pações políticas não levaram
a alte  ra ções profundas. Ao contrário,
as eco     nomias mantiveram-se presas
à gran   de propriedade e depen -
dentes das ne cessidades do mer -
cado exter no.

A sociedade pouco ou nada se
al te rou, pois a concentração de ri -
que zas foi mantida como no período

de colô nia. As camadas populares
nada lu cra ram com as indepen dên -
cias, man tendo-se submissas à elite.

A vida política das recém-inde -
pen dentes nações foi marcada por
uma série de disputas entre o cen -
tralismo e o federalismo, refle tin do a
diversidade de interesses e a falta de
coesão das eli tes oligárquicas no
pro cesso de constituição dos Es ta -
dos Nacionais.

Esses fatos, aliados à falta de or -
ga  nização político-institucional, ou
se    ja, a organização do Estado, fa vo -
re  ceram a ação de líderes locais li ga -
dos ao latifúndio exportador, que de -
fendiam seus interesses com base
no mi li  tarismo. É neste contexto que
nas ce a figura do cau    dilho.

Os chefes políticos locais eram
aves  sos ao liberalismo – que propu -
nha a formação de um Estado cen -
tra lizado – e defendiam o federalismo
co mo forma de manter intactos seus
in teres ses regionais. Sua atuação
po líti ca assentava-se sobretudo na
au tori dade pessoal forte e pater na -
lista pe ran te as camadas populares.

A utilização de exércitos pes -
soais era comum na repressão às ca -
ma das populares rebeldes e nas dis -
pu tas in tes tinas da oligarquia. Assim,
o poder militar colocava-se aci ma
das leis para decidir as ques tões so -
ciais e políticas.

Dessa forma, o caudilhismo cons   -
 ti tuiu uma solução imediata para os
problemas surgidos com a exis tência
de Estados embrionários e, ao mesmo
tempo, foi um entrave à for mação dos
Estados Nacionais.

Mesmo com base no militarismo,
os caudilhos tinham grande popula -
ridade entre as camadas populares,
podendo ser considerados o produto
de sociedades cujo poder político
ain  da não se havia definido e forta -
lecido, a ponto de evitar essa expres -
são de man donismo local.

Exemplos de caudilhos foram os
li bertadores da América espanhola,
co mo Bolívar e Sucre. No México
des  tacaram-se Sant’Anna, Benito
Juá rez e Por  firio Díaz; na Argentina,
Juan Ma nuel Rosas; no Uruguai,
José Artigas;  e no Paraguai, Fran -
cisco Solano Ló pez.
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1. POLÍTICA INTERNA

q A Guerra da Independência
As tropas portuguesas que ainda

ocupavam a capital da Bahia e as
províncias do Piauí, Maranhão, Pará e
Cis platina não quiseram aceitar a au -
to ridade do novo governo de D. Pe -
dro.

A Bahia constituiu o principal foco
da resistência, com o brigadeiro Ma -
dei ra de Melo no comando das forças
portuguesas. Antes mesmo do 7 de
Setembro, os elementos fa vo rá veis à
independência vinham sendo hos tili -
za  dos. O Convento da Lapa, por
exem plo, fora assaltado e a su pe rio -
ra, Joana Angélica, assas sinada.

Em auxílio aos baianos, D. Pedro
enviou tropas, comandadas pelo ge -
neral Labatut, que sitiou Salvador.
Ma deira tentou romper o cerco em
Pi rajá, mas foi derrotado pelo estrata -
ge ma providencial do corneteiro Luís
Lopes. Além disso, o bloqueio maríti -
mo efetuado por Lorde Cochrane
aca   bou determinando a derrota e em   -
barque das forças portuguesas para
a Europa no dia 2 de julho de 1823.

No Piauí o governador Cunha
Fidié rendeu-se incondicionalmente.
O mesmo fez a Junta Governativa do
Maranhão diante da intimação de
Cochrane. No Pará o comandante
Grenfell obteve o mesmo resultado,
dando a impressão de que seu na vio
era apenas a vanguarda de uma po -
derosa esquadra.

Na Cisplatina, enfim, o general
Lecor derrotou D. Álvaro da Costa,
que estava contra a independência.

2. O MINISTÉRIO 
DE BONIFÁCIO

José Bonifácio.

Após a Independência, José Bo -
ni fácio configurava-se na principal
figura política do País. Havia estuda -
do e lecionado na Europa. No Brasil
tornara-se um dos principais articu -
ladores da Independência. Foi esco -
lhi do para ocupar a pasta do Reino e
dos Estrangeiros. Embora fosse em -
buí do de ideias liberais, logo divergiu
dos brasileiros que também promo -
veram a Independência. Eram dis -
cor  dân cias quanto à "prática" que
efetiva ria o Estado Nacional.

Bonifácio desconfiava dos repu -
bli ca nos, pois achava que estes po -
de riam convulsionar o País e possi -
vel men te ameaçar a integridade e a
es trutura brasileira. Era um exa ge ro,
pois se tratava de grupos em disputa
de projeção política, que agiam
dentro de uma igual linha ide o l ógica:
essen cial  mente conser va dores. Mes -
mo as sim, Bonifácio não se esqui -

va va de seus objetivos, era partidário
de um po  der altamente centralizado
e forte. Na ver dade, ao querer o regi -
me mo nár   quico rígido, pretendia, na
figura de mi nistro, participar do
poder decisiva men te.

No fundo, tanto a "ala demo crá -
tica" da maçonaria quanto o Apos to -
lado (sociedade secreta fun da da por
Boni fácio que concen trava a facção
mais conservadora da aristo cracia
rural) de sejavam influen ciar D. Pedro
I. Os desen tendimentos entre o minis -
tro e o grupo de Ledo aca ba ram com
a vitória momentânea do pri meiro,
graças às suas ações po líticas que
envolve ram o impera dor, fazen do
com que este se des vin cu lasse da
maço naria e repu dias se seus mem -
bros. "Em outubro (1822) Jo sé Boni -
fácio obtém uma vitória com ple ta
sobre seus adver sá rios. Com pre  texto
de uma conspira ção contra o então
já impera dor para o estabele cimento
da Repú blica (acu sação que parece
infunda da, e que os tribunais assim
conside ra riam mais tarde), con segue
o minis tro de D. Pedro a disso lução
da maço na ria e a prisão ou exílio dos
principais chefes da de mo cracia. O
Aposto lado e seu par ti do ficarão li -
vres em campo e orga ni zarão o pro -
je to de Constituição a ser sub me tido
à As sem bleia já convo cada e que se
reu niria em abril de 1823. O projeto
re vela, aliás, o caráter e as tendên -
cias rea cionárias de seus autores. Fa -
rá de le uma crítica acerba e vio lenta
um dos mais com bativos re pre sen tan -
tes da democracia brasi lei ra: Cipriano
Jo sé Ba rata de Almeida en tão em
Per nam buco e escrevendo no seu
perió di co, a Senti nela da Liber dade.”

(Caio Pra do Jr., 
Evolução Política do Brasil)

8. CRONOLOGIA

1760 – Início da Revolução Indus -

trial in glesa.

1808 – Vinda da Família Real para o

Brasil e abertura dos portos.

1810 – Início dos movimentos de 

inde pendência na América Latina.

1823 – Deposição de Iturbide por

Ló pez de Sant'Anna, no Méxi co.

1835-52 – Governo de Rosas, na

Ar gentina.

1837 – Começo da Era Vitoriana.

1840-62 – Governo de Carlos An -

to nio López, no Para guai.

1852 – Queda do ditador Manuel

Ro sas, da Argentina.

1855 – Deposição de López de

Sant'Anna por Juárez, no Mé xico.

1862-70 – Governo de Solano

Ló  pez, no Paraguai.

1873 – Primeira grande depres são

do capitalismo industrial. 
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A aclamação de D. Pedro I a im -
perador, em 12 de outubro de 1822,
e sua coroação, em 1.o de dezembro
do mesmo ano, apontavam a
trajetória de poder dos Andradas,
coroada de êxito após o bani mento
de líderes cons titucionalistas como
José Cle men   te Pereira, Januário da
Cunha Bar bosa e Gonçalves Ledo.

q A Assembleia Constituinte
e a Constituição de 1824
A Assembleia Constituinte, con -

vo cada em 3 de junho de 1822, ins ta -
 lou-se em 3 de maio do ano se guinte.
Desde o início, os deputados consti -
tuintes chocaram-se com as ten dên -
cias autoritárias de D. Pedro I.

Na composição da Assembleia
pre dominavam altos dignitários da
Igreja, proprietários e juristas. Desta -
cam-se os irmãos Andrada que, en -
trando em conflito com D. Pedro I,
saíram do ministério e passaram para
a oposição.

Os jornais O Tamoio e A Sentine -
la da Liberdade atacavam aspera -
mente o governo imperial, que se
cer cava de elementos portugueses,
e acusavam-no de tramar a volta do
Bra sil ao domínio de Portugal.

Inspirado na Constituição Portu -
guesa, o anteprojeto da Constituição
limitava os poderes do imperador,
assumia um caráter nitidamente clas -
sista e demonstrava uma xeno fobia
extremada: era a Consti tui ção da
Mandioca.

Esse anteprojeto, que fo ra ela bo -
rado por Antônio Carlos de Andrada,

es tava sendo discutido quando D. Pe -
dro I ordenou o cerco ao prédio da As -
sembleia, reunida em ses são per ma -
nente (“Noite da Ago nia”), e de ter mi -
nou a dissolução da Constituinte, em
12/11/1823. Em se guida, o im pe ra dor
nomeou um Con selho de Es ta do,
incumbindo-o de re digir uma Cons -
tituição para o País. Essa Carta, outor -
gada em 15/03/1824, era unitá ria, cen -
tra li za do ra e criava quatro po de res de
go ver no: Executi vo, Le gis la ti vo, Ju di -
ciá rio e Mode ra dor. As elei ções se -
riam cen sitárias e indi retas, e a Igreja
fi ca ria subordinada ao Es ta do.

Essa Constituição, que vigorou
até 1889, na realidade consagrava
as aspirações da aristocracia rural,
pois o Império ficava estruturado à
sua imagem: liberal na forma, mas
con servador na prática.

q A Confederação do Equador

A dissolução da Constituinte te ve
repercussão desfavorável no País,
pois evidenciou o arbítrio e as ten dên -
 c ias absolutistas do imperador. Em
Pernambuco, principalmente, onde ha -
via uma longa tradição de luta e de
aversão aos portugueses, os ânimos
se exasperaram. Em 1824 uma Junta
Governativa assumiu o poder, enca -
beçada pelo ex-de pu tado Paes de
Andrade. As províncias do Ceará, Rio
Grande do Norte e Pa raí ba solidari za -
ram-se com Per nam buco, consti -
tuindo uma República in de pendente
com o nome de Con fe de ração do
Equador. Pro visoriamente ado tou-se a
Constitui ção da Co lôm bia.

Frei Caneca, um dos líderes da Confede -
ração do Equador, fuzilado pela re pres -
são ordenada por D. Pedro I, já se havia en -
 vol vido na Revolução Pernambucana de
1817, tendo sido indultado por D. João Vl.

Mas os rebeldes, mal-armados e
sem organização eficiente, su cumbi -
ram à enérgica repressão. Alguns lí -
deres foram executados, dentre os
quais Frei Caneca. 

Poder Moderador

Poder
Judiciário

Supremo
Tribunal da Justiça

Juízes e
Tribunais

Poder
Executivo

Presidentes
Provinciais

Conselhos
Provinciais

Conselho do
Estado

Poder
Legislativo

Senado

Câmara dos
Deputados

Organograma do Estado brasileiro, 
com destaque para o quarto poder, 
o Moderador.

renda de 800 alqueires     ⇔    Senador
de farinha de mandioca

renda de 400 alqueires     ⇔    Deputado
de farinha de mandioca

renda de 200 alqueires     ⇔ eleitor de
de farinha de mandioca           província

↓ elege

⏐
⏐
⏐
⏐
⏐
⏐
⏐
⏐
⏐
⏐
⏐
⏐
⏐
↓

renda de 100 alqueires     ⇔ eleitor de
de farinha de mandioca           paróquia

↓ elege

SISTEMA ELEITORAL
PREVISTO

PELO PROJETO DE 1823,
DE ANTÔNIO CARLOS
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1. O RECONHECIMENTO
DA INDEPENDÊNCIA

Os interesses econômicos de
vá rias nações, sobretudo da Ingla -
ter ra, influíram preponderantemente
no re co  nhecimento da nossa inde -
pen dên cia.

O primeiro país a reconhecê-la
foram os Estados Unidos, em 1824,
em virtude da Doutrina Monroe.

Sob pressão inglesa, Portugal
concordou com essa emancipação
completa em 1825, recebendo dois
milhões de libras esterlinas e a con -
cessão do título honorífico de impe -
rador do Brasil a D. João VI.

A Inglaterra reconheceu a inde -
pen  dência do País em 1826, median -
te a renovação, por 15 anos, dos
trata dos as si nados em 1810 com
Por tugal.

2. A GUERRA DA CISPLATINA

Em 1825 alguns líderes separa -
tis tas da Cisplatina, comandados por
Juan Lavalleja e cientes da adesão
de Frutuoso Rivera, proclamaram a
in dependência da província em rela -
ção ao Brasil e solicitaram sua ane -
xa ção à Argentina. A concordân cia
des  ta última fez com que o Bra sil lhe
de  clarasse guerra. Em 1828, diante
da intervenção diplomática da Ingla -
terra, Brasil e Argentina desistiram da
Cisplatina, que passou a constituir
um Estado independente: a Repúbli -
ca Oriental do Uruguai.

3. A QUESTÃO 
SUCESSÓRIA PORTUGUESA

Ao falecer D. João VI em março
de 1826, fora proclamado seu
suces sor D. Pedro I. Tal aconte -
cimento e suas implicações contri -
buíram para indispor ainda mais o
imperador e os brasileiros. A união
do Brasil a Por tu gal se revestiria em
uma série amea ça. As condições
de uma possível recolonização vol -
ta ram a pairar.

Todavia, D. Pedro renunciou à
Co roa portuguesa, transferindo-a
pa ra sua filha D. Maria da Glória,
esta be lecendo que esta seria
legítima, após o casamento com
seu tio D. Mi guel, que ocuparia o
cargo de re gen te até a realização
de tal casamento, pois a princesa
era menor.

Porém, D. Miguel resolveu não
esperar. Conseguiu em 1828 ser
acla   mado rei, apoiado pela Santa
Aliança, afastando sua sobrinha.

D. Pedro resolveu combater os
Mi  guelistas. Para tanto, custeou
por tu  gueses foragidos na Inglaterra
e ain da sustentou os que vieram
para o Brasil perseguidos pelo seu
irmão. Essa questão política não era
con cernente ao Brasil e portanto
indig na va os brasileiros que apro -
vei tavam-se do fato para aumentar
a campa nha con tra o imperador.

O mapa indica os combates da 
Guerra da Cisplatina, levada avante 
por D. Pedro I co mo mais um de seus
atos pessoais. Os gas  tos com a guerra
com pro meteram ainda mais a péssima
situa ção financeira do Império.

4. ABDICAÇÃO DE D. PEDRO I

q Luta pelo poder
Todo o Primeiro Reinado carac te -

rizou-se pelo antagonismo entre a
aris tocracia rural, que conduziu o
pro cesso de independência, e D. Pe -
dro I. Na disputa pelo poder entre a
elite agrária e o imperador, o episó -
dio da dissolução da Assembleia
Cons tituin te representou uma ruptura
pro funda. Por isso, o imperador go -
vernou até 1826 sem parlamento, uma
vez que a maioria dos de pu tados, do
cha mado Partido Brasi lei ro, não con -
cor dava com o seu autoritaris mo.

Apoiando-se em elementos rea -
cio nários, em tropas mercenárias e na

3. CRONOLOGIA

1822 – Tropas lusas insurgem-se
contra o “Grito do Ipiranga” na
Bahia, Piauí, Maranhão, Pará e
Cisplatina.   
1823 – Thomas Cochrane é
nomeado primeiro-almirante da
armada do Brasil. 

– O brigadeiro Madeira de
Melo é expulso da Bahia. 

– Instala-se a Assembleia
Constituin te, dissolvida por D. Pe dro
em novembro seguinte.

1824 – D. Pedro I outorga a pri -
meira Constituição Brasileira. 

– Reconhecimento da Inde -
pendência do Brasil pelos Estados
Unidos. 

– Eclode a Confederação do
Equador no Nordeste.
1825 – Frei Joaquim do Amor
Divino Rabelo Caneca é executado
em Recife. 
1826 – Assinado o acordo entre
Inglaterra e Brasil que fixa um prazo
para extensão do tráfico negreiro. 

– Os tratados de 1810 com a
Inglaterra são renovados por 15
anos. 

– Falência do Ban co do
Brasil. 

– Reconhecimento da Inde -
pen dência do Uruguai após a
Guerra da Cisplatina.
1828 – Fechamento do Banco do
Brasil.
1829 – D. Pedro casa-se com D.
Amélia.

MÓDULO 27 Política Externa do Primeiro Reinado e Abdicação
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burguesia lusa, que se identifi cava com
os interesses recoloniza dores de
Portugal, D. Pedro I reinou como mo -
narca quase absoluto, no meando e
demitindo livremente seus ministros.

q Conjuntura europeia
Os anos de 1820 foram marca -

dos pela atuação repressiva, inter -
ven cionista e reacionária das forças
militares da Santa Aliança. No entan -
to, em 1830 eclodiu uma nova vaga
re vo lucionária liberal-burguesa con -
tra a restauração do Antigo Regime.
Na França, os Bourbons foram defini -
tivamente eliminados após a queda
de Carlos X em julho. “A Revolução
de 1830 na França repercutiu sobre
to da a Europa. A Bélgica, com o apoio
da Inglaterra, libertou-se da do mi na -
ção holandesa, à qual estava sub -
metida desde o Congresso de Vie na.
Na Polônia uma revolta na cio na lista
foi abafada pelos russos; na Itá lia
verificaram-se agitações libe rais
promovidas pela sociedade secreta
chamada Carbonária, resultando na
imposição de uma Constituição ao rei
das Duas Sicílias.”

q Desgaste político do
imperador

O agravamento da crise econô -
mico-financeira, provocada pela de -
ca dência da agricultura tradicional; os

choques entre o Partido Brasileiro e o
Partido Português, decorrentes do
envolvimento de D. Pedro na questão
sucessória lusa e da perda da Pro -
víncia Cisplatina em 1828, desgasta -
ram, profundamente, a imagem do
imperador. Na imprensa, jornais co mo
O Republicano, de Borges da Fonse -
ca; O Sentinela, do revolucio ná rio Ci -
priano Barata, e O Observador Consti -
tucional, de Líbero Badaró, con tri buí -
ram para agravar as rela ções en tre o
go verno e a socieda de. A reação por
parte do Estado foi fulminante. Em
novembro de 1830, o jornalista Líbero
Badaró foi assassi nado por elementos
ligados a D. Pe dro. 

Em 1831, com a volta do impera -
dor ao Rio de Janeiro, depois de uma
desastrosa viagem a Minas Gerais,
verificou-se a “Noite das Garrafa -
das”, conflito de rua entre brasileiros
e por tugueses, em meados de mar -
ço. Po rém, com o intuito de recuperar
sua popularidade, o imperador no -
meou um ministério liberal composto
por brasileiros. Entretanto, os motins
e a agitação prosseguiram. D. Pedro,
en tão, demitiu aquele ministério e for -
mou um novo gabinete com ami gos
pes soais: o “ministério dos mar que -
ses”. Com isso, o imperador ficou
com   ple tamente isolado e, até mesmo
ele  men tos fiéis ao trono, como o mi li -
tar Francisco de Lima e Silva, pas -
saram para a oposição.

Dona Leopoldina de Habsburgo, 
mulher de D. Pedro I, e seus filhos 
(D. Pedro II no colo e à esquerda 
D. Maria da Glória), de Domenico Failutti.

q 7 de abril de 1831
Com a adesão das tropas à in -

surreição popular, liderada pela aris -
tocracia rural, D. Pedro viu-se força -
do a abdicar em favor de seu filho, D.
Pe dro de Alcântara, um menino de
apenas cinco anos de idade. Esse
episódio foi batizado por Teófilo
Otoni co mo a “Jornada dos Logra -
dos”, uma vez que o povo e a tropa,
meros ins trumentos da aristocracia
rural, não tiveram suas reivindi ca -
ções atendidas.

5. CRONOLOGIA

1824 – Reconhecimento da Inde pen     -
dência do Brasil pelos Estados Unidos. 

1825 – Portugal reconhece a In de -
pendência do Brasil e começa a
Guerra da Cisplatina.

1826 – A Inglaterra reconhece a
Independência do Brasil.

1828 – Fim da Guerra da Cisplas ti na.  

1830 – Revoluções liberais na Eu -
ro pa e que da  de  Carlos X. 

– É assassinado,  em  São
Paulo, o jor na lista Líbero Badaró.

1831 – “Noite das Garrafadas”, no
Rio de Ja neiro. 

– Nomeação  do  “ministério
dos  marque   ses”. 

– Amotinamento da tropa do
Rio de Ja neiro. 

– Abdicação  de  D. Pe dro I,
no dia 7 de abril.  

MÓDULO 28 Os Governos Regenciais

1. INTRODUÇÃO

O divórcio entre o imperador e a
aristocracia rural resultou na abdica -
ção do primeiro. As classes afasta -
das, servindo-se das camadas popu -
lares, empolgaram o poder, pondo a
nu seu verdadeiro caráter: um con -
servadorismo extremado.

Esse período desenrolou-se em
meio a movimentos armados, cho -
can do-se frontalmente dois princí pios
bá sicos: o do centra lismo e o do
fe  de  ralismo, sem, entretanto, se
es  tri ba  rem em programas doutri ná -
rios de fi nidos.

Três correntes políticas digladia -
ram-se na primeira fase regencial: os
moderados, os exaltados e os restau -
radores.

2. ORGANIZAÇÃO 
DAS REGÊNCIAS

No momento da abdicação, es -
tan do os deputados em férias, for -
mou-se a Regência Trina Provisória,
que deveria governar até 17 de junho
de 1831.

Na composição da Regência
Pro visória assinalou-se, sobretudo,
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O primeiro número de A Aurora Flu mi nen se
tinha como re da tores José Apo li ná rio de
Morais, Fran c isco Val de taro e José Francis -
co Sigaud. Só mais tarde, Evaristo da Vei ga
pas sou a par ti cipar do jornal, tor nan do-se
seu prin ci pal redator.

tau ra do res, na qual José Bonifácio
foi acu sa do de estar envolvido.
Esses mo vi men tos, circunscritos ao
Rio de Ja nei ro, foram debelados
pela Guar da Na cio nal.

Padre Diogo Antônio Feijó.

Por força do Ato Adicional de
agos to de 1834, a Regência Trina
Per ma nen te foi substituída pela Re -
gência Una.

Nas eleições de 1835, para Re -
gen te Uno, saiu-se vitorioso o ex-mi -
nistro da Justiça (demissionário em
1832, após uma tentativa frustrada
de golpe), o padre Feijó, por maioria
simples.

As dificuldades da administra -
ção, aliadas aos movimentos rebel -
des e clodidos, Cabanagem e Far -
rou pi lha, forçaram Feijó a entregar
o po der ao ministro do Império,
Araújo Lima, em 1837.

Pedro de Araújo Lima chamou
para o gabinete Bernardo Pereira de
Vasconcelos, líder da oposição a Fei -
jó, formando o ministério das Capaci -
dades e estabelecendo o princípio
da solidariedade ministerial. Depois
de uma regência provisória, Araújo
Lima saiu-se vitorioso nas eleições
de abril de 1838.

O ministério de Bernardo Pereira
de Vasconcelos criou o Imperial Co lé -
gio D. Pedro II e fundou o Instituto His -
 tórico e Geográfico. Em 23 de ju lho
de 1840, o Golpe da Maioridade pôs
um ponto final no período regen cial.

3. ATO ADICIONAL DE 1834

Essa reforma da Constituição de
1824 apresentava os principais pon -
tos a seguir: supressão do Conselho
de Estado; criação de Assembleias
Le gislativas Provinciais; transforma ção
da Regência Trina em Una e cria ção do
município neutro do Rio de Janeiro.

Essa reforma é tradicionalmente
entendida como descentralizadora,
em virtude da autonomia concedida
às Assembleias Provinciais.

Porém, com a subida dos con ser   -
 vadores ao poder, a Lei de Inter pre  ta -
ção do Ato Adicional, em vigor a partir
de 12/05/1840, restrin giu a au tono mia
das províncias: começava o regresso
con ser vador, isto é, a volta à centra -
lização do poder. O próprio Conselho
de Estado foi restabeleci do (1841).

4. CRONOLOGIA

1831 – “Noite das Garrafadas”,
no Rio de Janeiro.

– Ministério brasileiro.
– Ministério dos marqueses.
– Abdicação de D. Pedro I.
– Formação da Regência

Tri na Provisória.
– Formação da Regência

Tri na Permanente.
– Criação da Guarda Nacio -

nal.
1832 – Promulgação do Código
de Processo Criminal.
1833 – José Bonifácio perde a tu -
tela de D. Pedro de Alcântara.
1834 – Ato Adicional e Feijó é
eleito regente único.
1835 – Posse de Feijó.
1837 – Feijó renuncia à regência.

– Criação do Colégio Pedro II.
– Criação do Partido Liberal

e do Partido Conservador.
1838 – Pedro de Araújo torna-se
regente.

– Criação do Instituto Histó -
ri co e Geográfico.
1840 – Lei de Interpretação do
Ato Adicional.

– Golpe da Maioridade.
– Eleições do cacete.  

uma tentativa de equilíbrio político.
Os seus componentes eram Campos
Ver  gueiro, representante das ten dên -
cias liberais; Carneiro de Campos,
re pre sentante do con ser va do rismo e
Fran cisco de Lima e Silva, represen -
tante da força militar no equilíbrio das
tendências.

Essa regência manteve a Cons ti -
tuição de 1824, conce deu anistia aos
presos po lí ti cos, reintegrou o minis té -
rio de mitido por D. Pedro e pro mul  gou
a Lei Regencial de abril de 1831, que
limitava os poderes dos regen tes.

Em junho elegeu-se a Regência
Trina Permanente, composta por
Bráulio Muniz, Costa Carvalho e Fran -
cisco de Lima e Silva, e tendo na pas -
ta da Justiça o padre Feijó.

Entre os decretos da Regência
Trina Permanente, destacam-se a
cria       ção da Guarda Nacional (1831),
com posta de proprietários, e a pro -
mulgação do Código de Processo
Criminal (1832), que descentralizou
a justiça nas mãos dos juízes de paz
eletivos.

No Rio de Janeiro verificaram-se
motins e revoltas. Em 1831, levantes
do Batalhão da Infantaria e da Polí -
cia; em 1832, revolta dos exaltados
co mandados pelo major Miguel de
Frias e a tentativa de golpe dos res -
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MÓDULO 29 As Rebeliões Regenciais

1. FATORES

A abdicação de D. Pedro I elimi -

nou, defi ni ti vamente, o “fan tasma”

da re colonização, mas trans for mou o

Pe    río   do Regen cial num dos mais

con tur bados da nossa histó ria. Afi -

nal, os vários seg mentos so ciais que

se ha viam unido contra o auto ri ta -

rismo im pe  rial pro cu raram de fen der

seus in te res   ses e re ve laram suas

con tra di ções.

Duas linhas de re volta salien ta -

 ram-se, ora in te  gra das, ora su per -

 pos   tas, ora ca mi nhan do pa ra  le la -

men  te: lo ca  lis mo em con tra posição

à orien  tação cen tralista, reivin dica -

ções so ciais do negro e do mestiço

contra o branco, do pobre contra o

rico, do escravo con tra o se nhor, do

ho mem do cam po contra o da ci da -

de, te cen do uma teia com plexa e

intricada.

De um modo geral, os exaltados

aliaram-se às camadas populares no

intuito de tomar o poder, traindo-as e

mancomunando-se com os inimigos

de antes, no momento em que isso

lhes proporcionou participação no

go verno.

2. PRINCIPAIS 
REBELIÕES

Os grandes levantes desse pe -

río  do foram a Revolta dos Malês na

Ba  hia, em 1835; a Caba nagem no

Pará, de 1835 a 1840; a Sabinada

na Ba  hia, de 1837 a 1838; a

Balaiada no Ma  ranhão, de 1838 a

1841; e a Far rou pilha no Rio Grande

do Sul, de 1835 a 1845.

A Cabanagem e a Balaiada ti ve -

ram ca ráter eminentemente po pu lar,

en quanto a Sa binada ten tou congre -

gar as ca ma das ur ba nas. Quanto à

Farrou pilha – a mais longa revo lu ção

bra si lei ra –, cons  tituiu um mo vi -

mento de caráter se pa ra tista, elitista

e repu blicano, reu nindo os es tan -

cieiros do Rio Grande do Sul, re be -

la dos contra a política fiscal do

Império.

3. REPERCUSSÕES

Com exceção da Re volta dos

Ma  lês, que ten tou pôr em xeque os

fun  da mentos do escra vismo, todas

as rebe liões tiveram uma ca rac te -

rís tica co mum: as elites agrárias e

as ca ma das “mé dias ur ba nas”,

nelas en gaja das, retraíram-se à

me di da que o mo vimento con quis -

tava a ade são popu lar e

apresentava rei vin di ca ções mais

avançadas; o resultado foi que a re -

pres são recaiu prati camente ape -

nas sobre os seg mentos sociais do -

mi na dos. Outro traço marcante

des sas revol  tas foi a aceitação das

“re gras do jogo”, da existência do

Im pério e da unidade política e ter -

ri to rial, em nome da qual se fez a

In de pen dência.

REBELIÕES NO PERÍODO REGENCIAL
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MÓDULO 30 Política Interna do Segundo Reinado

1. INTRODUÇÃO

Após a renúncia de Feijó e a as -
censão de grupos conservadores,
ini ciou-se o processo de efetivação
do regressismo. O ex-ministro da Jus -
 tiça já não possuía forças para impor
a paz no País. A Cabanagem e a Far -
roupilha continuavam. Era neces -
 sário coibir as agitações imbuí das de
um acentuado republica nismo.

O regressismo se tradu ziu na ela -
boração de leis que fortaleces sem o
po der central e abafassem a dema -
siada liberdade de que go za vam as
provín cias. Era urgente a revi são do Ato
Adicional que come çava a ser intitu -
lado: "a carta da anarquia". Este rema -
nejamento insti tu cio nal foi possí vel gra -
ças à vitória de Araújo Lima e a sua
harmoni za ção com a Assem bleia.

A ação de neutralizar a autono -
mia provincial e assegurar a unidade
na cio nal configurou-se na Lei Inter -
pre tativa de 1840. Munido dela, o pre -
si dente da província escolhido pelo
poder central teria direito de veto sobre
as disposições da As sembleia Pro -
vin  cial. Os trabalhos de ela bo ra ção des -
sa lei e sua definição dividi ram mais
nitidamente os grupos polí ticos. Os favo -
rá veis à emenda pas saram a receber
o nome de con ser vadores ou Partido
da Ordem; os opo sitores da inter pre -
tação intitula ram-se Partido Liberal.

Apesar de esboçar-se claramen -
te uma direção rea cionária e preser -
vadora da ordem, a regência de
Araújo Lima não conseguiu de todo
afas tar o clima de insa tisfação. Juri -
di  camente ou em termos de política
oficial, esforçava-se pela reafirmação
nacional, na prática, porém, as ten -
dências fraciona doras continua vam.

Os proprietários rurais dese ja vam
estabilidade polí ti ca. Para a con soli da -
ção de seu poder, seria neces sário
recorrer a uma fórmula que trouxesse
a verda deira tran quilidade ao País.
Para tanto, a nação já con tava com
condições de articular um aparelho
de Estado provido de meios coerciti -

vos. A economia cafe eira ver tia seus
primeiros frutos e favorecia condições
para uma real centrali zação.

O caminho encontrado foi a velha
fórmula salva dora: a Monarquia. Sob
a égide do regime imperial, afasta -
riam-se as lutas e discussões esté -
reis. A figura de prestígio do impera dor
seria projetada em escala nacio nal,
su perpon do-se aos interes ses parti -
cu lares, fa zendo prevalecer a vitó ria
da ordem escravista nacio nal.  "Tives -
se o país um im pe rador e a or dem se
im plan taria providen cial men te. Havia,
é certo, quem fosse mais positivo e
visse numa ditadura legal a salvação.
Dessa ditadura legal, os jor nais se
ocupavam mais ou menos aber ta men -
te e, na Câmara, em agos to de 1839,
por ela se declarou o de pu tado Bar -
reto Pedro so. Mas o gran de recurso
já era a maioridade, em bo ra muita
gente a quisesse como mero pretexto
para as salto mesqui nho e egoístico
do poder, porfiando os partidos
políticos em abrir crédito na gratidão
do me nino que subiria ao trono." 

(Otávio Tarquínio de Souza, 

Padre Diogo Antônio Feijó)

2. O GOLPE DA MAIORIDADE

Embora a trama de antecipar a
maioridade de D. Pedro fosse pro gra -
mada pelo grupo liberal, não se pres -
supõe uma oposição a tal em preen -
dimento por parte dos conser vado -
res. Estes, logicamente, pres sentiam
que se tal plano tivesse êxito seriam
apeados do poder e, por tanto, prote -
lavam de forma contra ditória. Eram
monarquistas convictos, mas não apre -
ciavam a forma liberal pela qual se
processava a restau ração.

O golpe palaciano foi resultado
de uma campanha efetuada no
Senado e na opinião pública dirigida
pelo Clube da Maioridade. Embora o
ministério vetasse cons tantemente a
ideia dessa sociedade presidida por
Antônio Carlos de Andrada, o impe -
rador, ao receber a formulação por

parte do próprio regente Araújo Lima,
respondeu incisivamente que dese -
ja va governar. Assim, os libe rais che -
ga ram aos postos de man do com a
instauração do impé rio. Em torno do
menino Imperador se ope rava o ato
final do "regresso", es tir  pando o
autonomismo dos senho res de terra
com suas pe rigosas inves tidas
localizantes. 

3. A ORGANIZAÇÃO
PARTIDÁRIA

Os partidos políticos (Liberal e
Conservador) que atuaram no 2.o

Reinado surgiram durante a menori -
dade de D. Pedro II. Na realidade, fo -
ram produtos da crise regencial; efe ti -
va mente não eram partidos ideo  ló -
gicos, mas de patronagem, uma vez
que ambos expressavam os inte res -
ses da classe dominante (aris to cra cia
ru ral). Seu revezamento no poder era
orientado pelo impe rador, através do
Poder Moderador. Em te se, poder-se-
ia dizer que o Partido Li beral pugna va
pela des cen tralização e o Par tido
Conser va dor, pela cen tra li za ção.

Até 1848, além das duas agre mi a -
ções ofi ciais, havia uma cor ren te ex -
trapartidária (pala ciana) deno minada
fac ção áulica. A partir de 1853, co me -
çou uma fa se de con ciliação e fe tivada
por Honório Her me to Carnei ro Leão
(Mar quês do Paraná). En tre  tan  to, em
1864, sur  giu o Partido Li be  ral Progres -
sista e, mais tarde, o Partido Radical,
como con se quên cia da que da do
gabinete liberal de Za carias de Goes.
Final mente, o Par tido Ra dical da ria
origem ao Partido Repu bli cano, fun -
dado em 1870.

4. A ATUAÇÃO PARTIDÁRIA

Em julho de 1840, após o Golpe
da Mai oridade, D. Pedro II no meou o
Ministério dos Irmãos (libe ral), res -
pon sável pelas “elei  ções do cace te”.
Graças à rea ção dos conserva do   res
e ao escân dalo que marcou aque las
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elei ções, D. Pedro de mi tiu o mi nis -
tério, o que provocou as re voltas li be -
rais de São Paulo e Minas Gerais, o -
cor ridas em 1842. Com a volta dos
con  ser vadores ao poder, com pletou-
se o regres sismo, pois foi restabe le -
cido o Conse lho de Estado e fo ram
refor ma dos o Código de Pro cesso
Criminal e a Guarda Na cio nal.

5. REVOLUÇÃO PRAIEIRA

Em 1844, o choque dos conser -
vadores (mi nistério de Carneiro Leão)
com o Clube da Joa na (facção áu -
lica) con tribuiu para a ascen são dos
li berais, que perma ne ce ram no po -
der até 1848. Nesse ano, eclodiu em
Per nambuco uma revo lu ção de cará -
ter social, refletin do a situação con fli -
tuo sa da região: miséria dos traba -
lhado res, mono pólio do comér cio pe -
los por tu gueses, controle do poder
po lítico pela família Cavalcanti, lutas
entre li berais e conservadores, influ -
ência de ideias repu blicanas e até
mesmo so cialistas utópicas. O gran -
 de líder do movimento foi Borges da
Fonseca, que, em janeiro de 1849,
lan çou um “Manifesto ao Mundo”.
Re primida a Revolução Praiei ra,
en cerrou-se o longo ciclo de revoltas
ini ciado em 1835, durante o Período
Regencial.

6. “PARLAMENTARISMO 
ÀS AVESSAS”

Em relação ao modelo britâni co,
o regime parlamentarista implantado
no Brasil em 1847 era exatamente
“às avessas”. Com efeito, cabia ao
Poder Moderador escolher e demitir
os mi nistros, dissolvendo a Assem -
bleia e convocando novas eleições
quando aquele órgão não ratificava
a mudan ça do gabinete. Como o
sistema elei toral previsto pela
Constitui ção de 1824 estabelecia o
voto aberto, indi reto e censitário, as
eleições eram frau dadas pela com -
pressão eleitoral. Por isso mes mo, a
minoria ministerial de ter mi nava a
maioria parla men tar, em con tra -
posição ao mo de lo britâni co. Quem
melhor caracte ri zou o par lamen -
tarismo brasileiro foi Oliveira Vianna,
ao afirmar: “No go ver no de ga -
binete, o Poder Exe cutivo reside não
no prín cipe, mas num órgão cole -
tivo, o ministério, a cujos mem bros
são atri buídas as diversas fun ções
da admi nis tração e do governo. Se -
gun do as boas pra xes desse sis -
tema, o minis tério deve ser formado
de ele mentos pro cu ra dos entre os
próprios mem bros do Par lamento e
não deve ser uma reunião hetero gê -
nea de titu lares, mas um conjunto
harmônico e unifi cado, representan -
do um pensa mento comum, um

pro grama de go   verno. Há, para
isso, a respon sa  bilidade de cada
gabinete pe rante o Parlamento. Entre
esses dois centros de influên cia, en -
contra-se o príncipe, armado de
grande força, represen tan do o Poder
Moderador. O conjunto des ses três
poderes coope  rantes é que constitui
o siste ma par lamentar de governo.
O pa pel do prín  cipe nesse sistema
cons titucional é de uma força regu -
ladora, ou antes, de um agen te de
conci lia ção e rea justa mento das duas
pe ças do siste ma: o Parlamento e o
ga binete, o Po der Executivo e o Le gis -
 lativo. Reajus tar o Parla mento ao povo
(dis sol ven do e convocando novas
elei ções) e reajustar o gabi nete a
esse Parlamento reajustado ao povo,
eis a missão do Poder Mo de rador.”

7. ERA DA
CONCILIAÇÃO

O sistema parlamentarista oficia -
li zado em 1847 manteve as atribui -
ções do Poder Mode rador e, por isso
mes mo, a nomeação e a demissão
do pre sidente do Conselho de Mi nis -
tros (primeiro-ministro), a dis solução
da Câmara dos Deputados e a con -
vo ca ção de no vas eleições eram
com pe tências ex clu sivas do im pe ra -
dor. As sim, D. Pedro II foi trans for ma -
do no “fiel da balança” do par la men -
ta rismo brasi leiro, promo vendo a al -

Assim era o trapiche de Re cife na primeira metade do século XIX, quando a provín -
cia de Pernambuco foi asso lada pela Revolução Praieira.

No início da Menoridade, as elites esta vam or -
ga ni  za das em três facções: Mode rados,
Exaltados e Restau ra dores. Em 1835, a cisão
dos mode ra dos deu origem a duas novas
agre miações: os progres sistas (envolvendo
tam bém membros da facção exaltada) e os
regres sistas (aos quais se juntaram vários
restau radores). Nas eleições que fizeram de
Araújo Lima o último regente uno, esses dois
grupa mentos transformaram-se, respectiva -
mente, no Partido Liberal e no Partido
Conservador.

MODERADOS

ORIGEM DOS PARTIDOS POLÍTICOS
DO SEGUNDO REINADO

EXALTADOS

PROGRESSISTAS

PARTIDO 
LIBERAL

RESTAURADORES

REGRESSISTAS

PARTIDO 
CONSERVADOR
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ter nância no poder de libe rais e con -
ser vadores. Com isso, ficou evi den -
ciada a profunda semelhança entre
os políticos desses dois parti dos.

Em 1853, D. Pedro II nomeou o
Mar quês do Paraná (Honório Her me -
to Carneiro Leão) para compor um
no vo ministério. Honório Hermeto
Car   neiro Leão resolveu reunir no mes   -
mo gover no ministros liberais e con -
servadores. É o Ministério da Con  cilia -
ção. Na rea lidade, a di plo macia foi a
prática mais acen tua da da Concilia -
ção, que se estendeu de 1853 até a for -
mação da chamada Li ga Progres sista,
uma dis sidência do Partido Liberal.

A Era da Conciliação foi mar- 
cada por profundas transfor -
mações socio econômicas provo -
cadas pela expan são cafeeira e
pela subs tituição da mão de obra
escrava pelo trabalho livre dos
imigrantes euro peus.

Problemas de natureza finan cei -
ra, com repercus sões nos preços
dos produtos alimentícios, bem como
os desdobramentos gerados pela
extin ção do tráfico negreiro, con tri -
buí ram para as dissidências entre
liberais e conservadores e, mais tarde,
para a criação do Partido Republi -
cano, pon do fim à Con ciliação.

8. CRONOLOGIA

1837 – Criação do Partido Liberal e do Partido Conservador.
1840 – Golpe da Maioridade, lide ra do pelos liberais.

– Eleições do cacete.
1841 – D. Pedro II é coroado impe ra dor do Brasil.

– Queda dos liberais e as cen    são dos conservadores.
– Reforma do Código de Proces so Criminal.

1842 – Revolta Liberal em São Pa u   lo e Minas Gerais.
1844 – É publicado o romance A Moreninha.

– É promulgada a Tarifa Alves Branco.
– Volta dos liberais.

1845 – Fim da Guerra dos Far ra pos.
1847 – Início da colonização de parceria.

– Criação do parlamen ta ris mo.
1848 – Revolução Praieira.

– Gabinete conservador.
1850 – Reforma da Guarda Na cio nal.

– Lei Eusébio de Queirós.
1853 – Ministério da Conciliação.
1862 – Fundação da Liga Progres sista.

Honório Hermeto Car neiro Leão, mar quês do
Paraná, foi uma das mais des ta cadas figuras dos
primeiros anos do go verno de D. Pedro II, sendo
um dos res ponsá veis pe la instauração do sis tema
de governo par lamentarista pratica do no Império.

Coroa de Pedro II, Museu Imperial, 

MÓDULO 31 Expansão Cafeeira e Imigração Europeia

1. INTRODUÇÃO

A Independência do Brasil não
trouxe mudanças fundamentais à
organização colonial de produção. A
grande lavoura para exportação, as
técnicas rudimentares, a im per mea -
bilidade da sociedade brasileira, o
escravismo e o patriarcalismo per sis -

ti ram. A emancipação política signi fi -
cou na realidade uma mudan ça for -
mal, estabelecendo o livre comércio e
uma política econômica liberal.

A primeira metade do século XIX
é considerada um período de crise.
As revoluções que carac te rizaram
es  sa fase de insta bi lidade política e
insti tu cional espelham as ma ze las da

crise na lavoura tra di cional. A crise
es  pa lhava-se por todos os se to res
ex   por tadores e, como con sequência,
as finanças se abalavam: a dívida ex -
ter na e o custo de vida aumenta ram
incessantemente.

Foi justamente em meio aos pe ri -
gos que amea çavam o País, es tag na -
 do economicamente, em que a pró -
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pria es trutura de pro dução co lo nial
se via ame a çada de de sar tic u la ção,
que nas ceu uma nova eco no mia: a
eco  nomia ca feeira. Sua or ga ni -
za ção man        tinha as carac te rísticas
coloniais de produção e consolidava
o Im pério, garantindo sua unidade.

2. ECONOMIA CAFEEIRA

q O desenvolvimento da
lavoura cafeeira
O consumo de café pelos eu ro -

peus começou a crescer durante o
sé   culo XVIII, sendo a Arábia sua
gran   de fornecedora. Entretanto, com
a vulgarização do produto e a am -
plia ção do consumo, a América
também pas sou a exportar café.
Assim, a im plantação efetiva da
lavoura ca feeira no Brasil deu-se no
século XIX, atendendo às solici ta -
ções do mer ca do europeu.

Partindo dos arredores da Corte
(Rio de Janeiro), o café, já na pri -
meira década do século XIX, co -
meçou a ga nhar o interior fluminense
pa ra, a partir de 1830, ex pandir-se
pelo Vale do Paraíba. Se até então os
cafezais possuíam uma importância
re du zi da, foi com a ca fei cul  tura do
Vale do Pa raíba que surgiu a gran  de
la voura ca fe ei ra para exportação. Si -
mul ta nea mente, o ou ro verde dos
ca  fe zais ganhava também a Zo na da
Ma ta mineira.

q Condições para a 
expansão ca fe ei ra
Além das con di ções naturais (cli -

ma/solo), a pros pe ri da de e renta -
bilidade atingidas pela lavoura cafe -
ei ra estiveram inti ma mente ligadas à
a bun dância de recursos subu ti li za -
dos, fun da men tais para a or ga ni za -
ção da economia do café. Os ca pi -
tais ne ces  sários provinham das an ti -
gas lavou ras tradicionais das pró -
prias regiões, enquanto a mão de
obra escrava pro cedia dessas mes -
 mas lavouras tra  dicionais e das an  ti -
gas áreas de mi  neração. Mas a am -
plia ção dos ca fe zais exigia um nú -
me ro maior de braços; as pressões
in glesas sobre o tráfico negreiro au -
men tavam; a reserva interna tor nava-
se insuficiente; as sim, colocou-se o
problema da mão  de obra para o de -
sen volvimento da economia cafe eira.
A solução en contrada foi a intro du -
ção do braço livre europeu.

q A expansão 
no Oeste Pau lis ta
A tendência da lavoura cafeeira

era expandir-se em direção ao cha -
mado Oeste Paulista, o que ocorreu
por volta de 1850. Essa expansão de -
correu da fixação dos cafezais na re -
gião de Campinas; efetivamente, foi
no planalto interior de São Paulo que
a lavoura cafeeira se adaptou com
mais facilidade. Na se gunda metade

do século XIX, a on da verde do café
se espalharia por praticamente todo o
território pau lis ta.  

3. IMIGRAÇÃO EUROPEIA

q O sistema de parceria
Os progressos da lavoura ca fe -

 eira e os obstáculos à utili za ção da
mão de obra escrava le va ram alguns
fazendeiros a incrementar a vinda de
colonos europeus, na condição de
traba lhadores livres. A primeira ex pe -
riên cia foi feita pelo senador Nicolau
de Campo Ver gueiro, que trouxe para
sua Fazenda Ibicaba, em Limeira, 80
famílias suíças e alemãs para traba -
lhar em regime de parceria. Nesse
sistema, os imigrantes entravam com
o trabalho e o fazendeiro, com os re -
cursos. Entretanto, o predo mínio do
tra balho escravo e a própria men ta -
lidade dos fazendeiros trans for ma -
ram os imigrantes de parceria em
escravos brancos. O tratamento de -

O TRÁFICO 
INTERPROVINCIAL DE 

ESCRAVOS
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1. CRISE DO ESCRAVISMO

O escravismo colonial, base de
sus tentação da economia do Im pé -
rio, voltada para a produção de gê -
ne ros agrícolas tropicais, principal -
mente o café, entrou em crise a partir
das pres sões inglesas sobre o tráfico
ne grei ro. A escravidão, incompatível
com o capitalismo liberal e com os
interes ses britânicos no Caribe e na
África, co meçou a ser condenada
quan do a In glaterra aboliu o tráfico
ne greiro e o trabalho escravo em

suas colônias. No Brasil, as pressões
bri tânicas foram iniciadas em 1810,
com o Tratado de Aliança e Ami zade,
e só terminaram quando o Par la men -
to Imperial apro vou a Lei Eu sébio de
Queirós, de 1850. 

2. ORIGENS DA 
INDÚSTRIA E ERA MAUÁ

Na divisão internacional do tra -
balho do século XIX, coube ao Bra sil o
pa pel de fornecedor de produtos tro -
pi cais e consumidor de produtos in -

dus trializados. Entretanto, a pró pria
di nâmica da economia cafeeira, pro -
movendo o processo de acumu la ção
de capitais e de substituição do tra ba -
lho escravo pelo do imi gran te as -
salariado, abriu perspectiva para a in -
cipiente indústria do Império. Nessa
luta pela industria li za ção, a figura de
maior destaque foi a de Irineu Evan -
ge lista de Sousa, o Visconde de
Mauá. Seus empre endimentos na es -
fe ra da construção naval, produção
de máquinas e ferramentas agrícolas,
trans portes e melhoramentos ur ba nos

su  ma no dado ao negro es ten deu-se
ao tra balho livre. Os ga nhos obti dos
pelos imigrantes eram insu fi cien tes
para pa gar suas dívidas; os pro ble   -
mas de adap tação ao me io tropical
e, prin ci pal mente, a violência leva -
ram os co lonos a rebelarem-se con -
tra o sistema. Em 1857, na Fazenda
Ibi ca ba do se na dor Vergueiro, os imi -
gran tes revol taram-se. As no tí cias
des sa re  volta e dos maus-tratos em
imi gran  tes das la vouras de parce rias
fi ze  ram que o go ver no da Prússia
proi bisse a emi gração para o
Brasil. Com isso, os problemas da
mão de obra para a ca feicultura
a gra  va ram-se, prin ci pal mente nas
regi ões pio neiras do café.

q O trabalho assalariado
O fracasso do sistema de par ce -

ria e a necessidade de braços para a
lavoura cafeeira do Oeste Pau lista fi -
zeram que o governo da pro vín cia de
São Paulo adotasse uma política de
estímulo à imigração. “Uma lei pro -
vin cial de março de 1871 autorizou o
go verno paulista a tomar di nheiro
jun to ao público, por meio de apóli -
ces, para emprestá-lo aos fazendei -
ros, com o fim de introduzir traba lha -
dores agrí co las nas fazen das. Para

atrair imigrantes, previu-se um au xílio
para despesas de via gem. Co me ça -
va assim a imigração sub vencio nada
para São Paulo” (Boris Fausto). A
grande imigração, princi palmente
italiana, também foi pos sível graças
à liberação de mão de obra provo -
cada pela Segunda Re volução Indus -
trial. No sistema de trabalho assala -
riado, a remuneração depen dia do
tipo de tra balho con tra tado. Além de
en con trar trabalho, os imigrantes
vinham com perspectiva de se tornar
pro prie tários de terras no Brasil.

q A Lei de Terras
O sonho do imigrante europeu

de tornar-se proprietário de terras foi
eli minado antes mesmo de sua che -
ga  da ao Brasil. Em 1850, o Par la -
men to Imperial aprovou a Lei de Ter -
ras, que só permitia o acesso às ter -
ras devo lutas pela compra. Des sa
ma nei  ra, os colonos europeus foram
obri  gados a sujeitar-se ao sis tema de
tra balho, com baixos sa lários e sem
pers pectiva de as cen são social. Por
isso, muitos ita lianos, incon for ma dos
com as con dições de vida nas fa zen -
das de ca fé do Oeste Pau lista, re tor -
na ram à Europa. O pró  prio governo
ita liano, no ano de 1885, por meio de
cir   cular, descreveu a província de

São Paulo co mo inós pita e insalubre,
de  sa con selhando a vinda dos ita lia -
nos para o Brasil.

4. TRANSFORMAÇÕES
SOCIAIS

As mudanças econômicas pro -
vo ca das pela expansão cafeeira pro -
duziram alterações na es trutura da
sociedade imperial. Surgiram novos
seg  mentos sociais no campo e na ci -
da de. A prin cipal inovação foi o nas -
ci mento do mercado de trabalho as -
sa lariado. Mesmo na composição da
clas se dos grandes proprietários ru -
rais, houve a l te  rações: uma nova
aris   tocracia, a do Oeste Pau lis ta, do -
ta  da de certa mentalidade em pre sa -
rial, con trapunha-se à aris to cracia
tra  di cio nal de men talidade escra vis -
ta, lo ca lizada tanto na área do café
— Vale do Paraíba — como no Nor -
deste açu  ca reiro.

No novo quadro socioeco nô mi -
co, di vergiam e conflitavam novas
as  pi ra ções. O Império já mos tra va
sinais de superação, pois suas
estruturas po líticas não se ade qua -
vam às mu danças ocorridas,
tornando inevitável — a médio prazo
— a queda da Mo narquia.

MÓDULO 32
Crise do Escravismo, 

Surto Industrial e Urbanização
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demonstra ram a possibi lidade de de -
senvolvi men to do setor se cun dá rio. O
suces so inicial de Mauá está as so cia -
do aos investimentos in gle ses, à libe -
ra  ção de capitais pro ve nien tes da ex -
tinção do tráfico ne grei ro e aos efei tos
da Tarifa Alves Bran co, de ca rá ter pro- 
 te cio nista. A re   vo ga ção des  sa ta ri fa,
permitindo a en tra da maciça de pro -
dutos es tran gei ros, a con co r rência bri -
 tâ nica e o en divi damento de algumas
em presas con  tribuíram para a fa lên -
cia do Vis con de de Mauá, em 1875.

Barão de Mauá, O Empresário Bra sil ei ro.

3. URBANIZAÇÃO

O desenvolvimento urbano na
segunda metade do século XIX está
diretamente relacionado à moder -
nização socioeconômica do País,
provocada pela expansão cafeeira,
pela imigração europeia e pelos em -
pre endimentos do Visconde de
Mauá. A ferrovia foi importante fator
de urbanização nesse período, e as
ci dades foram conhecendo novos
meios de transporte, como os bon -
des puxados por burros. “Con tras -
tan do com o crescimento deso r -
denado das cidades no período
colonial, as re formas urbanas do
Segundo Re i na do visavam à criação
de um es paço organizado e racional.
Surgiram, en tão, grandiosos edifí cios
públicos nos moldes da arqui te tura
neoclássica, in troduzida no Bra sil
pela Missão Ar tís tica Francesa.”
Teatros, res tau ran tes e cafés come -
çaram a surgir em todas as cidades,
aproximando as pessoas, até então

isoladas. En tre tanto, esse novo es -
paço urbano, com seus me lho ra -
mentos públicos, be ne ficiou apenas
as famílias ricas. Os po bres foram
afas tados para a periferia.

4. UMA NOVA 
VIDA NAS CIDADES

A modernização e o crescimento
urbano significavam, também, maior
circulação das ideias. É importante
observar que, em 1835, apenas 5%
da população paulista era alfa be ti -
zada; em 1872, esse índice subia para
35%, alcançando os 45% em 1887.

Impulsionados pela publicidade,
que crescia em decorrência da
expansão comercial, multiplicavam-
se os jornais em circulação. Inten si fi -
ca-se a vida política, principalmente
nos centros mais importantes. As dis -
cus sões saíam dos recintos fe cha -
dos para ganhar as praças pú blicas,
em grandes comícios pa tro cinados
por abolicionistas e repu blicanos.

Até 1864, São Paulo ti nha só um
pequeno teatro no Pátio do Colégio;
nesse ano inaugurou-se o mo derno
teatro São José, no Largo do Gon ça -
lo, concebido para grandes espe -
tácu los. Ao mesmo tempo, com a
implan ta ção das ferrovias, as com -
panhias tea trais, que chegavam ao
Rio de Janeiro, pas saram a estender

suas excursões à capital paulista e,
não raro, à cidade de Campinas.

Todo esse pro gresso, no entan to,
foi acompanhado por um intenso
processo de diferenciação do es -
paço ur bano. As ricas residências e
o comércio ocu pa vam as áreas mais
bem servidas pelos melhoramentos
pú blicos, enquanto as camadas mais
pobres eram afastadas para a pe ri fe -
ria. Em alguns locais co me ça vam a
surgir os primeiros bairros operários.

5. CRONOLOGIA

1844 – Tarifa Alves Branco.

1850 – Expansão cafeeira no Oes te

Paulista e extinção do  trá fico negreiro.

1852 – Mauá organiza a Com pa -

nhia a Va por do Rio Ama zo nas. 

1854 – Inauguração das estradas

de ferro no Brasil.  

1856 – Construção da Estrada de

Rodagem União e In dús tria.

1858 – Inauguração da Estrada

de Ferro D. Pedro II (mais tarde

Central do Brasil).

1867 – Inauguração da Estrada

de Ferro San tos-Jundiaí.

1875 – Falência do Visconde de

Mauá. 
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1. HEGEMONIA BRITÂNICA

q Introdução
A supremacia britânica no Brasil

concretiza-se a partir da vinda da
Família Real. Como se sabe, a Carta
Ré  gia de 1808 abriu os por tos da co -
lô nia ao comércio com as “nações
ami gas de Portugal”, o que equivale
di zer ao comércio britânico. Dois
anos depois, a In gla ter ra negociou
um trata do de comércio e nave ga ção
que concedia tarifas alfan de gá rias
pre    ferenciais para seus produtos. O
domí nio econômico teve reflexos po -
lí ticos no processo de re co nhe ci -
mento da Independência do Brasil e
na pró pria organização do Estado
Na cional e na economia bra si leira
durante o Im pério.

Questão Christie, de Vítor Mei re les. A apre -
en são dos navios bra si lei ros pela Ma ri -
nha inglesa, que re sultou no rompi mento
das re la ções diplomáticas entre o Brasil e
a Inglaterra, em 1863, provocou ma -
 nifestações públicas no Rio de Ja neiro.

q Investimentos ingleses
Durante o Segundo Reinado, a

pre eminência britânica con so li dou-
se. Além do aumento das im porta -
ções de manufaturados e do mono -
pólio do comércio externo, ca pi tais
in  gleses foram investidos no trans -

por te ferroviário e no processo de
pro  dução e comercialização internas
do Brasil. Os demais investimentos
eram destinados prin ci pal men te ao
setor ter ciá rio (serviços ur ba nos),
como o abas tecimento de água e a
re   de de es gotos do Rio de Ja nei ro ou
o serviço de ilu mi nação a gás de ci -
da  des como São Pau lo, Santos, Sal   -
vador, For taleza, Be lém e a ca  pital do
Im pério. Pa ra lelamente, o Es  tado
endividava-se por cau sa de em prés -
 timos in ter mediados pela Ca sa Ban -
cária Roths child.

2. A QUESTÃO CHRISTIE

Este episódio in se re-se no qua -
dro das relações entre Brasil e In gla -
ter ra e deve ser entendido como uma
rea ção do Império Bra si leiro ao im pe -
ria lismo britânico. O rom pi men to das
relações di plo má ticas entre os dois

países encontra seus mo   tivos reais
em pon tos de atrito an teriores aos
incidentes que ser vi ram de pretexto.

O não cum pri men to da lei de 1831,
que declarava livres os es cra vos
africanos que aqui desembarca s sem;
a recusa do go ver no imperial em
pror   rogar o tratado co mer cial de
1827; a Ta ri fa Alves Branco de 1844,
que majorou as ta xas sobre a im por -
ta ção de pro dutos es trangeiros; o
Bill  Aber deen, de 1845, e as ar bi -
tra  rie da des inglesas na repres são ao
trá   fico negreiro fize ram que se tor nas -
sem ten sas as rela ções entre os dois
paí ses.

As tensas relações entre Brasil e
In  glaterra complicaram-se ainda
mais com a chegada ao Brasil do en -
 viado britânico Sir William Christie.

Dois episódios sem importância,
manipulados por Christie de forma
ar bitrária e grosseira, originaram o

A firme recusa de Dom Pedro II em ceder às pressões inglesas por ocasião do
apresamento de barcos mercantes brasileiros conduziu ao rompimento das relações
diplomáticas com a Grã-Bretanha e gerou um clima de união nacional, com o apoio
dos “liberais” ao gabinete Araújo Lima e a aclamação do imperador.

MÓDULO 33 Questão Christie e Guerra do Paraguai
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rom pi mento das relações diplomá -
ticas entre Brasil e Inglaterra. Em pri -
meiro lugar, o desaparecimento da
car ga do navio inglês “Prince of
Walles”, nau fra gado em 1861 nas
costas do Rio Gran de do Sul: as
autoridades bra  sileiras tomaram pro -
vi dências pa ra apu rar a responsa -
bilidade do fur to, não encontrando
porém os au tores do delito. Christie
reclamou 3.200 li bras de indeni za -
ção, além de exi gir a pre sença de
um capitão inglês nas in vestigações
procedidas pelo go ver no brasileiro.

Em segundo lugar, o aprisio na -
men to de dois oficiais de fragata “for -
te”, no Rio de Janeiro, onde, à pai- 
 sa na e embriagados, promoviam de -
sor dens (1862). Identificados, foram
ime   diatamente postos em liberdade.
Christie entendeu ter sido gra ve men -
te ofendida a marinha de Sua Ma jes -
tade Britânica, exigindo punição pa ra
os policiais brasileiros.

Sendo incompatível com a sobe -
ra nia nacional a aceitação, sob coa -
ção (Christie ameaçou recorrer a
“medidas extremas”), das exigências
formuladas, D. Pedro II recusou-se a
atendê-las. Em dezembro de 1862,
cum prindo ordens de Christie, o al mi -
rante Warren apreendeu cinco na vios
e le vou-os para a ilha das Pal mas. A
in dig nação brasileira expunha os
comer cian tes ingleses radicados no
Brasil a so frer graves represálias.
Chris tie então propôs que a questão
fosse so lucionada por arbitramento.

A questão foi sub me ti da ao ar bi -
tra men to de Leo poldo I, rei da Bél gi ca.
A decisão foi favo rá vel ao Bra sil, tendo
antes o imperador bra sileiro efe     tuado
o pagamento das 3.200 libras exi gi -
das como inde ni za ção pe la In -
glaterra, a fim de obter a li   ber  ta ção
dos navios bra s i lei ros cap   tu  ra dos. 

O não cumprimento das deter mi -
na ções do laudo arbitral pelo go ver no
britânico fez que o Brasil rom pes se
suas relações diplomáticas com esse
país, em 1863. O rea ta mento  so men -
te ocor reria em se tem bro de 1865,
quando a Inglaterra apre sentou ofi -
cial mente a D. Pedro II escusas pe las
vio lências de seu mi nis tro.  

3. SIGNIFICADO DO
CONFLITO
A Guerra do Paraguai, sem dú vi -

da o maior conflito em que se en -
volveu o Império Brasileiro, constitui
um marco importante em nossa evo -
lução histórica, tendo em conta as al -
te rações por ela provocadas.

O ditador Francisco Solano Ló -
pez, grande admirador do imperador
fran cês Napoleão III, vinha militari -
zan   do seu país com vistas à for ma -
ção do Paraguai Maior, que
abran      geria províncias argentinas, o
Uru  guai, o Rio Grande do Sul e parte
do Ma to Grosso. O potencial militar
pa ra   guaio representava uma séria
ame a  ça à hegemonia brasileira na
região pla tina. Por outro lado, a Grã-
Bre ta nha impelia o Império Brasileiro
con tra o Paraguai, pois o modelo

eco      nômico deste país (autárquico e
eco no mi camente independente) cons         -
ti tuía um exemplo que aos britânicos
in te ressava destruir.

Duque de Caxias, que deteve o co -
man do das tropas brasileiras na Guer   -
ra do Para guai. Museu Imperial, RJ.

Solano López, admirador de Napoleão III, pretendia com sua política
expansionista esten der o território paraguaio, ocupando o Mato Grosso,
Rio Grande do Sul, Uruguai e parte da Argentina.
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4. INTERESSES BRASILEIROS
NO PRATA — AS CAMPA -
NHAS DO PRATA (ORIBE,
ROSAS, AGUIRRE)

Além de seu interesse em manter
o equilíbrio sul-americano, o Império
Bra sileiro zelava pela liberdade de
na  vegação na Bacia do Prata, a fim
de garantir o acesso fluvial a Mato
Gros so. Deve-se considerar ainda
que a identidade econômica e social
do Rio Grande do Sul com a América
Pla  tina criava condições para suces -
sivas lutas fronteiriças, amea çando a
se gurança na região sulina.

O Uruguai (antiga Província Cis -
 pla tina, independente desde 1828)
não encontrara sua es ta bi li da de. Sua
vi da po lí tica era marcada pelas lutas
cau dilhescas, nas quais se defron ta -
vam dois partidos: Blan co e Co lo -
rado. As guer ras do Pra ta, que acar -
re ta riam o en  volvimento do Im pério
Bra si lei ro, sem pre tiveram co mo pon -
to de par tida a ins ta bi li da de política
rei nan te na Re pública do Uruguai. 

A primeira intervenção do Brasil
no Prata (1851–52) deu-se contra
Oribe, caudilho blanco do Uruguai, e
Rosas, ditador da Argentina. O pri -
meiro rebelara-se contra a preponde -
rância dos colorados no governo uru -
guaio, no que era auxiliado por Juan
Manuel de Rosas, que planejava res -
taurar a unidade territorial do an tigo
Vice-Reino do Prata. As viola ções da
fronteira gaúcha pelos parti dários de
Oribe serviram de pretexto para a
intervenção de tropas brasi leiras no
Uruguai; estas, aliadas ao caudilho
ar gentino Urquiza, governa dor de
En tre-Rios, invadiram em se gui da a
Ar gen tina pelo Passo de To neleros,
der ro tando Rosas na Batalha de
Monte Ca seros.

A segunda intervenção no Uru guai
está estreita mente ligada à Guer ra do
Paraguai (1864–70). Ve nân cio Flores,
do Partido Colo ra do, ten   tava derrubar
o gover no blanco de Ata násio Aguirre.
Para tanto, con tava com o apoio da
Argentina e do Bra sil, enquanto
Aguirre era apoia do por Solano
López, ditador do Para guai.

Os saques a fazendas gaúchas
leva ram o go verno brasileiro a exigir,
por intermédio da Mis são Saraiva,
que o go ver no uruguaio indeni zasse
os pre juí zos causados. Diante da
recusa uru guaia, Saraiva retirou-se
para Buenos Aires, de onde enviou a
A guir  re um ultimato, que foi de vol vi -
do. Se guiu-se a invasão do território
uru guaio pela tropa do general Mena
Barreto e pela esquadra do vice-
almirante Taman da ré, que tomou os
portos de Salto e Pais sandu. O
gover no blanco aca bou capitulando,
e Venân cio Flo res as sumiu o poder. 

5. A OFENSIVA DE FRAN CISCO
SOLANO LÓPEZ

Diante da intervenção do Brasil
no Uruguai, rea lizada apesar de uma
no ta de advertência pa ra guaia, Ló -
 pez ordenou o apresa men to do na vio
bra sileiro “Mar quês de Olin da”, em
no  vem bro de 1864. Em se  gui da, de -
ter minou a invasão do território mato-
gro s sen se.

Contando com um grande e bem
treinado exército, o Paraguai invadiu
tam bém a Argentina. Foi firmado en -
tão, entre Brasil, Argentina e Uruguai,
o Tratado da Tríplice Aliança.

6. A CONTRAOFENSIVA 
DA TRÍPLICE ALIANÇA

A vitória do almirante Barroso na
Ba talha do Ria chuelo isolou as tropas
pa raguaias que haviam ata cado o
Rio Grande do Sul, tendo sido for  ça -
das à rendição em Uruguaiana.

Em seguida, as tropas aliadas in -
va   di ram o Pa ra guai, travando-se em
Tui  uti a maior batalha da América do
Sul.

Depois que a es qua  dra im pe rial
trans  pôs a passagem defendida pela
For taleza de Humaitá, as tro pas bra -
si  lei ras ru ma ram pa ra Assun ção, der -
ro tan do o inimigo em Itororó, Avaí e
Lomas Valentinas, numa série de vi -
tó ri as comandadas por Caxias e co -
nhecidas como Dezembrada.

Ocupada a capital inimiga, pros -
seguiu a luta na Campanha da Cor -
dilheira, sob o comando do Conde
d’Eu, até a vitória fi nal em Cerro
Corá, on de pere ceu Solano López.

A Guerra do Paraguai valeu ao
Bra sil um maior endivida mento ex ter -
no; em contra par ti da, o país passou
a con   tar com um exér ci to re gu lar,
cuja in   fluên cia política iria crescer
com o tem   po. Além dis so, iriam
desen vol ver-se no Brasil as ideias
abolicio nis tas e republi ca nas.

Quanto ao Paraguai, a guer ra des -
 truiu-o eco nomicamente. O Brasil im -
pôs-lhe o pagamento de uma dívida
de guerra, que acabou sendo per doa -
da no governo de Getúlio Var gas. 
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1. INTRODUÇÃO

As transformações que se opera -
ram na sociedade brasileira durante
a segunda metade do século XIX fo -
ram responsáveis pela queda da
Monar quia e implantação da Repú bli -
ca. Natu ralmente, a mola-mestra des -
sas mu dan- ças foi a expansão da ca -
fei   cultura, que trouxe consigo ele -
men tos moder nizadores, tais como o
cres  cimento do mercado interno, a
imi  gração, a urbani zação e o sur gi -
men to de uma nova aristocracia rural
com espírito empre sarial-capitalista,
no Oeste Paulista. 

(in PRADO Jr., Caio. História Econômica do
Brasil. São Paulo, Brasiliense, 1963, p.164.)

2. FATORES ECONÔMICOS

A partir da década de 1840, as
so licitações do mercado internacio -
nal de café contribuíram para a siste -
mática expansão desse produto, que
en controu no Brasil um excelente ha -
bitat. Com isso, a lavoura cafeeira
ex pandiu-se, primeiramente na Bai -
xada Flu minense, depois no Vale do
Paraí ba e finalmente no Oeste Pau -
lista. Por cau  sa da lavoura cafeeira,
passa mos de um deficit crônico para
um sal do po si tivo na balança co -
mercial. Além dis so, houve um subs -
tancial au men to da arreca dação,
ampliação da rede inter na de servi -
ços (prin ci pal men te no se tor de
trans  portes, com a in tro dução das
fer rovias), ex pan são da rede co mer -
cial e surgimento da ban cária, com
suas múltiplas ra mi fi ca ções. Nesse
con tex to, fun daram-se nu  me rosos
em pre en dimentos ur ba nos: somente
na dé ca da de 1850, sur giram 62 esta -
 be lecimentos in dus triais, 14 ban cos,
20 empresas de na ve gação a vapor
e 23 compa nhias de se guro; enfim,
uma verdadeira febre em presarial.
Esse pro cesso de “mo der nização”
econô mi ca, aliado às mu  danças so -
ciais em cur so, exigia uma adequa -
ção no pla no político; as sim, aos pou -
cos as ins ti tuições im pe riais mostrar-
se-iam ana crônicas em rela ção ao
novo qua dro socio eco nô mi co.

3. FATORES SOCIAIS

Nas duas primeiras regiões ca fe -
ei ras (Baixada Fluminense e Vale do
Pa raíba), o trabalho nas fazendas era
rea lizado por escravos. Contudo,
dian    te das pressões inglesas rela ti -
vas ao trá fico negreiro e da própria
ex tinção do tráfico pela Lei Eusébio
de Quei rós, de 1850, os fazendeiros
mais es cla recidos, como o senador
Ver  guei ro, procuraram utilizar o imi -
gran te eu ro peu para substituir o es -
cra  vo. Aliás, foi o senador Ver gueiro
que, em 1847, inaugurou o sistema de
parce ria, contratando imigrantes pa ra
sua fa   zen da de café em Limeira (SP).

Mais tarde, a escassez do braço
ne  gro, vinculada à campanha abo li -
cio nista, condicionou a total suplan -
ta ção do escravo pelo imigrante. Ao
mes mo tempo em que o trabalho es -
cravo era substituído pelo trabalho
as salariado, a sociedade modificava-
se e novos grupos sociais emergiam,
exigindo modificações no pla no po -
lítico. A nova aristocracia cafe eira
constituía uma classe progressis ta e
interes sada em exercer o poder, sem
as peias criadas pelo regime insti tuí -
do em 1822 e consolidado após
1840. Por outro lado, as cam a das
mé  dias urbanas, ligadas ao setor ter -
ciário e ao funcionalismo público,
tam  bém aspiravam a mudanças polí -
ticas.

EXPORTAÇÃO DE 
CAFÉ DO BRASIL

Sacas de 
60 quilos (milhares)Anos

3.1871821 - 1830

10.4301831 - 1840

18.3671841 - 1850

27.3391851 - 1860

29.1031861 - 1870

32.5091871 - 1880

51.6311881 - 1890

7. CRONOLOGIA

1808 – Abertura dos Portos.
1810 – Tratados de Comércio,
Alian ça e Amizade e dos Paque tes.
1827 – Renovação dos tratados
de 1810.
1831 – Lei extinguindo o tráfico
ne grei ro.
1844 – Tarifa Alves Branco.
1845 – Bill Aberdeen.
1850 – Lei Eusébio de Queirós,
eli mi   nan do o tráfico negreiro.
1859 – Chegada do embaixador
in  glês William D. Chris tie.

1860 – Saque ao na vio inglês
“Príncipe de Gales”, naufragado na
cos ta do Rio Gran de do Sul.
1861 – Início da Questão Christie.
1862 – Prisão de oficiais ingleses
no Rio de Janeiro.

– Apre en são de cinco na -
vios brasi leiros pelo al mi  rante
inglês Warren. 
1863 – Arbitramento da Questão
Chris tie pelo rei Leopoldo I da Bél -
gica e rompimento das re la ções
diplomáticas entre Brasil e Grã-
Bre ta nha.

1864 – Intervenção contra Aguirre
no Uruguai.

– Início da Guerra do Para -
guai.
1865 – Formação da Tríplice
Alian  ça.

– Reatamento das relações
diplomáticas entre os dois países. 
1866 – Batalha de Tuiuti.
1868 – Tomada da Fortaleza de
Humaitá.
1869 – A Dezembrada.
1870 – Fim da Guerra do Para -
guai.

MÓDULO 34 A Crise do Império
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“Alegoria à Lei do Ventre Livre”
Apro va da em 1871, considerava livres os
filhos de mães escravas nascidos a partir
de sua pro mulgação, Museu Histórico
Nacional – RJ.

4. FATORES POLÍTICOS

Já na década de 1850, o imobilis -
mo político do país era notado pelo
pró   prio imperador, que chegou a per -
gun tar ao Marquês do Paraná pelos
“par tidos políticos brasileiros”. É claro
que tal situação era reflexo direto da
ex ces siva centralização do poder nas
mãos do monarca. Era neces sário
adequar a nova realidade eco nô mica
e social à esfera política. Es sa ne ces -
si da de se tornou mais pa ten te após o
des mascaramento do “parla men ta ris -
mo às ave ssas” (que da  do Gabinete
Za carias) e com o término da Guerra
do Paraguai (1870).

Nesse último ano, foi publicado
no Rio de Janeiro um Manifesto
Re pu blicano; três anos depois, na
Con venção de Itu, fundou-se
oficial mente o Partido Re pu bli ca -
no Paulista (PRP). A ideia central
dos republica nos era o federalismo.
Os signatários do manifesto e os re -
pu blicanos em ge ral eram elementos
liga dos aos ca fei cultores pro gres sis -
tas e aos seto res intelectuais urbanos
(jor nalistas, juristas, escritores).

5. FATORES RELIGIOSOS

A Constituição de 1824 es tabe le -
ce ra o regalismo, de acor do com o
qual a Igreja estava subordinada ao
Estado, ou seja, o poder espiritual
fica va sujeito ao poder político. As
con  tradições provocadas por essa
alian ça político-religiosa vieram à luz
na década de 1860. Nessa época, o
pa   pa Pio IX publicou a Bula Syl la -
bus, proibindo que membros da
Igre  ja Católica pertencessem à Ma -
ço-    naria. D. Pedro II não deu seu
placet (consentimento para o cum pri -
men to da bula), mas os bispos D. Vi -
tal (de Olinda) e D. Macedo (de
Belém) suspenderam irmandades
que não cumpriram os ditames da
bu  la. Os maçons reclamaram para o
impe rador e por isso os bispos fo ram
presos, processados e condena dos
a quatro anos de prisão com traba -
lhos forçados. Os condena dos re ce -
beram indulto em 1875, quando o
Du que de Caxias ocu pava a pre si -
dên cia do Conselho de Ministros. De
qualquer modo, a cha mada Ques -
tão Reli giosa foi mais um fator a
contribuir para o “ocaso do Im pério”,
pois tornou clara a necessidade de
sepa rar a Igreja do Estado.

Espadim, faixa e malhete, objetos usa dos
nos ritos maçônicos.

6. FATORES MILITARES

Desde o Período Regencial, o
exér cito brasileiro ocupava uma po -
sição secundária em relação à Guar -

da Nacional. Porém, a Guerra do Pa -
raguai exigiu um exército moderno,
pro  fissional, capaz de fazer frente ao
exé rcito paraguaio. Após o conflito,
os oficiais passaram a defender um
ide al de “salvação nacional”, ca -
racte ri zado por um verdadeiro “es pí -
rito de cor poração”.

Além disso, as ideias positivistas
e republicanas infiltravam-se nas fi -
 lei ras do exército. A chamada Ques -
 tão Militar, iniciada em 1883, in  se -
re-se nesse clima de incompatibilida -
de entre o exército e o Estado.

7. CRONOLOGIA

1870 – Fim da Guerra do Pa ra guai.

– “Manifesto Republicano” no

Rio de Janeiro.

1871  – Lei do Ventre Livre.

– Início da Questão Reli gio sa.

1873 – Convenção do Partido  Re -

pu bli cano Paulista, em Itu.

1874 – Os bispos de Olinda e

Belém são julgados e condenados a

quatro anos de prisão.

1875 – Anistia   aos   bispos   de

Olinda e Belém e  fim  da Questão

Religiosa.

1877 – Secas no Nordeste matam

110 mil pessoas.

1880 – Joaquim Nabuco e André

Rebouças inauguram a So cie dade

Brasileira contra a Escravidão.

1882 – A borracha da Amazônia

assume lugar de destaque nas

exportações brasi leiras.

1883 – Início da Questão Militar.

1884 – É proclamada a libertação

dos escravos no Ceará.

1885 – Lei  Saraiva-Cotegipe (Lei

dos Sexagenários).

1886 – Marechal Deodoro en vol ve-

se na Questão Militar.

1888 – Lei Áurea.

1889 – Proclamação da Repúbli ca.
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1. A CONJUNTURA 
SOCIOECONÔMICA 
DA ÉPOCA

Durante a segunda metade do
sé  culo XIX, o Império Brasileiro co -
nhe ceu mudanças na economia e na
so ciedade. Desenvolvia-se a lavoura
do café, principalmente no Oeste
Pau   lista. A exportação de borracha
cres   cia. Esboçava-se um mercado
in ter no, graças à maior utilização do
tra balho assalariado, condicionando
um “surto” industrial, a partir de
1874. Multiplicavam-se os orga nis -
mos de crédito, enquanto os trans -
portes se de senvolviam, principal -
mente por meio das ferrovias.

A população atingia 14 milhões
de habitantes após 1880, ocorrendo
na região centro-meridional, entre ou -
tras, um fenômeno de urbanização.

O centralismo político-adminis tra -
ti vo do regime imperial era incompa -
tível com a nova realidade socioeco -
nô mica. A solução seria a implan ta -
ção de um sistema federativo, ca paz
de superar as discrepâncias re gio -
 nais, impondo maior autonomia lo cal.

Entre os fatores que levaram à
Re pública, assume um papel de des -
taque o predomínio das novas re -
giões cafeeiras na eco no mia do país,
projetando um novo e for te setor
social — os modernos em pre sários
do café —, que reivindicavam o aten -
dimento de seus interesses. O ide al
de federação, que se adequava aos
anseios dos vários grupos políticos
do Brasil, só seria atingido com uma
República Federativa. O receio do
Terceiro Reinado, aliado à queda de
Na  po leão III na França, e o des pres -
tí gio da Monarquia em face das
Ques tões Re li giosa, Militar e Social
com-   pletam o quadro dos fatores ex -
pli cativos do re ma nejamento ins -
titucio nal ocorrido em 1889.

2. O MOVIMENTO  
REPUBLICANO

As raízes do ideal republicano exis -
tiam no Brasil desde a época colonial

(1710), mas foi a partir de 1870 –
Manifesto Republicano – que esse
ideal se apresentou como sis tema -
tização partidária e, em al guns casos,
como planejamento re vo lucio nário.

A formação do Partido Re pu bli -
ca no no Brasil está intimamente re la -
cio nada com a queda do Gabinete
de Zacarias de Goes, motivada por
ques tão pessoal com Caxias, e a ci -
são dos liberais em radicais e mo -
derados. A facção radical adotou,
em sua maioria, ideais republicanos.

O Manifesto Republicano publi ca -
do no Rio de Janeiro a 3 de de zembro
de 1870, no jornal A Re pú bli ca, redi -
gido por Quintino Bocaiuva, Sal danha
Marinho e Salvador de Men  donça, e
assinado por cinquenta e oito cida -
dãos, entre políticos, fa zen  deiros,
advo gados, jornalistas, mé  di cos e
enge-  nheiros, professores e fun -
cionários públicos, tornou-se sem
dúvida o sinal de revitalização do
repu blicanismo brasileiro na se gun -
da metade do sé culo XIX, no mo -
mento em que o país apresenta um
con junto significativo de mudanças
so ciais e eco nômicas, e a Monarquia
mostra cla ros indícios de estag nação
e decadência.

(TEIXEIRA, M.P. Francisco e DANTAS, José.
In Império e República. Editora Moderna, 

1974, p.95.)

De 1870 a 1889, espalharam-se
ra pidamente as ideias republicanas
no país.

O Partido Republicano Paulista,
nascido da Convenção de Itu em
1873, marcou-se pela hetero ge nei -
da de social do seu quadro, bem
como pela participação efetiva da
bur gue sia cafeeira do Oeste.

q Divergências 
entre os re pu bli canos
Não houve coesão de ideais nos

quadros do Partido Republicano.
Evidenciou-se logo a existência de
duas tendências: uma Re vo lu cio   -
 nária, favorável à implantação da
República pela revolução popular, e
outra Evolucionista, que advo ga   va
a ascensão ao poder pe las elei ções.

Em contraposição a Quintino
Bo caiúva, defensor do Evo lu cio -
nis  mo Político (não violência),
des taca-se a figura de Silva Jar dim,
líder da facção que rejeitava a te se
da não violência e propunha, em subs -
 tituição a ela, a revolução po pular.

A eleição de Quintino Bocaiuva
(maio de 1889) para a chefia do Par -
ti do Republicano Nacional ex -
pur  gou dos quadros republicanos as
ideias revolucionárias; logo depois, a
Mo narquia foi derrubada por um
golpe militar.

q O exército e a República
Mesmo que não possamos atri -

buir à Questão Militar a queda da
Monarquia, não podemos des pre zar
a participação do exército nos acon -
tecimentos que geraram a Pro cla -
mação da República.

Com efeito, o final da Guerra do
Pa raguai (1870) provocou o recru des -
 cer dos antagonismos entre o
Exército e a Monarquia; entre o grupo
militar e o Civilismo do governo; en -
tre o “homem-de-farda” e o “ho mem-
de-casaca”. O exército ins  ti tu cio na li -
za va-se. Os militares sen  tiam-se mal
recom pensados e des  prezados pelo
Império.

MÓDULO 35 O Movimento Republicano

Nesta sala, hoje Museu Republicano de Itu,
teve lugar a Convenção Republicana de
1873.
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Imbuídos de ideias positivistas e
republicanas, difundidas na Escola
Militar, principalmente em virtude da
ação de Benjamin Constant, al -
guns jovens oficiais sentiam-se en -
car regados de uma “missão sal va do -
ra” e estavam ansiosos por corrigir os
ví cios da organização política e so cial
do país. A “mística da salva ção
nacional” não era aliás privativa deste
pe queno grupo de jovens. Muitos ofi -
ciais mais gradua dos com par ti lha -
vam das mesmas ideias. Ge ne ra li za -
ra-se entre os militares a ideia de que
só os homens de farda eram “puros”
e “patriotas”, ao passo que os civis,
os “ca sacas” como diziam, eram cor -
ruptos, venais e sem ne nhum sen ti -
men to pa triótico. 

(Costa e Viotti)

3. O GOLPE
POLÍTICO-MILITAR

Por outro lado, eram também re -
pu  blicanos jovens oficiais do Exér ci -
to, influenciados pela doutrina de Au -
gusto Comte (positivismo) e lide -
rados por Benjamin Constant.

O Visconde de Ouro Preto, mem -
bro do Partido Liberal, foi nomeado
pre  sidente do Conselho em junho de
1889. O novo governo precisava re -
mo ver os obstáculos repre sen ta dos
pe  lo republicanismo e pelos mi litares
des  contentes. Para ven cer o primei -
ro, apresentou um pro gra ma de am -
plas reformas: liber da de de culto, au -
to no mia para as pro víncias, tem pora -
rie dade dos mandatos dos se  na do -
res, am plia ção do direito de vo  to e
Con selho de Estado com fun ções
me ramente administrativas.

Acusado tanto de radical como
de moderado, o programa foi re jei ta -
do pela Câmara dos Deputados.
Dian  te disso, ela foi dissolvida, pro vo -
can do protestos gerais.

Contra o exército, Ouro Preto agiu
tentando reorganizar a Guar da Na   cio -
 nal e removendo bata lhões sus pei tos.

A situação tornou-se tensa. Os
re   publicanos instigavam os mili ta res
con tra o governo.

O golpe de 15 de novembro re sul   -
tou da conspiração, na qual se uni   ram
republicanos e militares, co lo can do-

se como seu chefe osten si -
vo o ma rechal Deodoro da
Fon se ca, não re publicano,
mas de enor me pres  tí gio
no exército.

A Proclamação resul -
tou da con ju  ga  ção de duas
forças: o exér cito, des    con -
tente, e o setor ca fe eiro da
eco   nomia, preten dendo es -
te eliminar a centralização
vi gen te por meio de uma
República Federativa que
im poria ao país um sistema
fa vorável a seus interesses.
Por tanto, a Pro cla ma  ção
não signi ficou uma rup tura
no pro  cesso histórico bra si -
leiro: a eco no mia continuou
de pen dente, ba sea da no
setor agro ex portador. Afora
o tra  balho as sa lariado, o
sistema de pro    dução conti -
nuou o mesmo e os gru  pos
dominantes continuaram a
sair da camada social dos
grandes pro   prietários. Hou -
ve apenas uma mo der  ni za -
ção institucional.

4. CRONOLOGIA

1870 – Fim da Guerra do Paraguai.

– Fundação do  Clube  Repu- 

bli ca no e publi ca ção do Mani festo

Repu blicano.  

1871 – Lei do Ventre Livre.

1872 – Fundação do Partido Repu- 

bli ca no Paulista (PRP). 

– Início da Ques tão Religio sa.

1873 – Convenção do Partido Re -

pu  bli cano Paulista, em Itu.

1874 – Os bispos de Olinda  e  Be -

lém são julgados e conde na dos a

qua tro anos de prisão.

1875 – Anistia aos bispos de Olin -

da e Belém e fim da Ques tão Reli -

giosa.

1877 – Secas no Nordeste matam 

110 mil pessoas.

1880 – Joaquim Nabuco e André

Re  bouças inau gu ram a Socie  da de

Brasileira contra a Escravi dão.

1882 – A borracha da Amazônia

assume lugar de destaque nas

expor  ta ções brasileiras.

1883-1887 – Questão Militar.

1884 – É proclamada  a  libertação 

dos escravos no Ceará.

1885 – Lei Saraiva–Cotegipe (Lei

dos Sexagenários).

1886 – Marechal Deodoro envolve-

se na Questão Militar.

1888 – Lei Áurea.

1889 – Proclamação da Repúbli ca.

A Proclamação da República (detalhe), de Be nedito
Calixto. A Proclamação da Re pú bli ca, em 15 de no -
vembro de 1889, foi o re sul ta do de uma conspiração
mi li tar tramada com as elites de ca fei cul to res.
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1. O INDUSTRIALISMO 

NOS EUA

O processo de in dus tri alização

nos EUA, em bo ra tenha suas origens

na própria colonização de po voa -

 men to, só se acelerou efe tivamente

após a Guer ra de Secessão. Essa

proe  za deveu-se às con di ções ex -

cep  cionais exis tentes nos Estados

Uni dos, que se conjugaram de m a -

nei ra favorável. Em pri meiro lugar,

está o fato de os EUA serem dotados

de re cur sos naturais dos mais abun -

dan tes do mundo e dos mais varia -

dos. Em se gundo lu gar, na última

me tade do sé culo XIX, os Es tados

Uni dos foram do tados de uma exten -

sa rede de trans portes flu viais e prin -

ci palmente fer ro viá rios, que corta ram

o país de um lado a outro, ligando os

ve lhos Es tados do les te com o Pací -

fico. Em ter ceiro lugar, o cres cimento

popula-   cio nal foi excep cio nal: de 31

milhões em 1860, pas sou pa ra 92 mi -

lhões em 1910, sendo grande par te

desse au men to devido à imigra ção.

Num primeiro momento, o capita -

lis  mo norte-americano foi do tipo

libe ral, concorrencial, no qual várias

em pre  sas de pe queno e médio porte

con  corriam entre si no mer ca do. No

fi  nal do século XIX, surgiram grandes

con glo me rados industriais, que pas -

sa ram a dominar o mercado. Em

1890, corporações gigan tescas con -

 trolavam as prin cipais in dús trias e

continuaram a cres cer. A Ge neral

Mot ors, a Chrysler e a Ford, jun tas,

produziam nove entre dez carros fa -

bricados nos EUA. A Goodyear, Fi re -

s tone, U.S. Rubber e Goodrich re co -

lhiam cerca de 93% do total líquido

de vendas da indústria da borracha.

Esse proces so de concen tração in -

dus trial, deno mi nado truste, não se li -

mi  tou ao setor de aço e petróleo,  e

ge ne  ralizou-se.

O monopólio do mercado pelo

truste provocou reações por parte da

sociedade, levando o Estado a apro -

var em 1890 uma lei antitruste que,

efetivamente, foi burlada pelas gran -

des empresas norte-americanas.

2. O EXPANSIONISMO DOS 

EUA NA AMÉRICA LATINA

Transformados numa potência

indus trial, os Estados Unidos ex pan -

di ram-se nos séculos XIX e XX, as -

 sumin do postura im pe ria lista no mun -

do.

Na América Latina, os in te resses

nor te -ame ric a nos ficaram evi den  cia- 

dos à época da inde pen dên cia das

co lô nias ibero-ameri ca nas, quando

da formulação da Doutrina Monroe:

“A América para os ame ri ca nos”. A

pró pria ex pan são territorial do país,

re sul tando na ane xação de re giões

per-   tencentes ao México, tra duz em

ação o que os norte-americanos cha -

 maram de “destino manifesto”.

Na América Cen tral, o expansio -

nis  mo dos EUA se fez sentir pela

liga ção, por via marítima, da costa

les te dos EUA com a costa do Pa cí fi -

co, por meio de um canal a ser cons -

truído no Panamá ou na Nica rá gua.

Em Cuba, possessão espanhola até

fins do sé cu lo XIX, os capitais nor te-

ame rica nos e o in te resse do go verno

de Washington promoveram a guerra

de inde pen dên   cia do país a pon to de

ter sido in cluí da a Emenda Platt,

dando aos Es ta dos Unidos o di rei to

de inter vir em Cuba para garantir seu

pa tri mô nio. Por outro lado, a ilha de

Porto Rico tornou-se uma co lô nia dos

EUA e a cons tru ção do Canal do

Panamá con cre tizou a po lí ti ca do Big

Stick, adota da pelo presi den te Theo -

dore Roose velt, que afirmou com

todas as le tras: “Fale macio, car -

 regue um grande porrete e irá longe”.

MÓDULO 36 Imperialismo Norte-Americano na América Latina

3. CRONOLOGIA

1861-1865 – Guerra Civil Norte-Americana (Guerra

de Secessão).

1890 – Lei Sherman ou Antitruste.

1898 – Guerra Hispano-Americana: 

Intervenção em Cuba e Porto Rico.

1901 – Posse de Theodore Roose velt.

1902 – Emenda Platt.

1903 – Intervenção norte-ameri ca na no Panamá.

1905 – Intervenção na República Do mi nicana.

1909 – Intervenção na Nicarágua.

1914 – Intervenção no México.

1915 – Intervenção no Haiti.

1916 – Compra das Ilhas Virgens Ocidentais à Dina mar -

ca.
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FRENTE 2 História Geral

1.  INTRODUÇÃO

No final do século XVII, com o de -
sen volvimento do capitalismo co mer -
cial e das práticas mercantilistas, a
burgue sia afirmava-se como a classe
eco no mi camente dominante em
quase todos os países da Europa
Ocidental. A ascensão econômica da
burguesia deveu-se, em grande par te,
à acumulação de riquezas pro ve nie n -
tes dos empreendimentos ma rí  ti mos e
dos monopólios comerciais con   ce -
didos pelos monarcas, no pro cesso de
formação do Estado Abso lutis ta.

O grande afluxo de metais pre -
cio sos e o crescimento da população
europeia dilataram sobremaneira o
mer cado consumidor. O desequilí -
brio entre as necessidades de
consumo e a produção provocou a
decadência do sistema artesanal
independente e o surgimento da
produção ma nu fa tu rei ra doméstica.

A fundação de impérios coloniais
na Época Moderna inundou a Europa
com novas matérias-primas, utili za -
das amplamente na produção de
ma nu faturas. As práticas mercanti -
listas es t i mulavam a produção para
ex por ta ção, com a finalidade de
garantir uma balan ça comercial fa -
vorável. Ao mes mo tempo, os produ -
tos que até então eram considerados
artigos de luxo tor naram-se de con -
sumo mais popular.

As transformações ocorridas na
passagem do século XVII para o sé -
culo XVIII, caracterizadas pela mu -
dan ça da sociedade rural para a so -
cie da de urbana, do trabalho ar te sa -
nal e ma nu fatureiro para o trabalho
as salariado na organização fabril,
en vol vendo um rápido progresso
tecno ló gico, culmi naram com a
Revo lução In dustrial.

2.  CONCEITO E ETAPAS

O conceito de Re vo lução Indus -
trial é bas tante amplo. De sig na um
con junto de trans formações ocor ri -
das na Inglaterra, pra ti ca mente. Nes -
se pe ríodo, surgiram as pri mei ras
má  quinas mo  vidas a vapor. A par tir
de 1830 até 1900, a re vo lução di fun -
diu-se pe la Eu ro pa e América: Bél -
 gica, França, Ale ma nha, Itália e Es ta -
dos Uni dos. Sur giram no vas formas
de energia, como a hidroe létrica, e
no  vos combustíveis, como a gasoli -
na. A téc nica foi aprimo rada e cres -
ceu a pro dução.  

De 1900 em diante, várias ino va -
ções sur gi ram, como a energia atô -
 mi ca, meios de co mu nicação mais
rá pi dos, produção in dus trial em mas -
sa e o de sen volvimento da in for má -
tica e da engenharia ge nética.

3. DO ARTESANATO 
À MAQUINOFATURA

A indústria pode ser considerada
sim plesmente como a transformação
das matérias-primas para serem con -
su midas pelo homem. Antes de as
trans formações serem efetuadas pe -
las máquinas, o que chamamos ma -
qui nofatura, existiam o artesanato e a
ma nufatura.

O artesanato é uma forma de
pro du ção in dustrial muito simples.
Não há divisão de tra balho, isto é,
todas as fases da produção são
feitas pela mes ma pes soa. Por exem -
plo, na indús  tria de teci dos, a mesma
pes soa fazia os fios e tecia.

A manufatura repre sen tou um es -
tá gio mais avançado. Constituía  uma
con centração de nu me rosos traba -
lha dores sob a direção de um che fe,
num mesmo local, com o obje tivo de
com pletar a fase derradeira de pre -

pa ração de um produto, como, por
exem  plo, o tingimento do te ci do.
Aqui já existe uma especialização do
traba Iho. Cada trabalhador era en car -
 regado de uma tare fa específica, o que
au men tava a capacidade pro du ti va.

A passagem da indús tria do més -
ti ca para a manufatureira é marcada
pela transformação do artesão em
traba lhador assalariado. Isso ocorre
quan do os artesãos deixam de com -
prar a matéria-prima e possuir suas
má quinas  próprias,  pas sando a re -
ce bê-las de um grande co merciante.
O produto era produzido a preço fixo,
contratado entre o comerciante e o
artesão, que, nesse caso, recebia
apenas um paga mento pelo trabalho
e transformação da matéria-prima re -
ce bida.

A diferença entre a manufatura e
a maquinofatura, que caracteriza a
Re volução Industrial, é exatamente o
uso das máquinas em substituição
às ferra men tas utilizadas pelos ho -
mens, afastando de uma forma defi -
nitiva os tra balhadores dos meios de
pro du ção, ou seja, a definitiva sepa -
ra ção en tre o capital e o traba lho.

4. A INDUSTRIA LI ZA ÇÃO SUR -
GE NA INGLATERRA

Desde a segunda me tade do sé -
cu lo XVI,  a In glaterra da rainha Eli za -
beth já começava a des pontar como
uma forte candidata à hegemonia
europeia. A pirataria e a derrota da
In vencível Ar mada da Espa nha pa re -
ciam confirmar esse fa vo ritismo, po -
rém foi com os Atos de Nave gação
de cretados por Oliver Crom well e a
fra gorosa derrota da marinha holan -
de sa, na segunda metade do século
XVII, que a Inglaterra as sumiu de fi ni -
ti vamente a liderança do comércio
eu ropeu.

MÓDULO 11 Revolução Industrial na Inglaterra
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No início do século XVIII, os in -
gle ses expan diram o seu comércio
em escala mundial, favore ci dos por
acor dos comer ciais, como o Tratado
de Methuen ("Panos e Vi nhos"), em
1703, que asse gurou ao reino bri tâ ni -
co gran de parte do ouro bra sileiro. O
ouro do Brasil foi para a Inglaterra via
Por tugal.

Esse assustador de sen vol vi men -
to econômico per mi tiu que a bur gue -
sia inglesa rompesse preco ce mente
as amarras do Abso lutismo e as res -
tri ções im pos  tas pela política mer -
can tilista, as cen dendo ao poder com
a Revolução Glo riosa, que implantou
de fi ni ti va men te na ilha o liberalismo
po lítico e eco nômico.

A natureza foi extremamente ge -
nerosa com os ingleses no processo
de industrialização, pois Ihes deu
enormes jazidas de ferro e carvão,
matérias-primas indispensáveis para
a construção e funcionamento das
má quinas nas grandes indústrias. A
posição insular permitiu-Ihes tam bém
se man terem à margem das con vul -
sões que assolaram a Europa nos sé -
culos XVII e XVIII e que acabaram
pre judicando as econo mias euro -
peias. Convém ressaltar ainda que o
cli ma bastante úmido era um forte
alia do da indústria têxtil, uma vez
que da va maior flexibilidade às fibras
dos tecidos, que podiam resistir aos
pri mi ti vos teares mecâ nicos.

O interesse da burguesia capita -
lis ta e a abundância de capital per -
mi ti ram a fundação do Banco da In -
gla ter ra, em 1694, que facilitava os
em prés timos para os industriais, pois
a taxa de juros cobrada era relati va -
men te baixa. Dessa forma, tornava-
se possível o investimento na cons -
tru ção de máquinas que exigiam
muito tempo para recompensar os
gas tos.

A substituição das antigas téc ni -
cas feudais provocou o de sa pa re ci -
mento da agricultura comunal e do
sis tema de campo aberto, o que per -
mitiu ma ior aproveitamento do cultivo
do solo e o aumento da pro du ti vi -
dade.

Essa Revolução Agrícola pos si bi -
li tou a melhoria nas condições de  vi -
da, permitindo um grande cres ci -
men to populacional. A burguesia, vi -
to rio sa contra a realeza, empreendeu
os cercamentos das terras (en clo -
sures), pro vocando o desapare ci -
men to dos yeomen, que abando na -
ram os cam pos, configurando um forte
êxodo rural, e concen traram-se nas
cidades à disposição das ma nu fa  tu -
ras urbanas, consti tuindo a mão de
obra barata e abundante utilizada nos
primórdios da Revo lução Industrial.

No plano mental, o puritanismo e
o calvinismo inglês fizeram pro gres -
sos nos anos precedentes. Essas
cren ças estimulavam a acumulação,
a poupan ça e o enriquecimento,
apontados como sinais de salvação.

5. A INDÚSTRIA TÊXTIL DO
ALGODÃO E AS INVENÇÕES

O desenvolvimento industrial da
Inglaterra está ligado à indústria de
lã. O poder político procurou
protegê-la, regulando o comércio e a
in dús tria. Por isso, a legislação que
pesava so bre essa indústria era
enorme. A produção do tecido de lã
exigia várias etapas especializadas.
Come ça va pela esco lha, limpeza e
tin gi men to. Em seguida, vinha o
processo de pentear, fiar, tecer e dar
os reto ques finais no tecido pronto.

O comércio inglês no Oriente
colo cou os comerciantes em contato
com o algodão e com o tecido de al -
go dão. Essa indústria superou ra pi -
da mente a produção lanífera, devido
à abundância de matéria-prima, tanto
no Oriente quanto nos Estados Uni -
dos, então colônia da Inglaterra, bem
como pela inexistência de legislação
que impe disse a expansão dessa
indústria, co mo aconteceu com a fa -
bri cação de tecidos de  lã.  É,  por tan -
to,  na ma qui no fatura do algodão que
se concen trarão os esforços dos
empre sários industriais.

As invenções que tornaram pos -
sí vel a maquinofatura não foram
obras do acaso. Um novo invento
con dicio nava o aumento da pro du -

ção, gerando ca pitais que poderiam
ser aplicados em outras ex pe riên -
cias, que resulta vam em novas in ven -
ções, e assim por diante.

Devemos considerar ainda um
de se quilíbrio no processo produtivo,
re sultante da criação de novas má -
qui  nas. Quando uma invenção ace le -
ra va uma fase do processo pro du ti vo,
pro vocava-se um desequilíbrio em rela -
ção às fases posteriores, que não con -
se guiam acom panhar o rit mo. Desse
modo, eram neces sárias mo  difica -
ções nas demais fases de pro dução. 

Há, portanto, uma espécie de ci -
clo: invenção, aumento da pro du ção,
cria ção de capitais, de se qui lí brios
nas fases produtivas, in ves ti men tos
em novas invenções, pro gres so tec -
no  l ógico, aumento da pro dução etc.

O processo de mecanização da
indústria têxtil demonstrou muito bem
essa dinâmica. O surgimento da lan -
çadeira volante, por John Kay, em
1733, aumentou a capacidade de te -
ce lagem. Os fios começaram a es -
cas sear. James Hargreaves criou o
spinning jenny, em 1764, au men tan -
do a produção de fios. Essa máquina
era uma roca de fiar que fazia vários
fios ao mesmo tempo, com o pro ble -
ma  de se tornarem quebradiços, o
que dificul tava a tecelagem. A water
frame, de Richard Arkwright, em
1769,  produzia fios grossos e, pelo
fa to de ser  movida a água, era bas -
tan te econômica.

A spinning jenny e a  water frame
foram combinadas em uma  única
má   quina por Samuel Crompton, em
1779, surgindo a mule. O problema
foi resolvido: fabricava fios finos e re -
sis tentes. Porém, novo desequilíbrio
foi gerado, pois sobravam fios que as
tecedoras não conseguiam fiar.

Então houve tentativas de au -
men tar a capacidade de tecer. Em
1785, Edmund Cartwright inventou o
tear mecânico. O mais importante
inven to nessa fase da indus tria li za -
ção sur giu no ano de 1768, quando
Ja mes Watt inventou a máquina a
va por, a partir das experiências de -
sen vol  vidas an te rior mente por New -
co men.
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1. INTRODUÇÃO

A sociedade da Época Moderna
era estamental, mas dentro dela
estava-se formando uma sociedade
de classes. A ascensão da bur gue -
sia era resultado do desenvol vi mento
do capitalismo comercial. Essa clas -
se social apresentava duas tendên -
cias marcantes: ou procurava ingres -
sar na nobreza por meio da compra
de títulos, ou tentava afirmar os seus
va lores, impondo critérios econô mi -
cos de hierarquização so cial em
substi tui ção ao critério do nasci men -
to e da tradição, típico da sociedade
estamental. Assim sendo, a ascen -
são da burguesia rom peu os quadros
da so ciedade do Antigo Regime.

Por outro lado, o de sen vol vimen -
to manufatureiro (transformado mais
tarde em desenvolvimento in dus trial)
criara uma nova classe de traba -
lhadores urbanos, que teria enorme
im por tân cia nos movimentos re vo lu -
cio nários dirigidos pela bur guesia.
No campo, a revo lu ção agrá ria a ca -
bou por formar uma classe de pe -
que nos produtores inde pen den tes,
que queriam ver-se li vres das obri -
gações feudais que pe savam so bre
os traba lhadores.

2. FATORES DA 
REVOLUÇÃO FRANCESA

O desenvolvimento econômico,
a ascensão da burguesia e a
miséria das classes populares no
campo e na cidade entraram em
choque com o regime absolutista do
governo. A Monarquia Absoluta já

cumprira seu papel, promovendo a
expansão ma rítima, a exploração
colonial, a acu mu  lação primitiva de
capitais e a mo  der ni za ção do Es ta -
do pela uni  fi ca  ção de pe   sos, me  di -
das, moe  das, leis e alfân de gas,
além de ter aba tido o po der uni ver   -
sal do Pa     pado. Mas tam bém sus ten     -
tava a no    bre za pa ra sitária da Corte,
trans formara a Jus tiça em
instrumento de defesa do Estado e
fizera da intolerância reli gio  sa uma
forma de defesa ideo lógica do
poder político; além disso, fora in -
capaz de ra cio na lizar a admi nis -
tração por meio da co bran ça de im -
pos tos pelo Es ta do, e ainda man -
tinha o arcaico siste ma de ven da
dos cargos pú bli cos. Foi e xa ta -
mente es sa ina    de qua ção en tre as
ne ces si da des da so ciedade e a es -
trutura do Esta do A bso  lutista que
fez explo dir a Re vo lução Fran  ce sa.

As re vo lu ções inglesas do
século XVII anteciparam em cer ca
de um século a onda re vo lu cio nária
euro peia. Mas foi na França que a
re volu ção atingiu seu clímax: o
Abso lu tis mo foi der rubado e o
feudalismo desa pa re ceu, criando-
se condições para que a França
ingressasse no ca pi talismo indus -
trial (ou, segundo a termino logia
mar xista, para que ocor re sse o
advento do capi ta lis mo na Fran ça).

3. A MARCHA DA REVOLUÇÃO

Os Estados Gerais reuniram-se
em Versalhes, em 5 de maio de 1789.
O Terceiro Estado queria vota ções
individuais. Os notáveis insis tiam em

voto por Estado, tendo o apoio do rei.
O Terceiro Estado, revoltado com a si -
tua ção, reuniu-se separadamen te na
sala de jogo da péla, em 20 de junho,
tendo jurado não se dispersar en -
quan to o rei não acei tasse uma Cons -
 tituição que limitasse seus po de res.

Luís XVI cedeu, mandando o cle -
ro e a nobreza juntarem-se ao Ter cei -
ro Estado, surgindo assim a As sem -
bleia Nacional Constituinte. O rei
que ria ga nhar tempo, pois pretendia
jun tar tropas para dispersar a As -
sem bleia. Os produtos alimentícios
co me ça vam a faltar, surgindo revol -
tas nas cidades e nos campos. Os
rumo res de composição aristo crá tica
da realeza cresciam. O medo do Ter -
cei ro Estado era muito grande em
julho de 1789. A reunião de tropas,
pró ximo a Paris, e a demissão de
Necker pro vo caram a insurreição.
Em 14 de julho, foi tomada a Bas ti lha,
sím  bolo da tira nia, onde eram man ti -
dos os presos políticos.

Não era uma revolta. Era a pró -
pria Revolução!

Luís XVI visitou Paris, ten tan  do
acal mar a situação. Nas províncias,
en tre tanto, o mo vi men to alastrava-se.
Os cam po neses rebelavam-se con -
tra os senhores. Tanto a nobreza e o
cle  ro quan to o Terceiro Estado te -
 miam pelo que pudesse acon  tecer. 

Por isso, premidos pela si tua   ção
criada com a revolta cam  ponesa (4 de
agosto de 1789), ab o li ram-se os di -
reitos feu  dais. Em 26 de agos to, fez-se
a Declaração dos Direitos do Homem.
Os pontos básicos eram: li ber dade,
igualdade, invio labilidade da proprie -
dade e direito de resistir à opressão.

MÓDULO 12
Revolução Francesa: 

das Origens à Revolução Burguesa

6. CRONOLOGIA

1694 – Fundação do Banco da
Ingla terra.
1733 – Invenção da lançadeira vo -
lante, por John Kay.

1760-1850 – Primeira Revolução
In dustrial.
1764 – Invenção da spinning jenny,
por James Hargreaves.
1768 – James Watt inventa a má -
quina a vapor.

1769 – Invenção da water frame, 
por Richard Arkwright.
1779 – Invenção da mule, por Sa -
muel Crompton.
1785 – Edmund Cartwright inventa o
tear mecânico.
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Tendo Luís XVI se recu sa do a
sancio nar estes últimos de  cre tos, o
povo de Paris, a co mu  na, marchou
em direção ao Palá cio de Versalhes,
tra zen do o rei para a cidade.

Em 1790, os bens do clero foram
con fis cados, ser vin do de lastro para
a emis são dos assignats, por inter -
mé dio da Cons ti tui ção Civil do Clero.

A Constituição ficou pronta em
setem bro de 1791, mo di fi can do com -
pletamente a or ga ni za ção social e
administrativa da França. 

4. AS PRIMEIRAS MUDANÇAS

A França passava a ser uma Mo -
nar quia Constitucional. O Poder Exe -
cu tivo caberia ao rei e o Le gisla tivo, à
As sem bleia, que passaria a funcio -
nar re  gu lar mente. O poder era di vi di -
do en tre esses dois órgãos. A Mo -
 narquia continuaria he re di tá ria e a
As sem bleia seria com posta por
depu  tados cujo man dato era de dois
anos. Os elei to res precisavam ter
uma ri que za mínima para exercer o
direito de voto, o que dava um ca rá -
ter burguês a essa pri meira fase re -
volucionária.

Luís XVI negou-se a aceitar essa
Constituição, porém foi obri ga do a
assinar o do cu mento em julho de
1791. No dia 20 de junho tentou fugir
da França para dar início a uma con -
trarrevolução de fora do país. Foi pre -
so em Varennes e reconduzido a Pa  ris.

A obra da Cons ti tui ção foi va lio -
sa. Com pletou a abolição do feu da -
lis mo, suprimindo as an ti gas or dens
so ciais, e es ta be le ceu a igualdade
ci vil. A es cra vi dão só foi man tida nas
co lô nias. Os direitos eram iguais no

que dizia res pei to ao exer cício de
car gos pú bli cos.

Os bens da Igre ja fo ram nacio  na -
lizados com vis tas a pagar os
débitos públicos que se tinham
agravado du ran te a Revolução. As
ter ras foram ven didas à burguesia e
aos pro prie tários camponeses. Al -
guns tra ba lha dores ru rais e s ta vam
tam bém em con   dições de adqui rir
terra.

Pela Constituição Civil do Clero,
a Igreja foi reor ga ni za da. Não tendo
mais rendas de ri va das das pro prie -
da des, o sus tento teria de ser garan -
tido pe lo Estado. O clero foi trans -
 formado numa instituição civil, man -
 tida por salários pagos pelo Es tado.
Tanto o papa quanto parte da Igreja
da Fran ça rejeitaram a me di da.

A administração foi modifi ca da. A
França passou a ser di vi di da em de -
partamentos, distritos, can tões e co -
 mu nas. Cada um seria admi nis tra do
por as sem bleias ele ti vas locais. Os
juízes eram igualmente eleitos no lo cal.

5. REAÇÕES EXTERNAS

O êxito da Revolução na Fran ça
deu novo estímulo aos re vo  lu cio ná -
rios de outros países, on de, porém,
não surtiu efeito, como nos Paí ses
Baixos, Bélgica, Suí ça, In gla terra, Ir -
landa, Ale ma nha, Áus tria e Itália. Ain -
da assim, sim patizantes com a Re     vo -
lução na França orga ni za ram de   -
mons  tra ções de apoio.

Os déspotas esclarecidos, alar -
ma dos, abandonaram seus pro gra -
 mas de re for mas e se apro   xi  ma  ram
da aristo cra cia cont ra as clas  ses
bai  xas.

Alguns escritores na Europa

defenderam a contrarrevo lução, ou

seja, a retomada do poder na Fran ça

pela força das armas e res  tau  ra ção

da Monarquia Abso lu ta.

Muitos franceses aban do na ram o

país. Nobres, clérigos e mes    mo bur -

gue ses esperavam o au  xí lio das po -

tên cias europeias. Es tas se man ti ve -

ram indiferentes, a prin cípio, mas,

quan do as ideias que re   sultaram da

Re vo lução amea ça vam abalar os so -

be ra nos absolutos da Eu ropa, mo di fi -

ca ram sua atitude.

Em 20 de abril de 1792, a per  se -

guição dos emigrados pelos fran ce -

ses provocou a guer ra com a Áus tria,

que continuaria com poucas in ter -

rupções até 1815.

Os insucessos repetiram-se de

abril a setembro. O avanço do exér -

ci to prussiano rumo a Paris fez cres -

cer o temor da con trarrevolução, ar -

qui te   tada pelo rei e pela aristo cra cia.

Em 10 de agos to as tu lherias fo -

ram ocu pa   das e o rei a pri  sio na do no

tem  plo. No início de setembro, a

mas  sa parisiense atacou as prisões

e mas  sacrou os nobres feitos pri sio -

nei ros. O Exército passou a con vo -

car vo luntários para defender a Re -

vo lu ção.

Em Valmy, as forças francesas

ven ceram os invasores (20 de se -

tem bro). No mesmo dia, uma nova

As  sem bleia tomava posse: a Con -

ven ção. A Re pú blica foi procla ma da.

A segunda fase da guerra, de

se tembro de 1792 a abril de 1793, é

mar  cada pelas vitórias da França,

que avan çou em direção à Bél gi ca,

re gião do Reno, Savoia e Nice.

6. CRONOLOGIA

1787 – Revolta dos Notáveis. 

1789 – Revolta do Terceiro Estado 

– Tomada da Bastilha.

1790 – Confisco dos bens do cle ro.

1791 – Constituição que esta be -

leceu a Monarquia Constitucional.

– Tentativa de fuga e prisão

do rei Luís XVI.

1792 – Invasão da França pela

Áustria e Prússia.
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1. A CONVENÇÃO NACIONAL

Os franceses avan çaram em di -
re ção à Bél gi ca, re gião do Reno, Sa -
voia e Ni ce.

Internamente, a Convenção es  ta -
va dividida entre Girondinos e Mon ta -
nhe ses. Os Girondinos, parti do re -
pre  sen tante da alta burguesia, pre -
ten diam uma Re pública bur gue sa na
Fran  ça e a difu são da Revo lu ção
pela Eu ropa. Os Montanheses, pe -
que na bur   gue sia apoia  da pela Co -
muna de Pa  ris, liderados por Ro  bes -
 pier re, que  riam maior par tici pa ção
política e po   der eco nô mi co pa ra as
bai xas ca ma das da po pu la ção e res -
 tri ção do mo  vi men to re volu cio ná rio à
Fran   ça, para sua con so li da ção.

O rei foi jul gado pe la Con   ven  ção
em 21 de ja neiro de 1793 e, a des -
peito do es for ço dos Gi rondinos, foi
con denado à mor  te como trai dor.

A guerra ex ter na en trava em sua
ter cei ra fa  se, quan do ocor       re ram vá -
rias der  rotas. A In gla terra uni ra-se à
Áustria e à Prússia. A Fran ça perdeu a
Bél gica e o Reno. Pa ris estava amea     -
çada.

Isso acentuou o po der dos ex tre -
mis tas, os Monta nheses. Os Ja co   bi -
nos, núcleo mais radical da Mon   ta -
nha, eram apoiados pela Co  muna de
Paris, composta por tra  ba lha do res,
artífices, pequenos pro  prietários e
tra ba lha do res ru rais.

2. O GOVERNO DOS
MONTANHESES

O governo da Montanha impôs o
Edito do Má ximo, ta be lando os
preços dos pro  du tos. Taxou os ricos,
obri gan do-os a pa gar mais im pos tos,
prote gen do os pobres e de sam pa ra -
 dos. A edu    cação tor nou-se gra tui ta e
obri   gatória. As propriedades dos emi -
 grados foram con fis ca das e pos tas à
venda para cobrir des  pesas do Esta -
do. Chegou a propor o con  fis co de
pro prie da des de in di víduos sus  pei tos
para serem dis tri buí das aos pobres.

Ocorreram revoltas contra es sas
me di das. Sur giu uma guerra na Ven -
deia e le van tes se pa ra tis tas na Nor -
mandia e Pro vença. O go verno da
Mon tanha tomou me di das drás ticas,
implantando o Ter ror. Mais de 30 mil
suspeitos mor re ram nas pri sões, es -
pe  rando jul ga mento.

Ao mesmo tempo, o exército re -
 volu cio nário ascendia a 1 milhão de
ho mens. A guerra entrava em sua
quar ta fase, após 1794. A vi tó ria so -
bre os austríacos, em junho, permitiu
a ocupação da Bélgica.

As vitórias deram mais se gu ran -
ça, pois aca baram com o extre mis -
mo, abalando o go verno da Mon    ta -
nha. Robespierre, líder da Mon ta nha,
foi deposto da Con ven ção em 26 de

julho de 1794. Em março e abril do
mes mo ano, tinha exe cutado os líde -
res das camadas in feriores que Ihe
da vam apoio por se negarem a par -
ticipar do Terror. Sem a Comuna de
Paris para sus ten tá-lo, ficou à mercê
dos Gi ron di nos, que come çaram a
retomar o po der.

Tinha início a reação termi do ria -
na. As me di das montanhesas foram
abolidas: o Edito do Má xi mo, as leis
sociais e os esforços para a igual da -
de econômica.

Robespierre e Saint-Just foram
presos e le va dos à guilhotina. Era o
fim da fase popular da Re vo lução.

3. A REPÚBLICA BURGUESA
E A EXPANSÃO DA  
RE VO LU ÇÃO

Com os Girondinos no poder, mais
conservadores, uma nova Cons   titui -
ção foi organi za da. O Po der Exe cu ti -
vo passou a ser exercido por um Di -
re  tó rio formado por cinco membros
eleitos por cin co anos, sendo su b s ti -
tuí do um dos diretores a cada ano. O
Po der Le gis la tivo era exercido por
duas câmaras, eleitas por três anos e
com reno va ção de 1/3 de seus com -
po  nentes a cada ano. A orga nização
adminis tra ti va estabelecida pela
Cons  tituição de 1791 foi man tida,
sen do apenas aboli dos os distritos.

MÓDULO 13
Revolução Francesa: 

a Fase Popular e a Contrarrevolução

Georges Jacques Danton (esquerda), líder da fase radical da Revolução e que disputou com Maximilien François Marie Isidore
de Robespierre (centro) o destino do governo montanhês. Tudo isso depois do assassínio de Marat por uma girondina.
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Muito provavelmente, es te re gi -
me republicano di ri   gido pela bur gue -
sia se con so li da ria, caso não con ti -
nua s sem as guer ras externas. Estas
deturparam as relações entre o Di -
retório e o Con selho Legislativo. Os
golpes políticos se sucederam. 

O Diretório discutia nova Cons -
titui ção, enquanto explodia o terror
bran co no sul e oeste do país: era a
con trarrevolução dos realistas (par ti -
dá rios da realeza). Estes tentaram to -
mar o poder em Paris, mas foram ba -
tidos por um jovem oficial, Napo leão,
em 5 de outubro de 1795. Em 4 de
se tembro de 1797, os realistas foram
re tirados do Diretório e do Conselho.

O exército francês ocupou o Re -
no e a Holanda, impondo a paz aos
seus adversários: Prússia e Es panha.
Depois penetrou na Itália, em 1796,
forçou a paz de Campo Fórmio com
a Áustria em 1797.

As ideias revolucionárias conti -
nua ram a ser disseminadas. Os dire -
to res haviam herdado a ideia giron di -

na de espalhar a revolução pela Eu -
ro pa. Por esse motivo, as tropas fran -
ce sas dominaram os Estados da
Igre    ja e a Suíça, fundando Re pú bli -
cas.

Dentre os adversários, o mais
inatingível era a Inglaterra. A sua in -
su laridade, aliada à força naval que
possuía, tor na vam-na quase inex -
pug nável. Napoleão tentou en  fra que -
cê-la tomando posse do Egito,
cortando as sim o comércio inglês
com o Orien te. A vitória do Almi rante
Nelson, em Abukir, em 16 de agosto
de 1798, sobre a es qua dra france sa,
pôs os pla nos a perder.

Nova coligação foi retomada
con tra a França: Áustria, Rússia, Tur -
quia e Inglaterra constituíram po de -
 ro so adversário. Napo leão vol tou à
França em 1798 para explorar po -
liticamente seu prestígio mi litar. A
incapacidade do Di re tó rio em conter
as revoltas, tanto das baixas cama -
das quanto da aris tocracia, criou
condições para que o jovem corso

assumisse o po der com o apoio do
exército e da bur  gue sia.

Em 9 de novembro de 1799,
Napoleão desfechou o Golpe de 18
Brumário, destituindo o Di re tório.
_________________________________

4. CRONOLOGIA

1793 – Início da Convenção, do -

minada pelos Jacobinos.

– Oficialização da Repú bli ca,

morte do rei Luís XVI e se gun da

Cons  tituição.

– Terror contra os inimigos da

revolução.

1794 – Deposição de Robespierre.

1795 – Regime do Diretório – ter cei -

ra Constituição.

– Conspiração dos Iguais.

1797 – Paz de Campo Fórmio.

1799 – Golpe de 18 Brumário, de

Napoleão.

1. INTRODUÇÃO

Napoleão Bonaparte instituiu o
regime do Consulado, centralizando
os poderes em suas mãos. Exer cen -
do uma verdadeira ditadura militar,
en fraqueceu o Poder Legislativo. Em
1802, por um plebiscito, tor nou-se
côn sul vitalício, podendo de si g nar o
seu sucessor. Daí em di ante, uma no -
va Constituição legalizou o Im pério,
sendo coroado em de  zem bro de
1804 na Catedral de Notre-Dame.

2. AS REALIZAÇÕES
DE NAPOLEÃO

Em 1799, a França apresentava
um aspecto desolador: a indústria e
o comércio estavam arruinados, os
ca minhos e os portos, destruídos, o
ser viço público, desorganizado;
todos os dias mais e mais pessoas
dei xavam o país, fugindo da de -
sordem e da a mea ça de ver os seus
bens con  fis  ca dos; os clérigos que se

ti nham ne ga do a jurar fidelidade à
nova Cons  ti tuição eram perseguidos;
a guerra ci vil ameaçava estourar em
nume rosas províncias.

Napoleão procurou fazer uma
po lí tica de re con cilia ção, tomando
vá   rias me didas para e s ta be le cer a
paz interior e ga ran tir a segurança
dos ha  bitan tes do país.

A Constituição de 1799, que foi
sub metida a um plebiscito e apro -
vada por mais de 3 milhões de vo -
tos, deu a Napoleão poderes
ilimitados, sob a aparência de um
regime repu blicano, o Con su la do. O
voto uni ver sal, ins ti tuído pela Cons -
tituição de 1793, foi res ta be lecido.
Fazia-se uma lis ta dos candidatos
mais votados, entre os quais o go -
verno es colhia os en carregados das
fun ções pú blicas.

O Poder Legislativo, tão fraco
que sua exis tên cia era quase só for -
mal, era composto de quatro as sem -
bleias: o Conselho de Estado, que
preparava as leis; o Tribunal, que as

discutia; o Corpo Legislativo, que as
vo  tava; o Senado, que velava pela
sua execução. O Poder Executivo,
con   fiado a três cônsules nomeados
pe lo Senado por dez anos, era o
mais forte de todos. Quem detinha
efeti va men te o poder era o primeiro-
cônsul, que pro punha, mandava
publicar as leis e nomeava os
ministros, os ofi ciais, os fun cio n ários e
os juízes.

As guerras continuaram até
1802, quando Napoleão assinou a
Paz de Amiens, pondo fim ao conflito
eu ro peu iniciado em 1792.

A administração do Estado foi
reor ganizada e centralizada. Impor -
tan tes medidas financeiras, como a
cria ção de um corpo de funcionários
para arrecadar os impostos e a fun -
da ção do Banco da França (que re -
ce be o direito de emitir papel-moe -
da), foram tomadas, melhorando
sen si vel mente a situação econômica
do país. O ensino secundário foi
orga ni za do com o fito de instruir fun -

MÓDULO 14 A Era Napoleônica e o Congresso de Viena
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cio ná rios pa ra o Estado. A maior
obra de Napo leão foi a criação do
Código Civil, inspirado no Direito
Romano, nas Ordenações Reais e no
Direito Re  vo lucionário; completado
em 1804, con tinua, na essência, em
vigor até ho  je na França.

A paz com a Igreja Católica foi
res tabelecida em 1801 pela Con cor -
data com o papa. O sumo-pon tí fi ce
acei  tou o confisco dos bens ecle -
siás  ticos e o Estado ficou proi bi do
de interferir no culto; os bispos, in di -
ca dos pelo governo e investidos de
fun ções religiosas pelo papa, pres -
tariam ju ramento de fidelidade ao go -
 verno; as bulas só entrariam em vigor
de pois de aprovadas por Napoleão.

O êxito da política inter na e ex -
ter na de Napoleão per mitiu que
fosse es ta belecida a hereditarie -
dade do Con    sulado, em 1802: o
primeiro-côn sul recebeu do Senado
o direito de indi car o seu sucessor.
Tratava-se, na reaIidade, da implan -
ta ção da Mo nar quia here di tária.

Aproveitando-se da si tua   ção de
perigo nacional tra zida pelo rei ní cio
das gue r ras, em 1803 Napoleão fez-
se proclamar imperador. Em 1804
uma nova Cons ti tui ção lega li za va a
ins ti tui ção do Império e con vo ca va
um plebiscito para confir má-la.

Napoleão foi sagrado pelo papa
em Paris. O poder imperial era abso -
luto. Uma nova Corte foi formada e a
antiga nobreza, reconstituída: quanto
mais elevados os títulos dos nobres,
mais importantes as funções a eles
confiadas.

Ao Código Civil seguiram-se o
Código Comercial e o Código Penal.
A economia da França foi impulsio -
nada. Os camponeses proprietários
passaram a produzir mais e, por isso,
a apoiar o regime. A indústria, por
sua vez, foi estimulada. Numerosos
trabalhos iniciados sob o Consulado
— aberturas de canais, reconstrução
dos portos, construção de estradas,
embelezamento das cidades —
foram completados.

Napoleão tornou-se ainda mais
despótico que os antigos reis: as as -
sembleias foram suprimidas, o Tri -

bunal e os Corpos Legislativos per -
deram suas funções, as liberda des
individuais e políticas dei xaram de
ser respeita das, a imprensa come -
çou a ser cen surada. A inter venção
do im  perador estendeu-se à edu  ca -
ção: a Uni versidade im pe rial mo no -
po lizou o en sino superior e as dis ci -
pli nas con si deradas perigosas pa ra
o regime (His tória e Filo so fia) tiveram
seus pro gra mas alterados. O gover -
no pro cu rou servir-se até da religião:
o c a te cis mo ensina va, ao mesmo
tem po, os de ve res para com Deus e
para com o im perador; quan do o
papa se re cu sou a integrar-se na po -
lí ti ca inter na cio nal de Na po leão, este
tomou os seus Es ta dos e con fi nou-o
em Sa voia (1809); os bispos que to -
ma ram o partido do pa pa foram per -
se  guidos. Tudo is so aumentou o des -
con  ten ta mento geral: a bur gue sia
opunha-se à perda de liber dade e às
perse gui ções po li  ciais; as guerras
arrui na vam a eco no mia e os por  tos; o
res  ta be lecimento de an  ti gos im pos -
tos ir ri tava os con tribuintes; os jovens
pro   cu ra vam fugir ao ser vi ço militar
obri ga tório.

3. O EXPANSIONISMO 
MILI TAR DO IMPÉRIO

Apesar de Napoleão ter assina -
do com a Inglaterra a Paz de Amiens,
em 1805, as ameaças francesas pro -
mo veram a formação da primeira co -
liga ção antifran cesa, reunindo a In -
gla terra, Rús sia e Áustria. Na po leão
ven ceu em Ulm e Austerlitz, mas a
es quadra franco-es pa nho la foi der ro -
ta da em Trafalgar pelo almirante in -
glês lorde Nelson. Após a vitória con -
tra a no va coli gação, em 1806, Na   po -
leão dis solveu o Sacro Império Ro   -
mano-Ger mâ ni co, fun dando a Con  fe -
de ração do Reno.

No mesmo ano, for mou-se ainda
outra alian ça contra Na po leão: a
Prússia, vencida em Iena (Confe de -
ra ção do Reno), e a Rússia, em
Fried land (Prússia). Pela Paz de Tilsit,
a Prús sia foi des mem brada e a
Rússia aliou-se à França.

Após derrotar a Prús sia, decre -
tou o Blo queio Conti nental con tra a
Inglaterra. Tratava-se de asfixiar o
po derio econômico in glês na Europa,
proi bindo o comér cio e a es cala de
navios britânicos nos portos aliados.
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Foi visando à manutenção do
blo queio que se fez a invasão de Por -
tu gal e Espanha. A fa mí lia real po r tu -
gue sa, fugindo à in vasão fran cesa,
refu giou-se no Brasil, enquanto José
Bonaparte, irmão de Napoleão, era
co locado como rei do trono espa -
nhol, provocando forte reação po -
pular na Es panha.

Aproveitando-se da luta de Na -
po leão na Espanha, a Áustria for mou,
em 1809, uma coligação, sen do,
 porém, derrotada em Wagram, per -
 den do vastos territórios e trans for -
 man do-se em potência secundá ria.

Nesse momento, o Império napo -
leônico encontrava-se em seu apo -
geu, com mais de 70 milhões de ha -
bitantes, dos quais somente 27 mi -
lhões eram franceses. O exército
fran  cês parecia imbatível.

Em 1812, porém, a Rússia rom -
peu o bloqueio ao comércio inglês,
sendo invadida por um poderoso
exér   cito. Apesar da vitória na Batalha
de Moscou, Napoleão foi obri gado a
fazer uma retirada de sas trosa, na
qual morreram milhares de homens.

Entusiasmados por este fra cas so
de Napoleão, Inglaterra, Áustria,
Prús   sia, Rússia e Suécia for maram
uma coligação, derrotando os fran -
ceses na Batalha de Leipzig, em
1813. Napoleão foi então aprisionado
na ilha de Elba, de onde fugiu um
ano depois, retornando à França e
reto mando o poder. Inicia-se o go -
verno dos Cem Dias. Durante esse
governo, enfrentou a última coli -
gação contra a França, sendo der -
rotado pelos ingle ses em Waterloo,
na Bélgica, e nova mente aprisionado
e exilado na ilha de San ta Helena,
onde morreu em 1821.

4. O CONGRESSO DE VIENA

Depois da primeira abdicação
de Napoleão (1814), represen tantes
de to dos os governos europeus reu -
ni ram-se no Con gresso de Viena,
com o obje tivo de reorganizar a
Europa após a Revolução Fran cesa e
as Guer  ras Na poleônicas. Presidido
pelo chan  celer austríaco Metternich
e do mi  nado pelas potências ven ce -

do ras de Na poleão (Áustria, Rússia,
Prússia e Grã-Bretanha), o Congres -
so en cer rou seus trabalhos em 1815,
depois da derrota definitiva do impe -
rador francês em Waterloo, tendo
adotado as se guintes decisões:

 – Restauração das dinastias
des  tronadas nos conflitos anteriores,
aca tando-se assim o Princípio da Le -
gi  ti midade formulado por Talleyrand,
re pre sentante da França no Con gres so.

– Remanejamento do mapa po  lí -
 tico europeu em benefício da Prú s -
sia, Rússia e Áustria.

– Ampliação do império colo nial
in glês, em detrimento da Holan da,
Fran  ça, Espanha e Turquia.

O Congresso de Viena significou
uma vitória temporária do conserva -
do ris mo sobre as ideias liberais, pois
restaurou parte do An ti go Regime (so -
bretudo no que diz respeito ao ab so -
lu tismo monárquico) na maior parte
do continente europeu.

5. A SANTA ALIANÇA

Para manter a ordem europeia
es ta belecida pelo Congresso de Vie -
na, Áustria, Prússia e Rússia criaram
a Santa Aliança. Seu objetivo era
com bater os movimen tos liberais
e/ou na cio nalistas, onde quer que

ocor res sem, aplicando o Princípio de
Inter venção formulado por Metter -
nich.

A França, embora fosse uma mo -
narquia constitu cio nal, também ade -
riu à Santa Aliança.

6. CRONOLOGIA

1799 – Regime do Consulado.
1801 – Concordata com a Igreja.
1802 – Regime do Consulado Vita -
lício.
1804 – Proclamação do Império.
1806 – Bloqueio Continental.
1812 – Campanha da Rússia.
1813 – Derrota de Napoleão em
Leipzig.
1814 – Abdicação de Napoleão e
retiro em Elba.
– Reunião do Congresso de Viena.
1815 – Governo dos Cem Dias,
der  rota em Waterloo e  pri são em
San ta Helena.
– Derrota definitiva de Napo leão
Bonaparte.
– Formação da Santa Aliança.
1818 – Primeira  reunião  da  San -
ta A li an  ça.

C2_3A_CONVENIO_TEO_Lis  21/10/10  17:26  Página 138



– 139

A burguesia quase não possuía terras,
mas tinha o capital. Emprestara dinheiro
ao Estado. Queria-o, agora, de volta.
Conhe cia o bastante das questões do
governo para ver que a estúpida e
perdulária administração do dinheiro
público poderia levar a bancarrota.
Alarmava-se com a perspectiva de perder
suas economias.

A burguesia desejava que seu poder
político correspon des se ao poder econô -
mi co que já tinha. Era dona de proprie da -
des – agora queria os privilégios. Queria
ter certeza de que sua proprie da de
estaria livre das restrições aborrecidas a
que estivera sujeita na decadente socie -
dade feudal. Queria ter certeza de que os
empréstimos feitos ao governo se riam
pagos. Para isso, tinha de conquis tar não
somente uma voz, mas a voz do governo. 

A oportunidade chegou porque a
França estava em tama nho caos que já
não era possível as coisas continuarem
como antes.

Com isso concordava até um mem -
bro da nobreza, o Conde de Callone. Sua
posição no importante cargo de Ministro
das Finanças permitia-lhe ver claramente
a situação. A França é um reino compos to
de Estados e países separados com
adminis tra ções mistas, cujas províncias
nada sabem umas das outras, onde cer -
tos distritos estão completamente livres de
far dos cujo peso total recai sobre outros,
onde a classe mais rica é que menos
imposto paga, onde o privilégio per tur bou
todo o equilíbrio, onde  é impossível ter um
governo constante ou uma vontade unâ -
nime: necessariamente é um reino muito
imperfeito, cheio de abusos, e, na sua con -
dição presente, impossível de governar.

Observem-se particularmente as três
últimas palavras. Um membro da classe
dominante admite ser impossível conti nuar
governando; acrescente-se a isso as mas -
sas descontentes, e ainda uma classe
inteligente e em ascensão, ansiosa em
tomar o poder e teremos dessa mistura
uma revolução, que rebentou em 1789.
Seu nome: Revolução Francesa.

Uma descrição simples dos obje tivos
dos revolucionários foi feita por um de
seus líderes, o Abbé Seyès, num folheto
popular intitulado O que é o Terceiro
Estado?: Devemos formular três per -
guntas:

Primeira: O que é o Terceiro Esta do?
Tudo.

Segunda: O que ele tem sido em nos -
so sistema político? Nada. 

Terceira: O que pede ele? Ser algu ma
coisa.

Embora  seja  verdade que todos os
membros do Terceiro Estado, artesãos,
camponeses e burguesia, estivessem ten -
 tan do “ser alguma coisa”, foi principal -
mente o último grupo que conseguiu o
que queria. A burguesia forneceu a lide -
ran ça, enquanto os outros grupos real -
mente lutaram. E foi a burguesia quem
mais lu crou. Durante o curso da Re volu -
ção, teve várias oportunidades para
enriquecer e fortalecer-se. Especulou nas
terras to madas da Igreja e da nobreza, e
amontoou fortunas imensas através de
contratos fraudulentos com o exército.

Marat, o porta-voz da classe traba -
lha dora mais pobre, descreveu o que
ocorria durante a Revolução, com as
seguintes palavras: "No momento da
insurreição o povo abriu caminho por
sobre todos os obs táculos pela força do
número; mas, por muito poder que tenha
conseguido ini cial mente, foi por fim
derrotado pelos cons pi ra dores da classe
superior, cheios de astúcia, artimanhas e
habilidade. Os integrantes educados e
sutis da classe superior a princípio se
opuseram aos déspotas; mas isso ape nas
para voltar-se contra o povo, depois de se
ter insinuado na confiança e usado seu
poder, para se colocarem na posição
privilegiada da qual os déspotas haviam
sido expulsos. A re vo lução é feita e reali -
zada por intermédio das camadas mais
baixas da sociedade, pelos traba lha -
 dores, artesãos, pequenos comercian tes,
cam poneses, pela plebe, pelos infelizes, a
que os ricos desavergo nha dos chamam
de canalha e a que os romanos desaver -
go nha damente chama vam de proleta ria -
do. Mas o que as classes supe riores ocul -
tam constante mente é o fato de que a Re -
vo lu ção acabou beneficiando somente os
do nos de terras, os advogados e os chica -
neiros”.

É uma descrição exata do que ocor -
reu. Depois que a Revo lução acabou, foi a
burguesia quem ficou com o poder
político na França. O privilégio de nas -
cimento foi realmente der ruba do, mas o
privilégio do dinheiro tomou seu lugar.
"Liberdade, Igualdade, Fraterni dade" foi
uma frase popular gritada por todos os
revolucionários, mas que cou be princi pal -
mente à burguesia desfrutar.

O exame do Código Napoleônico
deixa isso bem claro. Destinava-se evi -
den te mente a proteger a propriedade –
não a feudal, mas a burguesa. O Código
tem cerca de 2.000 artigos, dos quais
apenas 7 tratam do trabalho e cerca de
800 da propriedade privada. Os sin di -
catos e as gre ves são proibidos, mas as
associa ções de empregadores permiti -
das. Numa disputa judicial sobre salá rios,
o Código determina que o depoi mento do
patrão, e não do empregado, é que deve
ser leva do em conta. O Código foi feito
pela burguesia e para a bur guesia: foi
feito pelos donos da proprie dade para a
proteção da propriedade.

Quando o fumo da batalha se dis -
sipou, viu-se que a burgue sia conquis tara
o direito de comprar e vender o que lhe
agradas se, como, quando, e onde
quisesse. O feudalismo estava morto.

E morto não só na França  mas em
todos os países con quis tados pelo exér ci -
to de Napoleão. Este levou consigo o mer -
 ca do livre (e os princípios do Código Na -
po leônico) em suas marchas vito rio sas.
Não é de surpreender que fosse bem
recebido pela burguesia das nações
conquistadas!  Nesses países, a servidão
foi abolida, as obrigações e pagamentos
feudais foram elimina dos, e o direito dos
camponeses proprietários, dos comer -
cian tes e indus triais, de comprar e ven der
sem res trições, regulamentos ou conten -
ções, se estabe leceu definitiva mente.

Um excelente sumário dessa fase da
Revolução Francesa foi escrito por Karl
Marx em 1852, no Dezoito de Brumário de
Luís Bonaparte: “Desmoulins, Danton,
Robespierre, Saint-Just, Napo leão, os
heróis e os partidos e massas da grande
Revolução Francesa  terminaram a tarefa
da época – que foi a libertação da bur -
guesia e o estabelecimento da moderna
sociedade burguesa. Os jacobinos revol -
ve ram o terreno no qual o feuda lis mo tinha
raízes, e abalaram a estabilidade dos
magnatas feudais que nelas se apoia vam.
Napoleão estabe leceu por toda a França
as condições que tornaram pos sível o
desenvolvimento da livre concor rência, a
exploração das terras depois da divisão
das grandes propriedades, e a plena
utilização da capacidade de produção
industrial do país.  Através das fronteiras,
por toda parte, fez uma derrubada das
instituições feudais”.

(HUBERMAN, Leo. História da Riqueza do
Homem. Zahar Editores, RJ, p. 160 a 163.) 

Texto Complementar
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MÓDULO 15 Ideias Sociais e Políticas do Século XIX

1. INTRODUÇÃO

O século XIX é o século da bur -

guesia. Esta assumiu a li de rança po -

lítica e moldou o mun do à sua feição,

pro cu rando im por os padrões da ci -

vili zação europeia às demais na ções.

A posição social era de termi na da

pela renda de cada um e os as sa la -

riados não atin giam o mínimo ne -

cessário pa ra votar e ser eleitos nos

re gimes po líticos censitários, cria dos

pela bur-   gue  sia. A nova ca ma da so -

cial surgida com a in dustrialização –

o pro le ta ria do –, mal-organizada e

ainda sem uma consciência de clas -

se, não ti nha con dições de realizar

uma ação política efi  cien te. Um

importante as pec to so cial do século

XIX foi a emi gração em larga escala

dos eu ro peus para as terras do Novo

Mundo, prin cipal men te em dire ção

aos Es ta dos Uni dos.

2. O SÉCULO DAS
IDEOLOGIAS

Três foram as principais tendên -

cias políticas do século XIX: liberalis -

mo, nacionalismo e socialismo.

O liberalismo era, no fundo, o re -

sultado das aspirações burguesas,

re lativas a um Estado em que hou -

ves  se liberdade, igualdade de opor -

tu nida des e defesa da propriedade

pri vada; o critério censitário de par ti -

ci pação po lítica assegurava os pri vi -

lé gios da bur guesia, sob a forma de

mo narquias parlamentares (Grã-Bre -

ta nha) ou de re  públicas liberais

(Fran ça). Em nome do liberalismo, a

burguesia havia con duzido a Revo lu -

ção Francesa. A onda revolucionária

foi retomada em 1830 (deposição do

rei Carlos X, irmão de Luís XVIII) e em

1848 (deposição do rei Luís Felipe).

O nacionalismo manifestou-se no

século XIX sob três aspectos: exal ta -

ção do próprio país, nos Estados na -

cionais já constituídos; desejo de uni -

ficação, entre os povos ainda sem

uni dade política, como Itália e Ale -

ma  nha; e tentativas de eman cipa ção,

co mo no caso da Polônia e da

Hungria. Na Alemanha, a indus tria  li -

zação con tribuiu para unificar econo -

micamente o país, faltando apenas a

unificação po lítica, conseguida por

Bis marck, chan celer da Prússia. Na

Itália, o desen volvimento industrial do

Norte criou condições para o reino

de Piemonte-Sar denha liderar a unifi -

ca ção, sob a orientação de Cavour,

que con tou ini cial mente com o auxílio

da Fran ça e mais tarde com a ação

de Garibaldi. 

3. O SOCIALISMO 

O socialismo era a expressão

ideo   lógica do proletariado, consis tin -

do na busca da igualdade social por

meio da igualdade econômica. Os

primeiros pensadores socialistas fo -

ram chama dos de utópicos porque

so nhavam com uma sociedade dife -

ren te da exis tente, porém não de ter -

minavam os meios para alcançá-la.

O socialismo científico, criado

por Marx e Engels, foi proposto no

Ma  nif esto Comunista, de 1848, e in -

sis tia no materia lis mo histórico (as

con di ções mate riais são o motor da

Histó ria), no ma  te rialismo dia lé tico (o

pro ces so his tórico é dialé ti co e

realiza-se pe  las contradi ções) e na

luta de clas ses (a ideia de que sem -

pre exis tiu a ex plo ração de uma clas -

se por outra). Bus cava o ideal de so -

 ciedade sem clas  ses, com a des trui -

ção da pro  prie dade priva da e da

coletivização dos bens de pro du ção.

Tais obje tivos so mente po deriam ser

atingidos com a elimi nação do ca -

pitalismo e a cria ção de uma so -

ciedade socialista, como etapas para

a constru ção final de uma so ciedade

comunista, na qual haveria absoluta

igual da de e liber dade.

O socialismo era o resultado da

am  pliação da massa tra ba lha  dora,

com as consequentes ideias de

igual  da de social. Sua primeira ma ni -

fes  ta ção política efe tiva deu-se na

Fran  ça, du rante a Revolução de

1848, quando os trabalhadores ti ve -

ram uma partici pação eficiente ao la -

d o da burguesia. Ao ser for mado o

go verno provisório, porém, aca ba -

ram sendo margi naliza dos e, quan  do

se re voltaram, foram der rotados. Mas

foi durante o período que se seguiu à

derrota da França di an te da Ale ma -

nha, em 1871, que se ins taurou em

Paris, por um breve momento, uma

república radi cal: a Co mu na de Paris.

Na Inglaterra, onde o liberalismo

bur  guês se consolidou primeiro, o

pro letariado organizou um movi -

mento de caráter reivindicatório, sem

che gar ao ex tremismo revolucionário.

Tra tava-se do movimento “cartista”,

assim de no mi nado por se basear em

um docu-   mento denominado Carta
do Povo. Suas principais exigências

eram o su frágio universal masculino

e a remu neração dos deputados na

Câmara dos Comuns. As exigências

cartistas foram rejeitadas pelo Par la -

mento e o movi mento esvaziou-se. A

partir de en tão, o operariado inglês

pro curou con centrar-se em rei vin di -

ca ções de cará ter social e tra ba lhis -

ta, apresen tadas pelos pri mei ros

sindi catos (Tra de Unions).
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4. ANARQUISMO

O anarquismo constitui a expres -
são mais radical da luta contra o ca -
pita lismo, ultrapassando o socialismo
científico de Marx, que pretendia
substituir o Estado capitalista bur guês
pe lo Estado socialista como eta pa ne -
 ces sária para se chegar à so  cie dade
comunista (igualitária). O anar quis mo
pre gava a destruição pura e simples
do Estado capitalista e sua ime diata
substituição por uma so cie da de cons -
tituída de pequenas comu ni  da des
autosuficientes, as quais man teriam
en tre si um sistema de tro cas inde -
pen dente de qualquer au to ridade.

Pierre-Joseph Proudhon é con si -
de  rado o “Pai do Anarquismo”, prin -
ci  pal  mente por suas críticas ao
Estado opres sor da sociedade e pela
céle bre afirmação de que “a pro prie -
dade é um roubo”. Todavia, foi o
russo Mikhail Ba kunin, ex-compa -
nhei ro de Marx, que deu ao movi -
men to anar quis ta maior consis tência
teórica e dire trizes de atua ção. Para
ele, o Es ta do bur guês de veria ser
destruído, caso uma
revo lução armada fosse inviável,
com a ação direta contra os go -
vernantes, reali zada por meio de
aten tados.

Em fins do século XIX e início do
século XX, o anar quis mo contou com
um significativo número de mili tan tes,
tanto em sua versão terrorista como
na variante anar cos sindicalista, que
incor po rava ao movimento operário
os ideais anarquistas de so li da rie da -
de e cooperação en tre os tra ba lha -
dores.

5. A DOUTRINA 
SOCIAL DA IGREJA

Uma nova forma de consciência
religiosa surgiu no século XIX: a ideia

de que Deus é uma forma racional.
De acordo com essa teoria, a lo gi ci -
da de do Universo e da Natureza pro -
va a existência de um princípio or de- 
 na dor, ra cional, lógico, que só po de
ser atin gido pelo uso da razão; este é
o cha ma do deísmo. Sen tin do sua
desa tua liza ção em face do mun do
indus tria  lizado e pro cu rando sair de
seu iso  la  mento, a Igreja Ca tólica for -
mulou uma doutrina social teo ri za da
nas en cíclicas pa pais, prin ci pal men -
te a Re rum Novarum, de Leão XIII.
Essa tra-   dição foi continuada por Pio
XI (Qua dra ge simo Anno), João XXIII
(Mater et Ma gistra e Pacem in Terris)
e, mais recentemente, por Pau lo VI
(Popu lo rum Progressio e Hu ma nae
Vitae). O pa pa João Paulo II tam bém
pu bli cou inúmeras en cí cli cas.

6. POSITIVISMO E 
CIENTIFICISMO

Essa tendência levou muitos es -
pe cialistas a tentar adaptar o método
das Ciências Exatas às Ciências Hu -
manas, com a finalidade de Ihes
acen  tuar o caráter científico. O po siti -
vis mo,  formulado por Auguste
Comte, insistia no uso da razão como
guia funda men tal para se chegar ao
co nhe cimento e à compreensão dos
fatos verificados e experimentados,
afas tando as espe cu lações teóricas.

O enorme desenvolvimento das
Ciên  cias Físicas, Químicas, Bio ló gi -
cas e Matemáticas levou os pen sa -
dores eu ropeus ao cientificismo, isto
é, um processo mental baseado em
pres su postos (causas e con se quên -
cias) for mulados a partir de conheci -
men tos. 

7. AS REVOLUÇÕES
DE 1830 E 1848

A reação europeia, conduzida
pe  lo Congresso de Viena e pela San -

ta Alian ça, não conseguiu estancar o
mo  vi mento revolucionário iniciado na
se  gun da metade do século XVIII. As
re  vo luções da América luso-es pa -
nho la foram bem-sucedidas, e a Gré -
cia li ber tou-se do jugo turco.

Por volta de 1830, nova onda re vo   -
lucionária abalou a Europa: na Fran   ça,
Carlos X, sucessor de Luís XVIII, foi
obri gado a abdicar do po der; a Bél gi -
ca, dominada pela Ho lan da, rebe lou-
se, proclamando sua in de pen dên cia;
na Itália, as as so cia ções revo lu cio ná -
rias impuseram uma Cons titui ção; na
Alemanha eclodiram mo vi men tos
libe rais cons ti tu cio na lis tas; a Po lônia
ten tou obter sua in de pen  dên cia.

Essas revoluções provocaram um
golpe violento na reação re pre sen -
tada pela Santa Aliança, aniqui lando-
a. Além disso, são caracteri za das por
mar  car o aparecimento de ideias
repu bli ca nas e o surgimento dos pri -
meiros agru pa men tos políticos socia -
lis tas.

Em 1848, a ban deira da re vo lu -
ção voltou a agi tar a Europa. Atin giu
a Fran    ça, Ale manha, Áustria e Itália,
sen do esse período marcado pela in -
ten si fi cação do socialismo e pela vi -
tó ria fi nal da reação em toda a Eu ro -
pa, por volta de 1850.

8. A PRIMAVERA DOS POVOS

De um modo geral, são três as
forças das Re vo lu ções de 1848: o li -
be ralismo, con  trá rio às limi ta ções im -
 postas pela mo    narquia abso lu  ta; o
na cio  na lis mo, que bus cava unir po li ti -
camente os po vos de mes ma origem
e cul tu ra; e o so cia lis mo, força nova,
sur  gida nos mo vi mentos de 1830,
que pre ga va a igual  da de social me -
 dian te refor mas radicais.

Além disso, ou tros fatores po dem
ser arrolados para explicar o pro ble -
ma. Entre 1846 e 1848, as co lhei tas
na Europa Oci dental e Orien tal fo ram
pés  simas. Os pre ços dos pro dutos
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agrí colas subiram vio len ta mente e a
si tua ção das classes in fe rio res pio rou.

Ao mesmo tem  po, verifi ca va-se
uma crise na indústria, par ti cular men  te
no se tor têxtil. O au mento da pro  du ção
oca sionou a su per pro du ção. A crise na
agri cul tura diminuiu ain da mais o con -
sumo dos produtos ma nufatu ra dos
devido ao em po bre ci men to dos cam -
 pone ses. A para li sa ção das ativi da des
fa bris resul tou em dispensa dos traba -
lha dores e re du ção nos salários, exa ta -
mente quando os preços dos gê ne ros
de primeira ne cessidade su biam ver ti -
gi no sa men te.

Os recursos financeiros dos paí -
ses europeus foram carreados para a
aquisição de trigo da Rússia e dos
Es ta dos Unidos. Isto afetou os gran -
des em preen dimentos industriais e a
cons   tru ção das estradas de ferro, em
fran  co progresso na ocasião. A para li -
sa  ção das atividades nesses seto res
ar rastou outros, provocando uma
estag na ção eco nômica geral.

A crise variou de país para país.
Na Itália e Irlanda foi mais agrária; na
In glaterra e França, industrial, bem
co mo na Alemanha. A miséria gerou
o des contentamento político. A mas -
sa dos camponeses e proletários
pas sou a reclamar melhores con di -
ções de vida e maior igualdade de
re cur sos.

No fundo, constituíam ideias so -
cia   list as, mas co  mo não existia um
par tido so cia lista orga ni za do que pu -
 des se orientar essas classes, cou be
aos libe  rais e naciona lis tas, co m pos -
tos pela bur guesia es clarecida, exer -
cer a opo si  ção ao governo, con tan do
com o apoio da massa, sem orienta -
ção própria.

q França
Luís Felipe fora colocado no trono

da França pela Revolução de 1830,

representando os ideais da bur gue sia

e tendo por objetivo conciliar a Revo -

lução com o Antigo Regime.

A oposição popular ao regime

era manifesta. Em 1834, deu-se a

insurrei ção dos operários de Lyon. As

ten  dên  cias republicanas ganha vam

adeptos por intermédio das várias

so cie da des polí ti cas fundadas com

es te pro pósito.

A oposição não era somente po -

pular. Havia muitos partidários da

vol ta de Carlos X, exilado desde

1830. Os antigos correli gionários de

Na po leão Bonaparte acer ca vam-se

de Luís Na po  leão, seu so brinho.

O partido socialista opunha-se ao

go verno, propondo reformas. Seus lí -

de  res, Louis Blanc, Flocon e Ledru-

Rollin, iniciaram, em 1847, uma

campa nha em todo o país visando à

reforma eleitoral. A forma encon trada

para a di fusão da campanha foram os

banque tes, nos quais os oradores

deba tiam a questão.

Em 22 de fevereiro, o ministro

Gui zot proibiu a realização de um

ban que te, o que provocou a eclo são

da re vol ta. Surgiram as ba r ri ca das

nas ruas com o apoio de ele mentos

da Guarda Na cio nal. A revol ta ga nhou

vulto. Gui zot foi de mi ti do em fa vor de

Thiers, que nada re sol veu. A Câmara

foi inva dida, e os de putados fugiram.

Luís Fe  li pe abdi cou. O governo pro -

visório foi or ga ni za do e proclamou a

Se gun da Re     pú blica da Fran ça, com a

parti ci  pa ção de bur gue ses liberais e

socia-   listas. No dia 23 de abril, rea li -

zou-se a primeira eleição na Europa

com voto universal mas culino, direto

e secreto.

A crise econômica, entretanto,

não foi debelada; pelo contrário,

agra  vou-se. O governo provisório, a

fim de ofer tar trabalho aos desem -

prega dos, criou as “oficinas nacio -

nais”, empre sas dirigidas e susten -

tadas pelo Es tado. O pagamento dos

sa lá rios era coberto com a elevação

dos impos tos, o que redundou em

crise maior.

O fechamento dessas oficinas fez

voltar à rua o proletariado. Tentou-se

fa zer uma revolução dentro da pró -

 pria revolução. A As sem bleia de le -

gou po deres ex cep cionais ao ge ne -

ral re pu bli  cano Ca vai gnac, que aba -

fou violen-   ta mente a revolta. De  zes -

seis mil pes soas fo ram mortas e qua -

tro mil de por  tadas. A questão ope rá -

ria foi re sol vida segundo os in te  res -

ses da burguesia.

Em 12 de novembro de 1848 foi

pro mulgada uma nova Constituição.

O pre si den te da República seria elei -

 to por quatro anos, sen do Luís Na po -

leão o primeiro pre si den te eleito. Em

1852 deu um golpe po lí ti co, im plan -

tan do o Se gundo Império da França,

as su min do o go ver no com o título de

Na po leão III.

q Itália
A Itália, em 1848, estava dividida

em vários Estados, todos eles com
governo tipicamente despótico. A
crí tica a este regime era conduzida
pelas sociedades secretas, princi -
pal  mente a Carbonária. Ao mesmo
tem po, refor mas liberais visavam à
uni fi-   ca  ção dos Estados italianos.
Para tan to, seria pre ciso expulsar os
aus tría cos que, desde o Congresso
de Viena, ad qui  ri ram su premacia
sobre a Itália.

Em janeiro, deu-se uma revolta
no Reino das Duas Sicílias. O rei Fer -
nan do II foi obrigado a conceder
uma Cons   tituição, o mesmo ocor -
rendo na Tos cana e no Estado papal.

No reino da Lombardia foi ini cia -
da uma séria oposição aos aus tría -
cos. O rei de Piemonte, Carlos Al ber -
to, to mou a liderança da revolta, de -
cla  ran do gue r   ra aos austríacos. Os
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exér-    ci  tos aus  tría cos obtiveram duas
vitó rias (Cus   tozza e Novara), for çan -
do Carlos Alberto a abdicar em favor
de seu filho Vítor Emanuel II. A re -
pres são im plan ta da pe los austríacos
foi vio lenta em to da a península. A
tenta tiva li be ral e na cio na lista dos
italianos tinha si do frus trada.

q Alemanha
A Alemanha, depois do Congres -

so de Viena, passara a constituir uma

Confederação composta por nume -

ro sos Estados, cuja política exterior

era coordenada por uma Assembleia

que se reunia em Frankfurt. A Prússia

e a Áustria lideravam esta Confe de -

ra ção. 

Visando à maior integração entre

os Estados germânicos, foi criada

em 1834 a Zollverein, espécie de liga

adua  neira que liberava a circulação

de mercadorias nos territórios dos

mem bros componentes, sem a par ti -

ci  pa ção da Áustria.

Esta política econômica es ti mu -

lou o desenvolvimento industrial,

que, por sua vez, acentuou o

naciona lismo ger   mâ        nico, o desejo de

inde pen  dên cia e de união política. O

mesmo as pec to liberal e nacionalista

que vimos apa  re cer na Itália também

se ma ni fes  tava lá.

Na Prússia, em 18 de março de

1848, veri fi cou-se ex tra or di nária ma -

ni  fes ta ção popular dian te do palá cio

real, pro vo can do a reação das tro -

pas. O movimento alas trou-se, e Fre -

de ri co Guilherme, rei da Prússia, te ve

de se hu mi lhar prometendo uma

Cons titui ção ao povo insurgido.

Vá rios Estados juntaram-se ao

mo       vi men to, aproveitando a opor tuni -

da  de para tentar a unificação

política. Em mar ço, reuniu-se em

Frankfurt uma as  sem bleia pre pa ra tó -

ria para um Par la mento re pr e sen -

tativo, que deve ria ini ciar seus

trabalhos le gis lativos em maio.

Os príncipes alemães apro  veita -

ram-se da divi são entre os revolu cio -

ná rios pa ra retomar o poder aba lado.

Em novembro de 1848, Ber lim foi to -

ma da e a Cons ti tuin te dis sol vi da pelo

exér cito. O mo vi mento liberal foi aba -

 fa do. A Assembleia de Frankfurt de ci -

diu eleger co  mo imperador o rei da

Prús sia, que recusou por se con si de -

rar rei por vo n ta de de Deus. Pro pôs,

en tretanto, aos prín ci pes ale mães, a

criação de um im pé rio. A Áustria, em

1850, impôs à Prús sia o recuo nesses

projetos e em qual quer mudança da

ordem exis tente.

q Áustria
O Império Austríaco dos Habs -

bur  gos era muito heterogêneo. Es ta -

va composto por alemães, hún garos,

tchecoslovacos, poloneses, rutenos,

ro menos, sérvios, croatas, eslovenos

e italianos. Destes povos, somente

os húngaros tinham certa autonomia.

Os mais numerosos, húngaros e

tche cos, conscientes de sua indi vi -

dua li da de, buscavam

reconhecimento im perial.

Os alemães da Áustria reclama-

vam contra o governo de Metternich.

Insurgiram-se estudantes, burgueses

e trabalhadores, forçando a queda

do chanceler e a convocação de

uma Assembleia Constituinte.

Os eslavos seguiram o exemplo.

Orientados por Palacky, convo ca -

ram uma reunião dos povos eslavos

em Praga para 2 de junho. O con -

gresso pan-eslavista foi dissolvido

militar mente. Viena foi tomada,

formando-se um governo absoluto

após ter sido bom bardeada, e im -

plantando-se um re  gi me de per se -

guição policial.

9. CRONOLOGIA

1815 – Derrota de Napoleão em 

Water loo e restauração dos Bour -

bons no trono francês.

1824 – Morte de Luís XVIII e

ascen são de Carlos X.

1830 – Queda de Carlos X e ascen -

são de Luís Felipe de Orléans; revo -

luções liberais burguesas na Eu ropa.

1848 – Queda de Luís Felipe e

procla mação da República France -

sa; nova onda revo lu cionária liberal e

nacio nalista na Europa (“Pri mavera

dos Povos”).

– Publicação do Manifesto
Co mu nis ta, de Marx e Engels.

– Tentativas frustradas da

bur gue sia de realizar as unifica ções

da Itália e da Alemanha.

1850 – Tentativa de unificação por

ini ciativa da Prússia.

1852 – Instauração   do   Segundo

Impé rio Fran cês.

– Cavour torna-se primeiro-

mi nistro de Vítor Emanuel II, rei de

Piemonte-Sardenha.

1859 – Cavour, aliado a Napoleão

III, combate a Áustria.

1860 – Garibaldi conquista o Reino

das Duas Sicílias.

1864 – Primeira Associação Inter -

na  cio nal dos Traba lha dores.

– Guerra dos Ducados da

Prús sia contra a Dinamarca.

1866 – Guerra da Prússia contra a

Áustria.

1867 – Formação da Confede -

ração da Alemanha do Norte.

1870 – Guerra Franco-Prussiana.

– Os italianos tomam Roma.

– Início da Questão Romana.

1871 – Comuna de Paris.

– Proclamação do Império 

1891 – Encíclica Rerum Novarum.
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1. O DESPERTAR DAS
NACIONALIDADES

O século XIX representou a fase
final dos conflitos entre a burguesia
e a aristocracia defensora do
Antigo Regime. A partir de 1830 e,
prin ci pal  mente, com uma sucessão
de on das revolucionárias de 1848,
a bur guesia assumiu definitiva -
mente o controle do Estado. Apesar
de o libe ralismo ter si do o fenô -
meno que con duziu os ideais bur -
gueses, fir mou-se como uma filo -
sofia indi vi dua lista que co lo ca va o
indivíduo à fren te da razão do Es -
tado e dos inte resses da co le ti vi da -
de. É nes se es pírito que a bur gue -
sia conso lidou a liderança política e
eco nômica do sé  culo, que se ini -
ciou em 1815 com o Congresso de
Viena e se pro lon gou até o verão de
1914, quan do se de fla grou a
Primeira Guer ra Mun dial.

O liberalismo tornou-se uma
ideo   logia paradoxal. O disfarce ni ti -
da  men te subversivo, utilizado pela
bur   guesia capitalista para se opor
ao An tigo Re gime e assenhorar-se
do po der, entrou em choque com
sua ten dência con ser vadora de im -
pedir o avanço da ideo  logia so cia -
lista e das camadas po pulares.
Dessa forma, o poder foi reservado
para a elite eco nô mica em nome da
so berania na cio nal e não da so be -
ra nia popular, pois o liberalismo,
em sua ori gem, não era demo -
crático, dei  xan do clara a ideia da
separação en tre ca pital e tra ba lho.

As inovações no campo das
téc nicas e das ideologias políticas
e eco nômicas criavam um con -
traste na vida social do século XIX:
nos cam pos, milhares de pessoas
viviam em um quase completo

regime de ser vidão, e, nos centros
urbanos, as ca madas miseráveis
eram mar gi na lizadas com o ad -
vento e pro pa gação da industria li -
za ção na Europa.

Na origem dos movimentos
libe rais que assolaram a Europa no
século XIX, despertou os senti -
mentos a ques tão das nacio na li -
dades, que se trans formou numa
for ça ir re sis tí vel, bus can do reen -
contrar o passado es  que cido do
ideal de Na ção. Esse mo vimento
sur giu em vá rios povos que co mun -
ga vam a mes ma origem, lín gua e
cultura, cu jas fron teiras ainda es ta -
vam fragil mente de  mar cadas e a
geo  grafia polí ti ca ain da não havia
as su  mido uma for ma de finitiva.

O nacionalismo surgiu então
co mo uma busca autêntica de ex -
pres são política, principalmente
entre os povos italianos e alemães,
que viam na ideo logia uma forma
de conciliar os inte res  ses eco nô -
micos e políticos. A ideia de nacio -
nalidade promoveu a com pleta
integração do homem no século
XIX, em que suas energias se as -
socia ram às forças dos espíritos re -
vo lucio nários, advindos dos mo vi -
men tos de 1848 que sacudiram
toda Eu ro pa.

2. A UNIDADE ALEMÃ

Ao contrário da unificação ita -
lia na, a unidade política da
Alemanha te ve como pré-requisito
a unificação eco nô mica. A origem
desta última re mon ta a 1834,
quando 38 dos 39 Es ta dos alemães
criados pelo Congresso de Viena
de cidiram eliminar as bar reiras
alfande gárias da Con fe de  ração
Ger mâ nica, por meio da Zollverein

(liga adua neira). De 1860 a 1870,
os refle xos dessa política
econômica fizeram-se sentir: dis -
tritos industriais e nume rosos cen -
tros ur b a nos surgi ram em várias
reg iões, as estradas de ferro
passaram de 2.000 pa ra 11.000
km, e as minas de car vão e de ferro
criaram condições pa ra o cresci -
men to das in dústrias si de rúr gica,
metalúr gica e me cânica. O com -
plexo indus-  trial ale mão co me çou
a formar-se. A Áustria, que não fora
admitida na Zollverein, per ma ne -
ceu à mar gem desse proces so.

A unificação política viria como
con  se quência da unificação econô -
mica. Para consegui-la, a bur -
guesia da Ale ma nha, até então
liberal e con trá ria ao interven cio -
nismo estatal, foi obri  gada a confiar
em Otto von Bis marck, um nobre
prussiano que se tor nara chanceler
do rei Guilherme I.

Bis marck concretizou a uni fi ca -
ção por meio de três conflitos mi li -
ta res. O primeiro foi a Guerra dos
Du ca dos, tra vada contra a
Dinamarca em 1864, quando a
Prússia anexou os ducados de
Schleswig e Holstein, de po pu la -
ção predominantemente alemã. Em
1866, foi desencadeada a Guerra
das Sete Semanas contra a
Áustria, prin cipal opositora da
unifi ca ção con du zida pela Prússia.
Der ro ta da a Áus tria e dissolvida a
Con fe de ração Ger  mâ nica, foi for -
ma da a Con fe de ração da Ale ma -
nha do Nor te, pre si di da pelo rei da
Prússia. Fi nalmente, em 1870,
Bismarck pro vo cou a Guer ra
Franco-Prussiana, que resultou na
der rota da França e na pro cla -
mação do Império Alemão (Se gun -
do Reich) em 1871.

MÓDULO 16 A Unificação Alemã
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1. A UNIDADE ITALIANA

O processo de centralização po -

lítica que caracterizou a Europa na

pas  sagem do feudalismo para o ca -

pi  ta lismo, na Itália e na Alemanha, te -

ve caráter local e não nacional. As

dis  putas políticas entre as forças uni -

ver sa listas do Papado e do Império

fi ze ram emergir nessas regiões da

Eu ro pa pequenas unidades políti cas,

se ja sob a forma de cidades-es ta -

dos, como Veneza, Gênova, Flo rença

ou Hamburgo, seja de reinos, como a

Prús sia, a Áustria ou o Pie monte-Sar -

de  nha, seja ainda como mi nús  culos

prin  cipados ale mães.

Entretanto, a con so lidação do

mo  do de produção ca pi ta lis ta exigia

a uni dade na cional, tendo em vis ta a

du ra com pe ti ção pela conquista de

mer cados. Por is so, tanto a bur gue -

sia ita  liana como a ale mã tinham in te -

res se na unificação política de seus

res pec  tivos paí ses.

Porém, enquanto a pequena bur -

gue  sia da Itália propunha a unifi ca ção

por meio de uma aliança com o pro  le -

tariado urbano – o que resul ta ria na

criação de um Estado Na cio nal de mo -

crático –, a alta bur guesia pre ten dia

con so lidar-se co mo classe he ge mô -

 nica, de fen den do a unifi ca ção em tor -

no do Reino de Piemonte-Sar de nha –

único Es ta do efetiva men te ita liano,

pro ve niente da divi são da Itália

efetua da pelo Congres so de Vie na.

Além das facções mo nar quis ta e

republicana, havia um ter cei ro gru po,

que pretendia unificar a Itá lia em tor -

no do Papado.

Os monarquistas, com o apoio da

alta burguesia e do pri meiro-mi nistro

sardo-pie mon tês, conde Cavour, alia -

ram-se ao imperador da França, Na -

poleão III, contra a Áus tria. Antes que

a França dei xas se de apoiá-lo, o rei -

no sardo-piemontês con   seguiu ane -

 xar parte dos domí nios aus tríacos no

norte da Itália. Si mul ta neamente, Giu -

sep pe Ga ribaldi (“o Herói dos Dois

Mun dos”) con quis  tou o Reino das

Duas Sicílias e a maior parte dos Es -

tados Pon ti fícios. Ten tou tam bém to -

mar Ro ma, mas foi im pe di do por

tropas fran  cesas envia das por Na po -

 leão III.

Em 1870, quan  do a in vasão da

Fran ça pe los prus sia nos obri gou o

im pe ra dor francês a cha mar suas for -

 ças de vol ta, Roma foi ocu pada pelos

mo narquistas e trans formada em no -

va ca pital da Itália. O papa Pio IX não

aceitou a per da de seus Es tados e

passou a considerar-se “pri sio nei ro

do rei da Itália”, o que deu origem à

Ques tão Romana. Esta só seria re sol -

vida pelo Tratado de Latrão, firmado

em 1929 entre o papa Pio XI e o di ta -

dor Benito Mus solini, quando foi cria -

do o Estado do Vaticano.

2. UM DISCURSO DA
CAMPANHA PELA
UNIFICAÇÃO ITALIANA

“Somos um povo de 21 a 22 mi -
lhões de homens, designado há
mui to tempo pelo nome italiano,
en cerrado entre os limites naturais
mais precisos que Deus já traçou
— o mar e as montanhas mais altas
da Eu ropa; e um povo que fala a
mesma língua (...); que se orgulha
do mais glorioso passado político,
científico e artístico da história
europeia (...).

Não temos mais bandeira, nem
nome político, nem posição entre
as nações europeias (...). Estamos
des mem bra dos em oito Estados
(...) in de pendentes, sem aliança,
sem uni dade, sem ligação or ga ni -
za da (...).

 Não existe liberdade de im -
prensa, nem de associação, nem
de ex pres são, nem de petição
coletiva, nem de importação de
livros es trangeiros, nem de
educação — nem de nada. Um
desses Estados, cujo território com -
preende uma quarta parte da
península, pertence à Áus tria; os
outros sub metem-se cega mente à
sua influência.”

(Mazzini, L’Italie, L’Autriche et le
Pape, 1845, pág.404, citado por J. Monnier.)

MÓDULO 17 A Unificação Italiana

3. CRONOLOGIA

1834 – Criação da Zollverein.

1850 – Tentativa de unificação por parte da Prússia.

1863 – Guerra dos Ducados contra a Dinamarca.

1866 – Guerra contra a Áustria.

1867 – Confederação Germânicado Norte.

1870 – Guerra Franco-Prussiana.

1871 – Proclamação do Império Ale mão.
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1. CONCEITO

Dá-se o nome de 2.a Re vo lu ção
Industrial às trans for ma ções que pro -
vocaram o nas ci mento do ca pi ta lis -
mo mo no po lis ta.

2. FATORES

De 1760 a 1830, a Revolução In -
dus  trial ficou praticamente confinada
à Grã-Bretanha. A princípio, houve
proibições de exportação de máqui -
nas e técnicas de produção indus -
trial, mas não foi possível conter os
in te resses dos fabricantes, que que -
riam exportar produtos a fim de ex -
pandir suas atividades.

Em 1807, Willian e John Cockrill
criaram fábricas de tecer em Liège,
na Bélgica. O desenvolvimento in -
dus trial belga, favorecido pela exis -
tên cia de ferro e carvão, acelerou-se
a partir de 1830, quando o país se
tornou in de pendente da Holanda.

As perturbações sofridas pela
Fran   ça em 1789, com a Revolução
Fran cesa e as Guerras Napoleô ni -
cas, re tardaram seu desenvol vi men to
in dustrial. Ademais, havia na Fran ça
a tradição da pequena indústria e da
produção de artigos de luxo, o que
di ficultava a concentração de ca pi -
tais. Napoleão III inaugurou uma polí -
ti ca protecionista, difi cul tan do a im -

por  tação de produtos industriais e
estimu lando a ex por tação de ar ti gos
fran ceses. To da via, a di fi cul da de bá -
si ca da Fran ça residia no fa to de não
pos suir car vão su fi cien te para trans -
for mar todo o mi né rio de fer ro que
ex traía.

O crescimento industrial da Ale -
 manha ace lerou-se ex tra or di na  ria -
men te após a unificação, al can çada
em 1871. A abundância de ferro e
car vão facilitou bas tan te. Nos fins do
sé culo XIX, a Ale manha já su perava
a In gla terra na pro dução de aço e
pro du tos quí micos.

A Itália conheceu um ra zoá vel
de    senvolvimento in dus trial de  pois de
1870, quando se deu sua unifi ca ção
po lítica. A in dús tria italiana, ba si ca -
 mente têxtil, con  cen trava-se no nor te
do país.

Fora da Europa, ainda durante o
sé culo XIX, somente os Estados Uni -
dos e o Japão entraram na Re vo lu -
ção Industrial. Em fins do século
XIX, os primeiros se cons tituíam já
um gran  de produtor de artigos
manufa tura dos.

A expansão do industrialismo e a
necessidade de concentrar capitais
deram origem aos grandes con glo -
me ra dos empresariais (trus tes, mui -
tas ve zes controlados por uma
holding) e aos acordos entre em pre -
sas para con  trole do mercado (car -

téis). Essas mu  danças ca rac te ri zam
a passagem do capitalismo con cor -
rencial para o capi talismo mo no po -
lista.

3. A REVOLUÇÃO
NOS TRANSPORTES

A Revolução Industrial acarretou
uma revolução nos transportes, que,
por sua vez, intensificou ainda mais
o processo de industrialização.

A invenção da locomotiva a va -
por fez aparecer também os ca mi -
nhos de ferro. As primeiras fer ro vias
foram construídas na Inglaterra e lo -
go a se guir nos Estados Unidos, Ale -
ma nha e Bélgica. Na França, a pri -
mei ra es trada de ferro foi cons truí d a
em 1831, mas somente após 1870
elas se multipli caram. Em 1871, a
Pe nín sula Balcâ nica era a única
região da Europa que ainda não
possuía es trada de ferro.

A distribuição das mercadorias
foi tremendamente facilitada, pois os
trens trans por ta vam cargas pe sa das
rapidamente e a longas dis tân cias,
por preços re duzidos.

A navegação a va por veio com -
ple tar esse quadro de aceleração
dos trans portes. Por vol ta de 1850,
os bar   cos oceânicos construídos nos
Es tados Unidos, cha mados clip pers,

MÓDULO 18 Segunda Revolução Industrial

3. CRONOLOGIA

1852 – Cavour torna-se primeiro-mi nis tro de Vítor Emanuel II, rei de Piemonte-Sar denha.

1859 – Cavour, aliado a Napoleão III, combate a Áustria.

1860 – Garibaldi conquista o Rei no das Duas Sicílias.

1866 – Guerra da Prússia contra a Áustria.

1870 – Guerra Franco-Prussiana.

– Os italianos tomam Roma.

– Início da Questão Roma na.

1929 – Tratado de Latrão.
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do minavam a na vegação. O sur gi -
 mento da hélice, por volta de 1870,
me   lhorou o ren di mento dos navios,
au mentando sua ve locidade. Foram
cria das gran des com panhias de  na -
 vegação que puse ram em contato to -
do o mundo conhecido. Em 1869, a
abe r tura do Canal de Suez fa vo receu
ain da mais as comu nicações ma rí ti -
mas.

q A era vitoriana
A rainha Vitória, que suce deu ao

seu tio Guilherme lV, rei nou na In gla -
terra de 1837 a 1901. Ca sou-se em
1840 com o prín cipe alemão Alberto
da Saxônia, que exercia grande
influência sobre ela. A era vitoriana foi
um período de pro gres so eco nô mi co

para a Ingla terra, de con quis tas so -
ciais e polí ticas, assim como de gran   -
 des reali zações cul tu rais. É um pe   -
ríodo áureo da his tó ria inglesa, mar   -
cado pela presença de uma rai nha
que soube adaptar-se ao sis tema
parla men taris ta, dei xan  do aos seus
ministros a tarefa de governar.

Diversos fatores contribuí ram
pa ra o progresso eco nô mico inglês
na segunda metade do séc. XIX: a
abo  li ção das leis dos cereais, per -
mitindo a importação do tri go e abai -
xando assim o preço do pão e dos
sa  lários. A as sinatura de di ver sos tra -
tados co merciais. A excelente or ga ni -
za ção fi nan ceira com o Banco de ln -
gla terra e inú me ros bancos de ne gó -
cio. Gran de riqueza mineral, pois em

1860 a Inglaterra extraía a metade do
mi né rio de fer ro e 2/3 do carvão mun -
dial. A mais avan ça  da or  ga ni za ção
co mer cial, contando com a maior re -
de fer roviária do mundo, excelentes
por  tos, a mais impor tante frota naval.
Um império colonial que lhe fornecia
ma térias-primas como lã da Austrália,
algodão da Índia e do Egito e ao
mes  mo tempo era seu melhor com -
pra dor.

A prosperidade econômica in -
gle sa traduzia-se pelo notável de -
sen vol vimento industrial, com a pro -
dução de carvão passando de 3
milhões de toneladas. Os pre ços
industriais in gleses não en con -
travam con cor rên cia. A Inglaterra
transfor mou-se na ofi cina do mundo.
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Império Colonial Britânico nos fins do século XIX.

Houve grande expansão co mer -
cial, em que o comércio exterior tri -
plicou de 1850 a 1875, grande de sen -
volvimen to de Londres, que se tor nou
a pri meira praça financeira do mun do
(a “City”), aumento da po pu la ção em
5 milhões de habitantes, adap tação
da agricultura às condi ções de uma
economia industrial, com o emprego
de máquinas agrí colas, es pecializa -
ção e con cen tra ção da pro dução,
além do êxodo rural liberando mão de
obra para a in dús tria.

4. A PRIMEIRA CRISE DO 
CAPITALISMO INDUS TRIAL

A industrialização em escala
mun      dial trouxe consigo o problema
da su perprodução e, con se quen te -
men   te, das crises econômicas típi -
cas do capitalismo. Segundo uma
teo ria, a falta de controle da pro du -
ção expli ca as crises de superpro du -
ção, quan   do os preços come çam a
cair ver    ti gino samente e provocam a

pa ra li sia da vida eco nô mi ca, com
sua na tu ral re per cussão social: o de -
sem  pre go.

Outra explicação atribui a crise
ao excesso de lucros dos em pre sá -
rios, re sultante dos baixos sa lá  rios
pa  gos aos tra ba lha dores, que eram
im pe di  dos de comprar as mer ca do -
rias pro duzidas pela indústria; en ca -
rada sob es te ângulo, a crise não se -
 ria propria mente de su per  pro du ção,
mas de sub   consumo.

5. CRONOLOGIA

1830 – Expansão da in dus tria li zação na Europa e no

mun do.

1850 – Navegação a vapor.

1861-65 – Guerra Civil Ame ri ca  na.

1868 – Início da Era Meiji.

1870 – Descoberta do hélio.

– In dustrialização da Ale ma nha e da Itália.

1873 – Início da 1.a Grande De pressão.

1886 – Daimler inventou o 1.o veí culo movido a ga so li -

na.

1889 – Invenção de máquinas para a agricultura.
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